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Resumo 

 

A presente dissertação percorre pelo processo histórico ruandês do século 

XX, mais precisamente do início da colonização belga em 1917 até o final do 

genocídio em 1994, apontando os diferentes momentos e fatores determinantes 

que potencializaram o acontecimento das ações genocidas na década de 1990.  

Para tal, foi valorizada na construção do trabalho a prática social ruandesa, 

tanto suas tradições, como também sua relação com o capitalismo mundializado, 

com o intuito de objetivar a história de Ruanda além de um processo dicotomizado 

numa mera relação étnica entre tutsis e hutus.  

Desta forma, ao se entender o funcionamento do particular 

sociometabolismo ruandês, também ficaram expostas as formações e relações de 

classes sociais no interior da história ruandesa, e a partir destas, e suas 

especificidades, suas contradições e tensões que levaram em 1994 a morte de 

centenas de milhares de ruandeses, chamados genericamente de tutsis e hutus 

moderados.  

Assim, o genocídio ruandês também se apresenta muito além de um 

conflito entre duas etnias, mas sim, decorrente de um particular processo histórico 

que trazem múltiplos agentes locais com íntimas interlocuções globais.  



Abstract   
 
 

The present research covers for the Rwandan historical process of century 

XX, more necessarily, from the beginning of the Belgian settling in 1917 until the 

end of the genocide in 1994, pointing the different moments and underlying factors 

that had led the event of the genocide’s actions in the decade of 1990.  

For such, it was valued in the construction of the research the Rwanda’s 

social  practice, as much its traditions, as well as its relation with the capitalism’s 

world. The intention is objectify the history of Rwanda beyond a process 

dichotomized in a mere ethnic relation between tutsis and hutus.  

Understanding the functioning of the particular Rwandan social 

metabolism, had also been displayed the formations and relations of social 

class in the middle of Rwandan history, and from these, and its 

particularitities, its contradictions and tensions that had led in 1994 the death 

of hundreds of thousand of Rwandans, calls generically of tutsis and 

moderate hutus.  

Thus, the Rwandan genocide also is presented beyond a conflict 

between two ethnics groups, but yes, decurrently of a particular historical 

process that bring local agents with global interlocutions. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Nossa obrigação – e é realmente uma obrigação – é 

compreender o que seres humanos são capazes de fazer 
uns aos outros não de forma espontânea (crimes desta 
ordem jamais são espontâneos), mas quando são 
mobilizados para pensar que outros seres humanos –  
pessoas que eram seus amigos de escola, vizinhos, 
colegas de trabalho e irmão de paróquia – não são de 
modo algum seres humanos (...). Pois a questão, afinal, 
não é de julgamento. É de compreensão. Esforçar-se para 
entender o que aconteceu em Ruanda é uma tarefa 
dolorosa da qual não temos o direito de nos esquivar – faz 
parte de ser um adulto moral”. (SONTAG, 2005) 
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Cronologia do século XX Ruandês 

 

Período colonial Belga  

1923 - A Bélgica obtém um mandato da Liga das Nações para governar Ruanda-
Urundi 

1959 – Revolução Hutu  

1961 - É proclamada a República de Ruanda. (Final do período colonial Belga) 
I 
Período Republicano   

1962 - Ruanda se torna um país independente e seu primeiro presidente é 
Gregoire Kayibanda. (início da Primeira República Ruandesa) 

1973 – O presidente Gregoire Kayibanda é afastado do poder em um golpe militar 
liderado por Juvenal Habyarimana. (Final da Primeira República Ruandesa / 
início da Segunda República Ruandesa) 

1978 - Nova Constituição é ratificada. Habyarimana é eleito presidente de Ruanda. 

1990 - Forças rebeldes da Frente Patriótica de Ruanda (FPR) invadem o território 
ruandês vindos de Uganda.  

Abril de 1994 -  Habyarimana e o presidente do Burundi são mortos quando o avião 
deles é derrubado ao sobrevoar Kigali. (Final da Segunda República Ruandesa) 

Abril, maio e junho de 1994 – Genocídio – Conflitos entre a Frente Patriótica 
Ruandesa (FPR) e o exército ruandês são retomados. População civil também 
entra no confronto 
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Glossário de siglas: 

 

• FPR: Frente Patriótica Ruandesa 

• UNAMIR:  United Nations Assistance Mission for Rwanda 

• RTLM: Radio Television Libre dês Milles Collines 

• ICTR: International Criminal Tribunal for Rwanda 

• UNAR: União Nacional Ruandesa 

• RADER: Rassemblement Démocratique Rwandais 

• FRw: Franco Ruandês 

• MDR: Movimento Democrático Republicano 

• PL: Partido Liberal 

• PSD: Partido da Social Democracia 

• ERN: Exército da Resistência Nacional  

• CDR: Coalizão em Defesa da República 

• MRND: Movimento Republicano Nacional pela Democracia 

• MDR Parmehutu: Movimento Democrático Republicano Parmehutu 
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Glossário de termos em Kinyaruanda: 

 
• Akazu: “Pequena Casa”. Termo destinado ao grupo de indivíduos próximos ao 
Presidente Habyarimana e sua esposa.  

• Banyaruanda: “Pessoas de Ruanda”. Nome da sociedade que vivia na região de 
Ruanda antes da colonização. 

• Igikingi: Terras destinadas ao Mwami e outros importantes aristocratas. 

• Impuzamugambi: “aqueles que têm o mesmo objetivo”. Grupo paramilitar da 
CDR, do início da década de 1990. 

• Inkotanyi: “Intocável”. Termo destinado aos monarcas no período pré-colonial e 
colonial. 

• Interahamwe: “aqueles que trabalham juntos” ou “aqueles que atacam juntos”. 
Grupo paramilitar da MRND, do início da década de 1990. 

• Inyenzi: “baratas”. 

• Mwami: Nome dado ao Monarca da sociedade Banyaruanda. 

• Nyabingi: Revolta do período colonial. 

• Kangura: Revista de maior circulação em Ruanda no início da década de 1990. 

• Kinyaruanda: “Língua de Ruanda”. Idioma tradicional da sociedade 
banyaruanda. 

• Kwihutura: Hutus que na sociedade Banyaruanda possuíam uma posição social 
semelhante à um tutsi. 

• Ubuhake: era uma relação tradicional entre indivíduos da sociedade 
Banyaruanda. 

• Ubukonde: Terras destinadas aos não monarcas da sociedade Banyaruanda. 

• Ubureetwa: tradicional relação social da sociedade Banyaruanda, que consistia 
num trabalho forçado na terra do dono da colina, como forma de pagamento pelo 
uso de parte da terra. Uma forma particular de servidão. 

• Umuheto: tradicional relação social da sociedade Banyaruanda que a interligava 
numa cadeia de troca de favores, que era, na maioria das vezes, uma troca de uma 
quantidade de gado para o seu superior, por proteção. 

• Rizabara uwariraye: “Apenas aquele que passou uma noite de insônia pode falar 
da noite”. Ditado popular ruandês. 
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Introdução 

 

Em Ruanda – um minúsculo país da África Central, daqueles que no mapa 

mundial possuem um número ao invés do nome – no dia seis de abril de 1994, logo 

após a queda do avião presidencial de Juvenal Habyarimana, milhares de 

ruandeses da capital Kigali que se entendiam e se denominavam como hutus 

pegaram suas armas, formaram barricadas, e invadiram casas e outros locais em 

que estavam seus vizinhos que se entendiam e se denominavam tutsis, matando-

os com uma organização particular. 

 Em poucos dias, praticamente todas as regiões de Ruanda estavam 

tomadas por este movimento. Armados principalmente com facões e com um 

discurso de eliminação dos inyenzi (baratas), termo utilizado para designar os que 

eram considerados tutsis naquele momento.  

Em pleno fim do século XX, por pouco mais de cem dias, o mundo assistiu 

incrédulo, estarrecido e aparentemente impotente, pessoas que, durante séculos, 

haviam interagido em todos os âmbitos da sociabilidade, por meio de casamentos, 

negócios, produções, relações parenterais, amizades, disputas quotidianas, 

organizações civis, festas, ritos e comemorações, transformarem seus 

instrumentos de trabalho – o facão, em uma arma usada para matar quem fosse 

considerado o inimigo mais próximo. 

Por meio dos meios de comunicação, dos agentes internacionais, dos 

analistas políticos para lá enviados, das denuncias e pedidos de socorro, soube-se, 

simplificadamente, que os hutus de Ruanda estavam matando seus vizinhos tutsis 

o que culminou com a morte, calculada entre 500 mil a 1 milhão de ruandeses 

promovendo o último genocídio do século XX. Mas o que teria causado tal 

ferocidade? Que fatores haviam levado estes serem humanos, que haviam 

constituído uma organização societária por séculos, a tal desumanização?   A tais 

questões foram inicialmente dadas respostas rápidas, muitas delas, conforme 

veremos, a partir da exterioridade daquela cultura, da forma de ser social dos 

indivíduos envolvidos naquele massacre.   
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Num século cercado por ações humanas obscuras de tamanho e barbáries 

imensuráveis, que condenam a humanidade ao seu necessário estudo e 

compreensão dos fatos históricos concretos que permearam os acontecimentos 

contemporâneos, posicionam-se no canto mais nebuloso e obscuro os genocídios. 

O que é mais intrigante e incômodo nos fatos que atravessam os 

genocídios que ocorreram durante o século XX não é apenas a quantidade de 

vidas tiradas durante a sua ação, enfoque que, em nosso entender, esvazia o 

propósito e entendimento de tais processos em si e em suas circunstâncias.  

Por mais que alguns historiadores, como David Irving, ou figuras políticas, 

como o presidente Iraniano Mahmoud Ahmadinejad,1 neguem que o holocausto 

tenha assassinado seis milhões de judeus, isto não encobre ou anula a ação 

concreta que o governo nazista teve ao buscar eliminar a “raça” judaica após ter 

perseguido e assassinado, também, um número incomensurável de operários, 

ciganos e comunistas ou simpatizantes dessa causa. Tudo, aparentemente, em 

nome da supremacia ariana. Mesmo se fossem “apenas” um milhão de judeus 

mortos, as câmaras de gás, os trilhos para a morte, e toda a “arquitetura da 

destruição”2 se mantêm presentes para nos indicar o que foi de fato o genocídio 

judeu. 

Apesar de apresentar uma quantificação de mortos extremamente alta e 

ser algo que muitas vezes impera sobre as discussões acerca dos genocídios, uma 

centralidade pautada nesta questão esvazia o seu entendimento. A morte de seres 

humanos em larga escala permeia o processo histórico humano. Apenas em 

números, estes processos causam horror, mas a análise destes fatos não pode se 

esgotar na quantificação das pessoas mortas. 

A quantificação de mortos não nos aponta muita coisa, não é de 

fundamental importância definir se foram 500 mil ou um milhão de mortos em 

Ruanda, um genocídio não é uma questão de quantidade, se não, teríamos que 

apontar qualquer outra grande matança que envolva fins outros como um 

                                                 
1 Mahmoud Ahmadinejad negou a existência do Holocausto no encontro da ONU sobre o racismo 
em 20 de Abril de 2009, assim como o fez em outros lugares. Já Irving, que escreveu Best-sellers 
para anti-semitas, argumenta que o número de judeus mortos durante o holocausto teria sido de 
“apenas” 300 mil, o que, para ele, desqualificaria o evento. Porém, Irving foi condenado nos EUA 
por manipulação de documentos.  
2 Em referência ao filme “Arquitetura da Destruição” de Peter Cohen, Suécia, Poj Filmproduk,1989.   
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genocídio, assim como eventualmente é colocada a conquista européia sobre a 

América indígena que resultou em dezenas de milhões de mortos. 

É claro que estas ações possuem outras motivações e causas, porém, um 

momento de crise que envolve um genocídio muitas vezes mina como um rio 

subterrâneo, ou seja, a concretização de uma ação genocida se apresenta como 

resultante de um longo processo, após ter percorrido um longo caminho submerso 

e nem sempre percebido empiricamente, ou deixando muito claro os caminhos 

construídos que culminaram naquele ponto, embora se manifeste apenas em sua 

contemporaneidade, como algo imediatamente posto. O que posiciona o genocídio 

no canto nebuloso das ações humanas é na verdade sua prática social, métodos e 

objetivos; uma sociedade passa a possuir a sua particular divisão social do trabalho 

voltado a uma teleologia social de destruição de algum grupo.  

Num século permeado por genocídios, iniciado pelo genocídio Armênio em 

1917 e passando pelo Holocausto na década de 1940, a finalização ficou por conta 

do genocídio de Ruanda de 1994, o objeto de estudo da presente dissertação.  

Desvendar e elucidar o caminho percorrido pelo povo ruandês que levou 

em 1994 à eclosão do genocídio, fugindo de reducionismos e generalizações, 

analisando os múltiplos porquês da ação da população ruandesa, é o propósito a 

ser seguido nas decorrentes páginas. A partir de uma análise do modo de 

produção e reprodução da vida dos ruandeses, de seu particular processo 

histórico, cujas informações advém de um conjunto diversificado de fontes 

históricas, abaixo explicitadas, a presente dissertação pretende adentrar ao debate 

historiográfico voltado para aprofundar o conhecimento sobre a história 

contemporânea ruandesa e de seu genocídio.    

Recuperando o caminho submerso que o processo histórico de Ruanda 

atravessou, adentra-se ao debate dentre os que buscam nos fatos suas gêneses e 

fundamentos dialéticos e neste sentido contrapõe-se às análises que têm como 

base apenas os fatos ocorridos no momento em que ocorre o genocídio, os quais, 

nesta perspectiva, resultam em presentismos e denotam uma visão ahistórica.  

Voltando à analogia do genocídio enquanto um rio submerso, a literatura 

dominante acerca de Ruanda vai analisar o caminho obscuro percorrido 

subterraneamente pelas águas, de acordo com o local e modo que ela mina, 
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supondo sua trajetória com métodos elaborados e sofisticados, mas esquecendo 

que o rio da história percorre múltiplos caminhos e desvios que muitas vezes não 

condiz com o que, à primeira vista, lhe salta aos olhos. 

Referimo-nos às abordagens que resumem esse genocídio a um conflito 

entre duas etnias e que se restringem à reprodução de evidências empiricamente 

colocadas no momento mesmo do genocídio, conforme adentramos abaixo. Em 

1994 caso um hutu fosse questionado sobre os motivos de sua ação, ele próprio 

colocaria que as executava porque os tutsis pertenciam a uma outra etnia, diferente 

da sua – hutu, denotando que o problema se resumia a uma polarização entre duas 

etnias rivais. Nesta perspectiva a história de Ruanda se resume a uma acumulação 

progressiva de ódio e violência que chega ao seu ápice com o genocídio em 1994. 

Como se existisse uma teleologia da história ruandesa que culminaria com o 

genocídio. 

Ainda dentro desta perspectiva reducionista bipolarizada entre tutsis e 

hutus, despontam diferentes explicações para múltiplos porquês acerca do 

genocídio ruandês, formando um recente debate historiográfico. Porém, ao se 

focarem excessivamente num conflito meramente étnico dentro de Ruanda, faz 

com que “as principais narrativas correntes sobre o genocídio ruandês sejam 

despolitizantes, essencialistas e a-históricas”.3  

Para esclarecermos melhor este debate historiográfico acerca da história 

ruandesa, utilizamos aqui um importante levantamento sobre as diferentes 

concepções e explicações do genocídio de Ruanda, feito por Ana Cristina Alves em 

sua recente dissertação de mestrado (2005), que pode nos auxiliar a entender este 

recente debate. Esta autora, ao analisar diferentes obras acerca do genocídio em 

questão, vai identificar três diferentes explicações possíveis para o acontecimento, 

cujas análises em muito se comunicam e se complementam, podendo até coexistir 

numa mesma perspectiva, com autores percorrendo por mais de uma tendência. 

Podemos colocar como tendências explicativas do genocídio, três diferentes 

explicações: 

 
                                                 
3 ALVES, Ana Cristina. Contos sobre Ruanda: Uma análise crítica sobre o genocídio ruandês de 
1994. Dissertação (mestrado). Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Instituto de 
Relações Internacionais, 2005, p. 71. 
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(1) a influência externa, principalmente nas formas (a) o legado da colonização e 
(b) das intervenções das grandes potências no Estado ruandês durante as 
décadas de 1980 e 1990; (2) a luta pela sobrevivência suscitada pela escassez de 
recursos ecológicos; e (3) a manipulação das elites sobre as massas obedientes.4  

  

Assim observa-se que, embora ainda centrados no paradigma da 

etinicidade, tais abordagens explicitam questionamentos distintos acerca do 

processo histórico ruandês. A primeira concepção que considera “a influência 

externa” como o fator desencadeador do genocídio, denota uma visão que entende 

a África como um local submisso e atrasado, com um povo infantilizado dada a 

vigência de formas culturais entendidas como “primitivas” e que, ante as 

artimanhas do “civilizado”, é facilmente ludibriado, levando-o a cometer atos 

irresponsáveis, cabendo assim a um adulto responsável tutelá-lo até a civilização. 

Para tais autores, a má influência adviria do poder colonial Belga que teria, durante 

todo período colonial, fomentado o ódio entre as duas etnias – alguns apontam 

que, diante de um passado pré-colonial quase perfeito, tal ódio teria sido 

propositadamente gestado.  

Observa-se que os autores analisados por Alves partem do preceito 

segundo o qual séries de tribos e ou etnias rivais são consideradas integrantes de 

um mesmo Estado moderno, conforme determinado pela Conferência de Berlim de 

1885, na qual a África foi dividida entre as potências européias iniciando-se, assim, 

um novo processo colonialista. Tal processo colonialista teria levado os grupos 

rivais que ficaram no mesmo território a se articularem de diferentes modos, 

resultando daí dezenas de guerras civis e milhões de mortos, as quais teriam se 

acentuado com o fim do processo colonial. Neste sentido, as guerras e conflitos 

africanos do século XX são colocados muitas vezes, tanto pela mídia como por 

alguns acadêmicos como decorrência do final do processo colonial, como se a 

saída dos europeus do continente africano tirasse seu lado civilizado e civilizatório 

(o europeu), ficando assim apenas o selvagem (o africano). 

Neste sentido, o genocídio ruandês em sua contemporaneidade teria sido 

o resultado da ausência de interação étnica e da incapacidade dos ruandeses de 

                                                 
4 ALVES, Ana Cristina. Contos sobre Ruanda: Uma análise crítica sobre o genocídio ruandês de 
1994. Dissertação (mestrado). Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Instituto de 
Relações Internacionais, 2005, p. 64.  
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implementar um Estado Moderno fundado em preceitos civilizatórios, cuja 

complexidade seria inatingível para estes grupos – daí que a catástrofe seria 

inevitável. Podemos observar esta concepção em Silva (2003), para o qual “os 

anos de constante acirramento do ódio étnico entre as duas etnias majoritárias de 

Ruanda levaram à abertura dessa violenta Caixa de Pandora nos momentos 

imediatamente posteriores à independência”.5 Nesta visão podemos observar que 

a violência entre os dois grupos “étnicos” ruandeses ocorre “imediatamente” após a 

saída do europeu de Ruanda, como se este segurasse a civilidade na região. 

Tais pré-conceitos atribuídos aos conflitos étnicos africanos são substratos 

fundantes nas análises sobre o genocídio ruandês em que pesam os diferentes 

entendimentos sobre os motivos que levaram a este acontecimento.  

Em nosso entender, mesmo em sua crítica aos colonizadores, essas 

concepções acabam desconsiderando a importância das tradições locais e super 

valorizando as influências da dominação, no caso, dos belgas, como se estas 

pudessem apagar o passado ruandês, sua cultura, suas tradições e reescrever tal 

passado do modo que bem entendessem, como podemos observar no seguinte 

trecho de Gourevitch (2006): 

 
“os colonizadores belgas aferraram-se ao mito hamítico6 como modelo e, 
governando Ruanda mais ou menos em parceria com a Igreja Católica Romana, 
providenciaram a reorganização da sociedade ruandesa em função das assim 
chamadas linhas étnicas”.7 

 

Também tem sido enfatizado pelos autores que se colocam de forma 

crítica aos agentes internacionais que teriam influenciado no genocídio, o apoio da 

França à ditadura de Habyarimana8 entre os anos de 1973 a 1994, vendendo-lhe 

                                                 
5 SILVA, Alexandre S. A intervenção humanitária em três quase-Estados africanos: Somália, 
Ruanda e Libéria. Dissertação (mestrado). Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
Instituto de Relações Internacionais, 2003, p. 69. 
6 O mito hamítico é um mito bíblico que conta a trajetória dos irmãos Caim e Abel. Um mito muito 
utilizado dentro do processo histórico ruandês, e na historiografia, para explicar a relação aposta 
entre as etnias tutsis e hutus. Nos aprofundaremos mais neste assunto no Capítulo 1 – A dinâmica 
social ruandesa e a formação de suas classes sociais, p. 29.  
7 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo, Companhia das letras, 2006, p 54 
8 O General Juvenal Habyarimana foi o presidente da Segunda República Ruandesa (1973 – 1994), 
governando o país por mais de 20 anos, Habyarimana participou do golpe de estado de 1973, que 
pôs fim a Primeira República Ruandesa (1962 – 1973) e o colocou como presidente, porém com 
amplas características ditatoriais. Veremos mais sobre este assunto no Capítulo 2: Tutsis e Hutus: 
etnias e lutas de classe, p. 51.  
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armas e treinamento militar para impulsionar os combates entre o governo e a 

oposição no início da década de 1990, como é o caso de Kapuscinski,9 que afirma 

em sua obra Ébano (2002):  

 
“’não fosse um telefonema, provavelmente também se teria evitado a 
hecatombe, os massacres e a carnificina de 1994 – o telefonema do general 
Habyarimana ao presidente Mitterrand, pedindo ajuda’ (... ).’As colunas da 
Frente Patriótica Ruandesa10 já estavam próximas a capital e o clã e o governo 
Habyarimana já tinham as malas prontas, quando paraquedistas franceses 
chegaram ao aeroporto de Kigali. Eram apenas duas companhias, mas 
bastaram’”.11 

 

No entanto, por restringirem suas análises à “influência externa” e às 

“intervenções das grandes potências no Estado ruandês durante as décadas de 

1980 e 1990”, a especificidade vigente na região fica subsumida, na mesma 

proporção dos autores que analisam a questão Belga naquele país. 

Respalda a análise desses autores, o fato do governo ruandês pós-

genocídio, formado pela oposição ao governo Habyarimana, acusar 

frequentemente a França de ter participado ativamente do genocídio, já que a 

chamada “operação turquesa” realizada em julho de 1994 pela França estabeleceu 

uma zona de segurança que perpetuou o genocídio em seu interior – daí as 

acusações. Este também é um ponto trabalhado por outro autor, no caso, 

Gourevitch (2006) que após entrevistar um dos principais líderes na luta contra o 

genocídio e o governo ruandês, Paul Kagame,12 também responsabiliza a França 

pelo desencadear daquele conflito: 

 

A Operation Turquoise acabou ganhando crédito pelo resgate de pelo menos 10 
mil tutsis no oeste de Ruanda, mas outros milhares continuavam a ser mortos na 
zona ocupada pelos franceses. Brigadas do Poder Hutu13 adornavam seus 

                                                 
9 KAPUSCINSKI, Ryszard. Ébano: Minha vida na África. São Paulo, Companhia das Letras, 2002. 
10 A Frente Patriótica Ruandesa (FPR) foi uma oposição armada ao governo Habyarimana criada na 
década de 1980, formada por exilados e oposicionistas do governo ruandês. Veremos mais sobre 
este assunto no Capítulo 2 - Tutsis e Hutus: etnias e lutas de classe, p. 51, e também no Capítulo 3 
- O genocídio ruandês além da polarização tutsi x hutu, p. 69. 
11 Idem, pp. 197; 199. 
12 Paul Kagame foi líder oposicionista ao governo Habyarimana, um dos fundadores da FPR, e 
membro do governo pós genocídio – chegando a presidir o país. Veremos mais sobre este assunto 
no Capítulo 2 - Tutsis e Hutus: etnias e lutas de classe, p. 51, e também no Capítulo 3 - O genocídio 
ruandês além da polarização tutsi x hutu, p. 69. 
13 O poder hutu foi um importante movimento do início da década de 1990, veremos mais no 
Capítulo 3 - O genocídio ruandês além da polarização tutsi x hutu, p. 69.  
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carros com bandeiras francesas para atrair tutsis para fora de seus esconderijos 
e os levar para a morte; e mesmo quando tropas francesas verdadeiras 
encontravam sobreviventes, elas freqüentemente lhes dizia para esperar por 
transporte, iam embora e quando voltavam descobriam que aqueles que haviam 
salvado eram agora cadáveres. Desde o momento em que chegaram os 
franceses, e aonde quer que fossem, as forças francesas sustentaram e 
preservaram os mesmos líderes políticos locais que comandaram o genocídio.14    

 

Ambas as perspectivas, apontam que a Organização das Nações Unidas 

(ONU) deveria ter assumido a tutela de Ruanda para evitar que esta ficasse 

submetida a más influências, embora procedam a duras críticas ao papel da United 

Nations Assistance Mission for Rwanda (UNAMIR) naquele país. Philip Gourevitch 

(2006) é um dos autores que desenvolve extensas páginas acerca da incapacidade 

internacional de atuar no sentido de evitar o genocídio, como podemos ver no 

seguinte trecho retirado de sua obra: 

Ruanda é um país paupérrimo (…) no que diz respeito aos interesses políticos, 
militares e econômicos das potências mundiais, tem tanta importância quanto 
Marte. Mas Ruanda, ao contrário de Marte, é povoada por seres humanos, e 
quando Ruanda sofreu o genocídio, as potências mundiais abandonaram-na à 
própria sorte.15 

 

Em tais estudos o genocídio em si e a ação do próprio povo ruandês ficam 

subsumidos, como que mergulhados na inocência de um país tribal, ou primitivo, 

que ainda não conhece a civilização. Assim, em muitas obras a principal 

preocupação não é entender e elucidar o genocídio em si, mas sim apontar os 

culpados, denunciando-se tanto a invasão colonial quanto a falta de uma tutela 

mais consistente como fatores determinantes do processo genocida e neste 

sentido subsumindo o conjunto dos fatores internos que se gestam para além de tal 

conjuntura, embora integrados a ela, sem dúvida.  

Esta concepção acerca do genocídio, de uma “influência externa”, possui 

uma ampla comunicação com a terceira apontada anteriormente por Alves (2005), 

ou seja, a explicação de que o genocídio foi decorrente de uma “manipulação das 

elites sobre as massas obedientes”.  

                                                 
14 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo, Companhia das letras, 2006, p. 154. 
15 Idem, p 146. 
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Tal concepção acerca do genocídio é uma das mais presentes na 

literatura, sendo amplamente desenvolvida por autores como o já citado Philip 

Gourevitch (2006), Scott Straus (2006),16 Berkeley (2001),17 entre outros. Para 

estes autores que constroem tal argumentação baseada na “manipulação”, o 

genocídio seria resultante de uma manobra política da elite local – identificada 

como o clã Akazu18 – para realizar uma manutenção de seu poder. Nessa 

perspectiva uma série de matérias via imprensa, educação, entre outros meios, 

teria sido desencadeada visando acentuar a rivalidade entre as etnias hutu e a 

tutsi, manipulando assim a opinião pública ruandesa, instigando-os ao genocídio. 

Berkeley (2001) é um dos pesquisadores que divulga esta concepção: 

 

“Estava claro que os massacres haviam sido orquestrado pelo Estado. (...) mas 
como isso foi possível? O genocídio de Ruanda matou mais pessoas mais 
rapidamente do que qualquer outra chacina na história documentada. A 
velocidade sem precedentes da matança não teria sido possível sem a 
participação de centenas de milhares de cidadãos comuns (...) [Akazu] 
personificava a sociedade rigidamente hierárquica e uma cultura de obediência, 
sem as quais a matança em tal escala não seria possível”.19  

 

 Pode-se observar a ênfase na ideia da existência de uma característica 

ruandesa centrada em uma “cultura da obediência”. Ou seja, a subserviência, 

aliada à ambição da elite dirigente, teriam gestado o genocídio. Assim, 

diferentemente dos autores anteriores, aqui se considera um fator interno, no caso, 

atribuído a uma possível característica ruandesa ainda de fundo desqualificador, ou 

seja, a fácil sujeição à manipulação. Também se recorre a esta “cultura da 

obediência” para explicar outros momentos do processo histórico ruandês, como, 

por exemplo, o avanço do cristianismo no país, pois, segundo Desforges, a 

população ruandesa simplesmente obedeceu aos seus chefes locais, deixando de 

                                                 
16 STRAUS, Scott. The order of the genocide: race, power, and war in Rwanda, Ithaca, Cornell 
University Press, 2006. 
17 BERKELEY, Bill. The graves are not yet full: Race, tribe and power in the heart of África. New 
York, Basic book, 2001. 
18  Composta por um grupo de pessoas próximas ao presidente Habyarimana da segunda República 
Ruandesa (1973 – 1994). 
19 BERKELEY, Bill. The graves are not yet full: Race, tribe and power in the heart of África. New 
York, Basic book, 2001, pp. 253 – 254. 
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lado suas práticas sociais e religiosas, já que, “não poderiam permanecer parados, 

enquanto seus superiores estavam ajoelhados rezando”.20 

Assim como a lógica explicativa da “influência externa”, esta da 

“manipulação das elites” subsume o povo ruandês enquanto um agente social 

histórico ativo, tomando-o enquanto seres passivos, facilmente manipuláveis e 

suscetíveis a influências externas.  

Finalmente, as análises que entendem o genocídio ruandês a partir da 

“escassez dos recursos ecológicos”, possuem um embasamento teórico e algumas 

pré-concepções distintas sobre as relações sociais no continente africano, não 

participando diretamente da visão que atribui à Conferência de Berlim, ou outros 

agentes externos como a ação dos belgas ou franceses, ou ainda à submissão e 

subserviência de agentes internos, o fator preponderante dos confrontos sociais 

africanos contemporâneas.  

Tais autores consideram “o princípio da escassez”, baseado na lei de Say, 

o fator preponderante do genocídio. Tais autores, ao tomarem a perspectiva de 

Malthus sobre o crescimento geométrico da população em contraposição à 

produção de alimentos (que cresceria em ritmo aritmético), e a associarem ao 

preceito advindo da microeconomia de que não é possível produzir em qualquer 

sociedade tudo para todos, acabam por criar um novo paradigma. Ou seja, a 

escassez de alimentos teria gestado o genocídio. Tal analítica salienta o fenômeno 

observado em Ruanda no momento do genocídio, pois era o país mais populoso da 

África, com índices de crescimento populacionais altíssimos e com uma economia 

agrária precária, como aponta Scott Straus (2006): 

 

“Ruanda é o país mais densamente povoado da África e um dos mais 
densamente povoados do mundo. Ruanda também é uma terra ondulada, de 
colinas cultivadas. Há muito pouco espaço aberto ainda não cultivado no país. 
Como resultado, a população do país é muito mais vulnerável, particularmente 
em áreas rurais, e há muito pouco espaço físico para escapar".21 

 

                                                 
20 Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-
99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 30. 
21 STRAUS, Scott. The order of the genocide: race, power, and war in Rwanda, Ithaca, Cornell 
University Press, 2006, p. 8. 
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Somado a “catástrofes climáticas e (a)o mau gerenciamento dos recursos 

[que] criaram bolsões de fome”,22 conforme aponta Gourevitch, era de se esperar 

que em determinado momento a população precisasse ser reduzida de alguma 

forma, levando os ruandeses, ao sentirem a escassez de seus recursos, a se 

unirem de acordo com a etnia a que pertencessem e, a partir do genocídio, 

estabilizassem a oferta de alimentos.  

A crise alimentar que Ruanda sofreu no início da década de 1990 não foi a 

primeira e nem a única, e nesses momentos a situação não foi solucionada com o 

uso da violência. A explicação da “escassez dos recursos” acaba assim, por 

desconsiderar a história ruandesa, sem inquirir diretamente como eram os modos 

de produção social em Ruanda, como estes recursos eram distribuídos, e sem 

situar o movimento histórico que precede o genocídio.  

Ou seja, de uma forma ou de outra, Ruanda (e, pode-se aventar, o 

continente africano como um todo), é colocada como atrasada e selvagem, 

destituída de civilização, em que, segundo Silva (2003), “uma psicopatia tomou 

conta da população Hutu, muito bem dirigida pelos extremistas, levando-a a 

barbárie hobbesiana e ao genocídio(...)”.23 Sendo assim, para esta perspectiva 

analítica, o genocídio ruandês é atribuído à barbárie no qual o continente africano 

ainda estaria imerso, sem um Estado consolidado para regular as questões 

individuais na esfera pública. 

A tese da determinação do processo colonizador também adentra às 

reflexões que buscam entender as questões étnico-raciais e suas circunstâncias 

históricas. Quando o debate acerca do genocídio ruandês adentra à recuperação 

dos aspectos históricos em busca de explicá-lo, emergem questionamentos sobre 

as identidades dos tutsis e dos hutus e sobre o seu significado neste processo 

histórico. Tal aspecto pode ser consolidado em duas distintas concepções sobre a 

origem e a dinâmica destes grupos: (1) a visão de que são grupos étnicos pré-

existentes à colonização, e (2) a concepção de que estes são grupos criados e 

gestados pelo poder colonial. 
                                                 
22 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo, Companhia das letras, 2006, p. 97. 
23 SILVA, Alexandre S. A intervenção humanitária em três quase-Estados africanos: Somália, 
Ruanda e Libéria. Dissertação (mestrado). Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
Instituto de Relações Internacionais, 2003, p.70. 
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Para a primeira visão, partilhada por escritores como Mamdani (2002) e 

Kapuscinski (2002)24 e assumido por Silva (2003), já citado, tutsis e hutus já 

existiam anteriormente à colonização, e viviam em simbiose e de modo harmônico. 

Teria cabido ao processo colonial desenvolver o ódio entre os dois grupos, 

conforme Silva desenvolve no trecho destacado: 

O acirramento do ódio entre os diferentes grupos étnicos também foi o pano de 
fundo sobre o qual se desenhou o complicado xadrez de relacionamentos entre 
Tutsis e Hutus em Ruanda. A clivagem social, representada pelas hostilidades 
entre as duas etnias, foi sendo sulcada paulatinamente pelos colonizadores 
alemães e belgas desde os primeiros momentos da administração da região (...).25 

  
Já para a versão que aponta que as características de tutsis e hutus, 

enquanto grupos étnicos, foram criadas e desenvolvidas pelo poder colonial, não 

interessa o que estes eram anteriormente a colonização, “o que quer que a 

identidade hutu e tutsi tenha significado na situação pré-colonial não importa mais; 

os belgas haviam feito da ‘etnicidade’ o traço definidor da existência ruandesa”.26 

Esta divisão de uma etnicidade criada pelos belgas funcionaria de modo que ao 

dividir a sociedade ruandesa em dois grupos opostos, poderia dominá-la com uma 

maior facilidade – o tradicional dividir para dominar.  

De qualquer modo para ambas as concepções, em 1959, quando ocorre a 

chamada Revolução Hutu, em que o poder monárquico é destituído de Ruanda, o 

modo de produção e reprodução da vida dos hutus e dos tutsis já estava 

consolidado da mesma maneira que se apresentaram no genocídio em 1994. 

Conforme aponta Alves (2005), 

 

Nas narrativas tradicionais sobre o genocídio ruandês, “tutsis” e “hutus” já 
aparecem sua forma “acabada” no pós-revolução de 1959. A partir do 
estabelecimento do Estado ruandês independente e de suas respectivas 
instituições cessa toda a discussão socioconstrutiva. A partir daí, Tutsi e hutus 
não mudam mais, deixando de ser construídos enquanto tais categorias – e que 

                                                 
24  KAPUSCINSKI, Ryszard. Ébano: Minha vida na África. São Paulo, Companhia das Letras, 2002. 
25 SILVA, Alexandre S. A intervenção humanitária em três quase-Estados africanos: Somália, 
Ruanda e Libéria. Dissertação (mestrado). Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
Instituto de Relações Internacionais, 2003, p. 69. 
26 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo, Companhia das letras, 2006, p. 56. 
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dirá de se autoconstituírem. O processo é congelado (...), e a discussão passa a 
ser a “luta pelo poder”. A história é naturalizada, e a historicidade, extinta.27 

 

Este conjunto de visões que permeia a historiografia dominante acerca 

desse genocídio pode ser visto como essencialmente eurocêntrico, ou seja, 

constrói e articula os acontecimentos históricos africanos a partir de agentes 

históricos europeus (ou ocidentais), como a ONU ou o poder colonial. Nesta 

perspectiva eurocêntrica, a concretude social dos próprios ruandeses fica 

subsumida à intervenção externa, o que resulta na exclusão dos agentes de sua 

própria história. 

Por muitos anos as características inerentes às sociedades africanas 

foram negadas, assim como sua dinâmica histórica ficou submetida a leituras 

epistemológicas calcadas em paradigmas.  

O pensamento que vê as sociedades africanas como formas societárias 

menores, vivenciando um tempo cíclico e em estabilidade, sem mudanças sociais 

bruscas, advém do positivismo do final do século XIX e início do XX, quando as 

áreas do conhecimento estavam sendo delimitadas a partir da configuração de 

estruturas de pensamento e objetos de estudo em comum. Nesta lógica, as 

sociedades que não eram vistas como similares à dinâmica experimentada pelo 

mundo ocidental, foram consideradas como destituídas de historicidade, imutáveis 

e, portanto, áreas e objeto de estudo da antropologia, que analisaria as regras de 

suas estruturas sociais primitivas.  

Assim, na primeira metade do século XX o continente africano se torna um 

grande objeto de estudo da antropologia. Antropólogos provenientes das 

metrópoles européias embarcavam para diferentes regiões da África, armando 

suas barracas no interior de sociedades africanas, para aprender e entender sua 

língua, costumes e seu funcionamento, realizando o que a antropologia denomina 

de “observação participativa”.  

Dessa analítica surgem trabalhos e pesquisas de enorme importância, 

como o de Radcliffle-Brown (1973), denominado Estrutura e função na sociedade 

                                                 
27 ALVES, Ana Cristina. Contos sobre Ruanda: Uma análise crítica sobre o genocídio ruandês de 
1994. Dissertação (mestrado) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Instituto de 
Relações Internacionais, 2005, p. 73. 
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primitiva28 ou o de Evans-Pritchard (2002) intitulado Os Nuers29 de. Porém, é 

importante apontar que, por não ter a perspectiva histórica, as relações sociais 

destas sociedades foram entendidas como um eterno presente, desconsiderando-

se até mesmo a influência que outras culturas e a própria colonização exerceram 

em cada uma destas sociedades.  

Mas, o que é mais controverso e que trouxe uma tensão latente na 

produção das pesquisas, é que muitas vezes, por serem financiadas pelo poder 

Colonial, tinham a função de explicitar aspectos que facilitassem os processos de 

dominação colonial. Apenas para exemplificar, tomemos o caso da pesquisa de 

Evans-Pritchard acerca dos Nuers que foi encomendada pelo governo Britânico 

para ajudar os agentes colonizadores a entenderem tal sociedade e, com isto, 

poderem superar as dificuldades de interagir (dominar) o que denominaram a 

“nervosa” sociedade Nuer. 

A África só passa a ser pensada enquanto um local de sociedades que 

possuem uma história a partir do momento em que os povos africanos começaram 

a lutar por sua independência e por seu direito à autodeterminação, expulsando os 

poderes coloniais.  

Assim, a partir da década de 1950 e 1960, as abordagens começam a 

considerar, ainda de modo embrionário, que, afinal, era possível observar-se um 

movimento histórico nas culturas dos povos africano, mas que será considerado a 

partir da dinâmica européia, colocada como o fator capaz de tirar da inércia tais 

sociedades. Neste sentido, a Conferência de Berlim de 1885, seria um marco, 

desconsiderando-se toda a tradição e os costumes que estas sociedades 

possuíam. 

Tal tendência eurocêntrica vai sofrer um forte embate a partir da década 

de 1970, quando despontam as dificuldades dos povos africanos em consolidar 

suas independências, particularmente quando intentam implantar estados e definir 

nações sem considerar as características consolidadas no seu próprio território – o  

que não quer dizer que esta tendência eurocêntrica não exista até hoje, e conforme 

                                                 
28  RADCLIFFE-BROWN, A. Estrutura e função na sociedade primitiva. Petrópolis, Vozes, 1973.  
29  EVANS-PRITCHARD, Os Nuers. São Paulo, Ed. Perspectiva, 2002.  
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vimos, mesmo com obras recentes, como a Gourevitch, existe esta tendência na 

análise do processo histórico ruandês. 

Ante a evidência de que a redefinição dos limites territoriais e a 

reconfiguração do pertencimento dos povos seria um processo mais complexo do 

que o esperado, os estudiosos se vêm impelidos a buscar novas perspectivas 

analíticas que os ajudasse no entendimento da história africana, para o que muito 

contribuem os preceitos teóricos desenvolvidos pelo palestino Edward Said em sua 

obra intitulada Orientalismo de 1978.30 Este autor considera que o ocidente 

moderno inventou um outro mundo que, para ser dominado, necessitava ter suas 

características entendidas.  

Ao assumirem tal postura, os autores voltados para a análise do processo 

histórico em regiões da África, passam a considerar que as teorias científicas 

acerca do oriente, ou da África no caso do debate em questão, expressariam uma 

forma de legitimar a dominação ocidental. 

A partir desta crítica de Said (1990) e da ênfase que este autor confere à 

necessidade de se entender a particularidade dos diferentes povos humanos 

(principalmente os que estão fora da lógica ocidental), historiadores passam a 

reivindicar uma análise histórica voltada e centralizada no povo africano, em um 

movimento interessante, mas que, ao incorporarem preceitos da Escola dos 

Annales, como a rejeição à perspectiva da totalidade, acabam por restringir os 

temas à sua singularidade, desconsiderando múltiplas determinações, inclusive as 

relativas ao eurocentrismo e à dominação ocidental, tão enfatizadas pela 

historiografia anterior.  

Uma primeira concepção que direciona o estudo destes grupos é a 

necessidade de negar a fonte escrita, valorizando-se a tradição oral que os povos 

africanos possuem ou possuíam, reivindicando a utilização de novas fontes para o 

entendimento da história e do sujeito africano. Dá-se crédito à denominada primeira 

geração dos Annales com Marc Bloch e Lucien Febvre, colocando toda a 

historiografia anterior como tradicional ou como uma espécie de uma filosofia da 

história que estaria calcada apenas em fontes oficiais, ou seja, os documentos 

                                                 
30 SAID, Edward. Orientalismo: oriente como invenção do ocidente, São Paulo, Companhia das 
Letras, 1990. 
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escritos pelos europeus e pelos governos, de que resultaria uma história 

constituída a partir do processo histórico da Europa.  

Na perspectiva analítica que adotamos, pode-se considerar que tal 

postura, calcada nos Annales, vai resultar em uma historiografia que poderíamos 

denominar de afrocentrista, já que a história africana passa a ser compreendida de 

forma isolada do contexto global. Embora se dê centralidade ao povo africano, 

desconsidera-se a influência que a expansão de um capital mundializado exerce 

sobre a dinâmica social dos povos africanos, em suas formas específicas, assim 

como não adentra à análise sobre suas específicas reações à esta lógica. Para os 

afro-centristas, estas influências exteriores provenientes da Europa seriam apenas 

situações que atrapalharam um idílico desenrolar das sociedades africanas.   

Ao fugirem da perspectiva eurocentrista, os afrocentristas caem na mesma 

armadilha que criticam, ou seja, desconsideram diversas faces da concretude 

social africana, particularmente quando elegem como foco das análises sobre os 

povos africanos a busca do entendimento de sua subjetividade e nas 

representações simbólicas que estes povos possuem, dado que a objetividade 

seria mais um fator do racionalismo científico eurocêntrico. Ou seja, negam a 

objetivação das relações sociais concretas e dos fatores intervenientes em sua 

dinâmica. 

Ao negarem a possibilidade da objetivação dos nexos constitutivos de uma 

dada realidade, a partir de sua lógica interna e da posição relativa que cada 

aspecto possui no conjunto das interações de que faz parte e de que é parte 

constitutiva, assim como a análise das funções sociais que cada aspecto cumpre 

em cada momento da dinâmica social, tais autores esquecem que as condições 

materiais de vida estão diretamente relacionadas com os sistemas simbólicos, e 

que as interações sociais exercem um papel fundamental na estruturação das 

identidades, linguagens e significados. 

Deixando de lado a influência de uma historiografia de origem européia, os 

afro-centristas buscam, de modo necessário, importante e pertinente, novas fontes 

para o entendimento da sociedade africana, como as máscaras, as danças e 

músicas originais dos povos daquele continente, mas, ao situarem de tais rituais 

apenas seu valor simbólico, sem atentar para o fato de que esta fonte é produzida 
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socialmente, retomam os preceitos da antiga antropologia, que os via enquanto 

sociedades imutáveis. Ao analisar uma determinada sociedade africana, os afro-

centristas buscam, por exemplo, o valor simbólico da figura de uma águia na parte 

superior de uma máscara, deixando de lado, o fato inerente em sua dinâmica 

histórica, que tais máscaras passaram a ser fabricadas em cooperativas 

localizadas em enormes favelas urbanas, produzindo seus “valores simbólicos” em 

larga escala – inclusive, para exportação – numa inversão de uma produção 

voltada para um valor de uso para uma produção em série voltada para a 

mercantilização, por exemplo.  

Com a necessidade de negar parte da historiografia européia, 

classificando-a como eurocêntrica e posicionando-a na prateleira dos hereges e 

proibidos, a nova história africana se expressa claramente no trecho abaixo retirado 

do artigo “Eurocentrismo, História e História Africana”31  de Muryatan Barbosa: 

 

Existe uma tendência eurocêntrica recorrente, por exemplo, nas Filosofias da 
História dos séculos XVIII e XIX, a partir de autores clássicos como Voltaire, Vico, 
Condorcet, Hegel, Marx e Engels. É certo que existe uma heterogeneidade 
evidente no pensamento de tais autores. Todavia, o que os une – enquanto 
principais fundadores da Teoria da História, são suas tentativas de, a partir da 
Filosofia, construir interpretações evolutivas das sociedades humanas, baseadas 
no progresso da história européia-ocidental.32    

  

Esta concepção acerca do pensamento marxiano só pode ser entendida 

como uma visão reducionista – ou algum caso diagnosticado como hilefobia.33 

Toma-se Marx pelo reducionismo stalinista divulgado no mundo ocidental ao longo 

da primeira metade do século XX, que subsume sua ontologia à perspectiva da 

teleologia revolucionária, a ser conquista através dos partidos comunistas 

articulados internacionalmente. Outro ponto desta perspectiva reducionista, muitas 

vezes utilizado para descartar a possibilidade do entendimento da história africana 

a partir da ontologia marxiana, é o suposto determinismo econômico que a teoria 

de Marx possuiria, já que o modo de produção, dentro do marxismo é fundamental 

para se entender as sociedades humanas e a sua história. Porém, o reducionismo 

                                                 
31 BARBOSA, Muryatan. Eurocentrismo, História e História da África, in: Sankofa: Revista de 
História da África e de Estudos da Diáspora Africana nº 1, jun 2008, p. 47. 
32  Ibid, p 46. 
33  Reação fóbica diagnosticada como medo ao materialismo. 
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apresentou este modo de produção como sendo um mero modo de funcionamento 

da economia, o que deu espaços para os afro-centristas partirem desta acusação 

para reafirmarem a necessidade de se firmar as análises na subjetividade 

explicitada nos símbolos da cultura material.   

A pecha do determinismo econômico é substituída pela acusação de ser 

um filósofo especulativo, cujos preceitos subsidiariam autores na construção de 

“interpretações evolutivas das sociedades humanas, baseadas no progresso da 

história européia ocidental”. Tal postura de que Marx entendia a história enquanto 

um processo fechado que levaria necessariamente ao socialismo não condiz com a 

ontologia marxiana, já que este autor desenvolve seus argumentos e pensamentos 

a partir da análise da concretude social vigente em cada processo histórico, 

buscando elucidar sua lógica interna, no interior dos múltiplos nexos constitutivos 

que a compõem e cuja importância é relativa a cada especificidade, tomados 

também na perspectiva da função social que cumprem. 

Outro ponto enfatizado na crítica destes autores está centrado na frase 

atribuída a Marx “a luta de classes é o motor da história”.34 Embora este autor 

constate a importância da luta de classes dentro da história, sua perspectiva é 

totalmente distinta das que lhe são atribuídas, pois são tomadas na perspectiva de 

uma leitura epistemológica. Do reducionismo atribuído a Marx, resultaria um mundo 

bi-polarizado entre burguesia e proletariado, o que fez com que uma série de 

autores que se colocavam como marxistas, de forma paradigmática, buscassem 

burgueses e proletários onde estes não existiam enquanto concretude social, 

levando também a um maior afastamento da perspectiva analítica marxiana, para o 

entendimento da história africana.    

A presente dissertação se propõe a ser um contraponto a estas 

perspectivas aqui explanadas, ou seja, a eurocêntrica que retira o foco dos agentes 

históricos africanos, e a afro-cêntrica que desconsidera a interação e a importância 

das influências externas nos povos africanos. 

                                                 
34 Conforme aponta E. Thompson em A miséria da teoria, apesar de ser uma frase comumente 
atribuída a Marx, este nunca a escreveu. O que Marx diz, no início do Manifesto Comunista de 1848 
é que “A história de todas as sociedades existentes até agora é a história das lutas de classe”. 
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O resultado analítico das fontes documentais conforme indicado abaixo, 

nos permitiu trazer a história do genocídio a partir da elucidação de sua lógica 

específica no interior da história de Ruanda destacando-se os nexos que 

demonstram como este massacre ocorre em um processo histórico em que a 

tradição local ruandesa colide com a modernidade européia, formando uma 

sociedade única, na qual tangenciam tanto o tradicional, como o moderno.  

Assim, pode-se cumprir o objetivo primordial desta dissertação, que foi o 

de recuperar como a contraditória dinâmica histórica cria as condições que podem 

explicar o genocídio ruandês, objetivando-se as particularidades constitutivas que 

compõe esse processo em Ruanda. Ao apontar como cada fator contribuiu para 

que em 1994 o genocídio pudesse ocorrer, foi possível desconfigurar as análises 

que concluem sobre a história ruandesa como um mero progresso contínuo de ódio 

entre etnias: tutsis e hutus. Ou seja, recuperar a história para entender o genocídio 

e não utilizar-se do genocídio para entender a história. 

A história, em nosso entender, é o resultado da ação de homens vivos cuja 

participação ativa na sociedade, a partir de condições materiais concretas, 

produzem e reproduzem a vida, articulando-se em interações que ocorrem no 

interior de um sistema de correlação de poderes e relações sociais. Tal dinâmica 

se expressa em todas as formas da vida, de que decorrem as abstrações que o ser 

humano é capaz de produzir, desde os conceitos que resultam na linguagem, 

perpassando pelo conhecimento/tecnologia, até os símbolos, mitos, valores morais 

e éticos, enfim produtos cuja força de interação com os outros elementos, depende 

também das circunstâncias vividas e da dinâmica social. Nesta perspectiva, cultura, 

lutas sociais e estruturas de poder se articulam e são indissociáveis enquanto 

integrantes de uma totalidade social que encontra sua gênese e historicidade 

pontuada por nuances dadas por temporalidades e territorialidades, configurando-

se assim a dimensão e o significado da luta de classes.  

Isto posto, a postura analítica foi a de buscar objetivar a realidade como 

ela se põe em sua lógica interna, não atribuindo sentidos a priori resultantes de 

apropriações paradigmáticas de preceitos de autores. Buscou-se com tal analítica 

evitar incorrer em reducionismos que subsumam a realidade e que soam ocorrer 

ainda hoje, em que pesam as novas abordagens. Ou seja, a partir das informações 
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colhidas, revela-se a concretude social e sua historicidade, das quais emergem 

abstrações razoáveis que nos permitem situar aquela particularidade no conjunto 

das circunstâncias que integra e situar também a posição relativa que ocupa, no 

caso, o massacre de Ruanda, na história daquele povo e na dinâmica histórica do 

mundo ocidental naquele período e subsequentes. 

O resultado desta abordagem nos permitiu dar visibilidade ao processo de 

degradação humana que foi se constituindo à medida em que as formações 

capitalistas destroem as formas de ser sociais vigentes naquele país, cuja 

desumanização se expressa no genocídio ruandês, como um fenômeno que tem 

em seu cerne uma particular forma de lutas de classes as quais foram se 

constituindo na prática social e numa particular relação histórica.  

 Estas evidências nos possibilitaram debater com as perspectivas que no 

nosso entender, incorrem em reducionismos ainda hoje imperantes no 

entendimento que historiadores, como alguns africanistas, possuem diante da 

leitura marxiana.  

Assim, a pesquisa debruçou-se na análise do modo específico em que 

ocorrem as relações sociais concretas dos ruandeses, de modo a apontar como a 

vida é produzida e reproduzida em Ruanda, e como isto faz com que os ruandeses 

se articulem no que consideramos, após a leitura documental, a evidência de suas 

divisões em classes sociais com características específicas e únicas em sua 

temporalidade.  

Desta forma, a argumentação afasta-se das análises simplistas que 

entendem o genocídio como mera questão étnica entre tutsis e hutus, 

demonstrando-se como estas categorias sociais se relacionam na concretude 

social ruandesa, e porque expressam lutas entre distintas classes sociais, e como 

desta lutas surgem diferentes valores e simbologias para tutsis e hutus. 

Objetivada a dinâmica das relações sociais da vida dos ruandeses em 

diversos momentos históricos, emergiram os fatores intervenientes que mais 

interferiram na dinâmica resolutiva do genocídio. Apesar da necessidade de se 

refletir sobre a historicidade contida na dinâmica deste genocídio, na qual 

despontam como unidades temporais: o Período Colonial Belga (1918 – 1959), o 

Período Revolucionário (1959 -1962), a Primeira República Ruandesa (1962 – 
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1973), a Segunda República Ruandesa (1973 – 1994) e por último, o Genocídio 

(1994), optou-se por desenvolver estes diferentes momentos no interior de três 

capítulos.  

No Capítulo 1  intitulado A dinâmica social ruandesa e a formação de suas 

classes sociais se tematiza principalmente o período colonial e revolucionário 

ruandês, enquanto que no Capítulo 2  denominado Tutsis e Hutus: etnias e lutas de 

classe, se reportará mais sobre os períodos republicanos de Ruanda, e, por sua 

vez, o Capítulo 3  – O genocídio ruandês além da polarização tutsi x hutu, 

adentrará mais no genocídio propriamente dito. Esperamos que tal divisão nos 

possibilite objetivar o genocídio de 1994 a partir da elucidação de sua lógica interna 

resultante de seus nexos constitutivos. 

Assim, o 1º capítulo elucida as características da sociedade 

banyaruandense e o impacto do poder colonial belga sobre ela, apontando como 

estas se relacionam formando uma única sociedade durante o período colonial, e 

como, a partir destas relações e interações sociais surgiram classes sociais 

específicas, expressas também nos símbolos que tanto tutsis e hutus constroem. 

Objetiva-se elucidar aqui as contradições sociais resultantes de uma particular luta 

entre classes, que gera a chamada Revolução Hutu de 1959, que, como veremos, 

é fundamental para se entender o conflito em 1994. 

Para tanto, a pesquisa utilizou fontes produzidas pelo poder colonial, como 

relatórios coloniais oficiais que dialogam com monografias desenvolvida no próprio 

período, como a Monographie Agricole du Ruanda-Urundi35 de Everaerts, feita em 

1947 e a obra Le Niveau de Vie des populations rurales de Ruanda-Urundi,36 de 

Philip Leurquin feita em 1960 – mas com levantamentos e dados constituídos 

momentos antes da Revolução de 1959. Estas duas obras que estão voltadas para 

analisar a sociedade ruandesa da primeira metade do século XX, e não a 

concepção ou visão que os europeus tinham dos ruandeses, nos forneceram dados 

                                                 
35 EVERAERTS, E. Monographie Agricole du Ruanda-Urundi, Bruxelas, Direction de l´Agriculture et 
de l´évage,1947. 
36  LEURQUIN, Philip. Le Niveau de Vie des populations rurales de Ruanda-Urundi. Lovain,1960 
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relevantes acerca do momento e sua importância, inclusive pela quantidade de 

detalhes.37  

Objetiva-se, assim, a partir da análise imanente, identificar como se 

construíram as relações sociais do período colonial ruandês e quais valores foram 

atribuídos a partir da prática social aos tutsis e aos hutus. Destaca-se aqui o 

Manifesto hutu de 1957, construído pela própria população ruandesa que aponta 

uma série de relações entre as diferentes classes sociais ruandesas e a etnicidade 

do país, e que constitui um documento central para a elucidação do que foi o poder 

colonial. E aqui cabe um parênteses. Desde o início desta pesquisa, ainda na 

iniciação científica, outros documentos apontavam para a existência deste 

manifesto, mas só foi possível ter acesso a ele, num primeiro momento, com um 

contato via Internet com o Kigali Memorial Centre,38 localizado na capital de 

Ruanda, Kigali, e posteriormente, com a importação da obra When victms became 

killers39 de Mamdani (2002). 

Já o segundo capítulo, intitulado Tutsis e hutus: etnias e lutas de classe, 

será dividido em dois diferentes itens, um em que se demonstra como as bruscas 

cisões no interior da Revolução Hutu de 1959 levaram às alterações nas condições 

materiais de vida e à construção de novos valores simbólicos dos membros da 

sociedade ruandesa, ou seja, práticas e valores distintos do Período Colonial. O 

capítulo também conta com um outro momento em que foi analisada a 

configuração do que é denominado como Período Republicano, mostrando as 

interações, as lutas sociais e de classe da sociedade ruandesa que executou mais 

diretamente o genocídio. 

Neste capitulo foram utilizadas fontes produzidas por diferentes grupos 

sociais ruandeses, como os depoimentos de ruandeses publicados pela imprensa, 

assim como matérias diversas de jornais internacionais, além de documentos como 

os pronunciamentos do presidente Habyariama e outros produzidos pelos seus 

                                                 
37 Emília Viotti da Costa, em sua obra Coroas de Glória, Lágrimas de Sangue, São Paulo, 
Companhia das letras, 1998, também desenvolve esta questão frente aos documentos de 
julgamentos dos escravos revoltos de Demerara, que, a partir destes documentos feitos por 
europeus, para se julgar culpados, era possível encontrar “um quadro vívido e provavelmente 
bastante acurado do que aconteceu” (p. 206).  
38 Um museu de memórias acerca do genocídio de 1994 
39 MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism, nativism and the genocide in 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002. 
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ministérios, a partir do que foi possível observar diferentes faces da prática social 

ruandesa. 

O terceiro e último capítulo, intitulado O genocídio ruandês além da 

polarização tutsi x hutu, discutirá as práticas e os valores sociais realizados a partir 

de 1990 que resultaram de modo mais imediato no genocídio, apontando o papel 

das diferentes classes sociais na ação genocida, e mostrando sua organização e 

prática social. Assim, será objetivado, o porquê em um genocídio entendido como 

étnico, alguns tutsis são mais “matáveis” do que outros, ou porque alguns hutus 

são mais facilmente tomados como “traidores” do que outros. 

O momento próximo ao genocídio possui uma riqueza de fontes que 

expressam a experiência dos agentes enquanto classe social. Num primeiro 

momento serão trabalhadas fontes provenientes da imprensa ruandesa que 

argumentava a favor do genocídio ruandês, como a Revista Kangura e a produções 

da Radio Television Libre dês Milles Collines (RTLM). Estas fontes são localizadas, 

principalmente, em relatórios da ONU, produzidos pelo Tribunal Criminal 

Internacional para Ruanda (ICTR),40 como o julgamento de Hassan Ngeze41 e 

Jean-Bosco Barayagwiza.42  

Corroboram com estas análises as séries de dados e estatísticas acerca 

da população e da economia ruandesa de diferentes regiões de Ruanda, já que o 

genocídio ocorreu de diferentes modos e em algumas regiões ele não ocorreu. 

Posteriormente, relatos de assassinos e sobreviventes retirados, principalmente, 

das obras Uma temporada de facões43 e Na nudez da vida44, ambos de Jean 

Hatzfeld (2005 e 2002 respectivamente), assim como os relatos do Kigali Memorial 

Centre, trouxeram à pesquisa mais dados acerca da concretude social ruandesa. 

Nestas fontes é possível objetivar as lutas de classes que culminam ao genocídio, 

muito além da polarização étnica que aparenta ser.  

                                                 
40  Sigla em inglês para: International Criminal Tribunal for Rwanda  
41  Editor da Revista Kangura. 
42  Diretor da RTLM. 
43 HATZFELD, Jean. Uma temporada de facões: relatos do genocídio em Ruanda. São Paulo, 
Companhia das Letras, 2005. 
44  HATZFELD, Jean. Na nudez da Vida: relatos dos pântanos de Ruanda. Lisboa, Caminho, 2002. 
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Desta forma, se espera deixar mais claro um dos principais 

acontecimentos do final do século XX, objetivando-se a partir do processo histórico 

como o genocídio ruandês pôde ser realizado. 
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Capítulo 1 – A dinâmica social ruandesa e a formaçã o de suas 
classes sociais 
 

 

1.1- A colisão entre o Capital ocidental e o tradic ional ruandês 

 

Da mesma forma que a globalização do sistema do Capital inicia-se com 

o processo de colonização européia no mundo ocidental, ele também atinge o 

continente africano, o último continente parcialmente fora desta lógica cada vez 

mais global, por meio de um colonialismo. A colonização da África, tão brusca 

quanto o processo colonial na América, foi igualmente impactante, interferindo em 

culturas milenares, provocando conflitos de toda ordem entre africanos e 

colonizadores, alterando e modificando os mais diversos âmbitos da vida dos 

povos originários daquele continente.  

As linhas traçadas sobre o mapa africano na Conferência de Berlim de 

1885 colocaram em um mesmo território, posto agora como uma série de Estados, 

não apenas populações locais rivais,45 mas principalmente, trouxe um forte embate 

entre complexas civilizações que possuíam um modo determinado de produção e 

reprodução da vida, que constituíam de um lado as suas tradições locais, e de 

outros uma forma de ser social – o capitalismo – que é um inerentemente 

absorvedor de qualquer forma de tradição, frente à qual, como apontou Marx, “tudo 

que é sólido desmancha no ar”.46 

A constante expansão do Capital no mundo contemporâneo, devido à sua 

lógica de produção e reprodução da vida, fez com que os mais diversos modos 

determinados de vida, dentro das imensuráveis possibilidades e potencialidades 

humanas daqueles povos originários do continente africano, respondessem à este 

impacto, resultando daí um novo sociometabolismo que também preserva muito 

das antigas formas, embora com novas configurações. 

Marx, ao trabalhar a lógica social de expansão do Capital, nos mostra 

como uma série de fatores e agentes históricos levaram à sociabilidade moderna. 

                                                 
45  Conforme comumente é apontado como causador dos conflitos africanos contemporâneos. 
46 MARX, Karl. Manifesto Comunista de 1848, São Paulo, Boitempo, 1998, p. 
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Entre os fatores que impulsionaram a propagação contínua deste sistema (apesar 

da brusca resistência), foi de fundamental importância a colonização do continente 

americano, que possibilitou o aprimoramento da acumulação primitiva de Capital.47 

Assim é que, conforme já reconhecido pela historiografia, a colonização 

que se inicia nos idos do século XV foi um primeiro passo para o que é conhecido 

hoje como a mundialização, pela qual o capitalismo vem transformando o mundo à 

sua imagem e semelhança, chegando a locais e sociedades as mais remotas, 

devido a sua lógica de constante expansão. 

A história da África Contemporânea é traçada por tensões provenientes 

desde tal expansão, resultando em conflitos entre o capital mundializado e o 

tradicional local. As diversas sociedades africanas iriam, cada uma a seu modo e a 

partir de sua sociabilidade, repudiar, lutar contra, incorporar ou aderir a diferentes 

faces da modernidade capitalista que os atingia, e é claro que a resultante deste 

embate será uma sociedade transformada, única e específica, mas intimamente 

interligada em suas mazelas, resistências, subsunções e/ou subordinações. 

É neste propósito que o presente capítulo vai se articular, buscando 

entender a formação da sociedade ruandesa moderna a partir dos embates entre a 

sua tradição local e o modo como a lógica do capitalismo é inserida no país desde 

o processo de colonização, resultando nos embates entre o velho e o novo que 

geram uma nova sociedade, potencializando a emergência de ações de total 

desumanidade, como foi o caso do genocídio em estudo, como demonstramos ao 

longo desta dissertação. 

O período pré-colonial de Ruanda é cercado de incertezas históricas, as 

fontes que permitiriam seu estudo são quase inexistentes, isto devido à tradição 

oral que o povo ruandês possuía, assim como em boa parte da África. Mesmo com 

estas adversidades, autores têm feito incursões analíticas sobre este período, 

dentre os quais apontamos Appiah para o qual:  

 

                                                 
47 Ver MARX, Karl. O Capital: Crítica da Economia Política: livro I, Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 2004, p. 863.  
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Para compreender a variedade das culturas contemporâneas da África(...) 
precisamos, em primeiro lugar, recordar a variedade das culturas pré-
coloniais.(...) 

É claro que podemos encontrar generalizações, num certo nível abstrato, que se 
aplicam à maior parte da África negra antes da conquista européia. Uma idéia 
conhecida na historiografia africana é que a África foi o último continente do 
mundo antigo com um campesinato ‘não cativo’, capaz de utilizar a terra sem 
supervisão de senhores feudais e apto, se quisesse, a comercializar seus 
produtos.48 

 

Dentro deste mundo da África negra anterior a colonização, estudiosos 

sobre Ruanda apontam, mesmo sem indicar precisamente suas fontes, que a 

população pré-colonial do território ruandês constituía um único povo denominado 

Banyaruanda,49 que eram: 

 
“divididos em três castas: a casta dos proprietários das manadas de gado, os 
tutsis; a casta dos agricultores, os hutus; e a casta dos trabalhadores braçais e 
empregados domésticos, os tuas”.50 

 

As castas tutsis e hutus possuíam neste momento práticas sociais 

distintas dentro da sociedade Banyaruanda, cabendo aos tutsis a criação de gado, 

e sua consequente necessidade de maiores terras para pastagens, enquanto que 

ao hutu, como campesino, terras menores lhe eram destinadas. Nesta relação 

entre tutsis e hutus, a administração local ficaria a cargo dos tutsis, porém, no 

período pré-colonial, as categorias tutsis e hutus possuíam uma certa elasticidade, 

em que poderiam ocorrer casamentos mistos, mudanças de castas em 

determinadas situações,51 ou um hutu poderia também, em algumas regiões, 

atingir um status de kwihutura, possuindo assim um mesmo papel social que um 

tutsi. 

Nesta sociedade, considerados seu modo de produção e reprodução da 

vida, existiam, provavelmente, aqueles que eram entendidos como hutus em uma 

                                                 
48 APPIAH, Kwame Anthony. Na casa de meu pai: a África na filosofia da cultura. Rio de Janeiro, 
Contraponto, 1997, p. 242. 
49 O termo Banyaruanda significa “povo de Ruanda” em Kinyaruanda, que por sua vez significa 
“língua de Ruanda”.  
50 KAPUSCINSKI, Ryszard. Ébano: Minha vida na África. São Paulo, Companhia das letras, 2002. 
p.186. 
51 MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism, nativism and the genocide in 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002, p. 22. 
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posição subordinada aos chamados tutsis. As evidências encontradas pelos 

pesquisadores indicam que esta tradicional subordinação dos hutus aos tutsis se 

evidenciava tanto na organização da produção e/ou nas relações sociais em geral, 

e, sendo integrada culturalmente, não possuía grandes conflitos diretamente 

vinculados a tal condição de existência desigual. 

É comum apontar que esta relação tradicional entre tutsis e hutus se dava 

como uma forma de clientelismo patronal, que trazia uma série de diferentes 

relações e obrigações entre os dois grupos. Destas obrigações tradicionais que o 

povo banyaruanda possuía é interessante destacar neste momento, três delas: (1) 

o umuheto, que consistia em uma relação social que interligava grande parte da 

sociedade banyaruanda a partir de uma troca de favor, que era, na maioria das 

vezes, uma troca de uma quantidade de gado para o seu superior, por proteção; (2) 

o ubuhake, ao contrário do umuheto, era uma relação entre indivíduos que não se 

estendia numa cadeia de favores, em que um proprietário de gado permitia utilizar 

o leite de seus animais em troca de “formas arbitrárias de exploração”;52 (3) a 

ubureetwa que era um trabalho forçado na terra do dono da colina, como forma de 

pagar pelo uso de parte da terra. Esta relação social seria mais recente, datada do 

início do século XIX, e irá adquirir uma centralidade social em momentos 

posteriores. 

Conforme já foi apontado, nestas relações era mais comum tutsis 

possuírem o papel patronal sendo donos de parte das terras e do gado, enquanto 

que os hutus seriam os clientes agricultores. Observa-se que, dependendo da 

região de Ruanda, era possível encontrar donos de terra e de gado hutus, embora 

em escala muito menor.  

A historiografia não conseguiu, até o momento, identificar nem o momento 

nem as circunstâncias que resultaram na mudança de posição social e/ou até de 

denominação entre os tutsis e hutus.53 Ou seja, estas categorias sociais eram 

mutáveis, com hutus podendo exercer um papel que era comumente atribuído a um 

tutsi (ou o contrário), e em até alguns casos, como em casamento ou uma brusca 

                                                 
52 MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism, nativism and the genocide in 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002, pp. 64-66. 
53 MAMDANI, Opus cit., p. 58. 
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mudança no papel social, poderia até levar à mudança de denominação, de tutsi 

para hutu (ou o contrário). 

De qualquer modo, é certo que toda a região na qual o povo banyaruanda 

se articulava estava de alguma forma subjugada ao poder da figura do Mwami, o 

detentor do poder político tradicional que possui um papel muito semelhante à um 

monarca. Esta figura sócio-política poderia ser tanto um tutsi como também um 

hutu, porém era mais comum esta posição ser ocupada pelos tutsis, assim como 

grande parte (não todas) das pessoas que compunham o círculo próximo ao 

Mwami eram tutsis denominados Inkotanys,54  

A sociedade banyaruanda possuía uma série de hierarquias e 

administrações paralelas à figura do Mwami55 e isto perdura até 1853, quando 

ocorre uma brusca centralização do poder nas mãos do Mwami Kigeri Rwabugin 

que governa até 1895. 

Os banyaruandas também possuíam diferentes formas de se entender e 

distribuir o uso da escassa terra de seu território, mas dois foram os tipos 

identificados como os mais comuns. As terras dedicadas exclusivamente aos 

monarcas, denominadas igikingis, e as destinadas ao restante da população, 

denominadas ubukondes. 

Identificado como de origem secular e extremamente fechado, o povo 

banyaruanda não tinha tradição de participação em expansões, conquistas e 

sequer contatos com o tráfico negreiro, até porque Ruanda é um local muito 

montanhoso, de difícil acesso.  

O contato do povo ruandês com o mundo ocidental cristão só viria a 

acontecer após 1885, quando os europeus, na Conferência de Berlim, determinam 

que aquele território era da Alemanha.  

Ou seja, a colonização ruandesa inicia-se formalmente na Conferência de 

Berlim em 1885. Porém, na prática, esta colonização alemã pouco interferiu no 

território ruandês, tanto em decorrência do já citado difícil acesso à região, quanto 

                                                 
54 Intocáveis em kinyaruanda. 
55 Regiões como o leste e o oeste de Ruanda, que contavam com uma grande quantidade de hutus 
possuíam outras dinâmicas, assim como os povos Kinyaga e Bakiga, que ao serem dominados, 
passaram a ser chamados de hutus. 
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pelo maior interesse alemão por outras novas colônias mais rentáveis e acessíveis 

no território africano. 

A derrota alemã na Primeira Guerra mundial fez com que a Liga das 

Nações transferisse a posse do território ruandês para a Bélgica que teve uma 

administração mais presente e determinante nas intercorrências ao processo 

histórico de Ruanda. 

O contato dos banyaruandas com o capitalismo dos belgas mudou 

significativamente a sua sociabilidade que se transformou a partir de suas próprias 

formas de ser sociais pré-existentes.  

Da dominação belga, que vai tentar impor aquilo que acreditava ser 

adequado ou o certo para a sua colônia como se pudesse reescrever como bem 

lhe entendesse as relações sociais concretas que ali encontrou, resulta uma nova 

dialética social em Ruanda, na qual as antigas práticas de vida passam a conviver, 

transformadas, deturpadas, reativadas, resistentes ou não, com as novas formas, 

agora capitalistas que lhes foi posta pelo colonizador. 

No período colonial dos belgas, Ruanda vivia sob a dinastia de Yuri IV, 

um Mwami que, embora se mostrasse resistente às mudanças sociais que a 

colonização belga trazia e continuasse a chefiar seu povo da maneira costumeira e 

tradicional, não impediu as mudanças que ocorriam no seio da sociedade ruandesa 

após a penetração daqueles europeus. Tais mudanças viriam a ser oficialmente 

assumidas pelo governo posterior, o de seu filho, Mwami Mutara III. 

A Bélgica não iniciou o processo colonial de Ruanda de maneira armada 

e truculenta, no sentido físico como agiu em sua colonização do Congo Belga.56 O 

principal agente da colonização belga em Ruanda não foi o exército, mas sim dois 

opostos em que muito se comunicaram na região: a religião e a “ciência”57 –  

figurados, respectivamente, no padre católico e no cientista antropólogo.  

                                                 
56 A colonização do Congo Belga é também conhecida pela forte repressão dos agentes coloniais, 
principalmente o exército e os governantes, sobre a população. Esta repressão envolvia, em muitos 
casos, castigos físicos como, principalmente a amputações de membros. Ver de Adam Hochschild, 
O Fantasma do Rei Leopoldo, São Paulo:Companhia das Letras, 1999. 
57 Ciência está entre aspas por se apresentar, como veremos, em determinados momentos de modo 
cientificista, mas com intimas relações com uma teoria especulativa. 
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Estas duas instituições e a forma como foram entendidas pelo povo 

ruandês foram decisivas para garantir legitimidade às transformações sociais que 

transcorriam na prática social ruandesa, decorrentes do processo colonial. 

O primeiro homem ocidental a ter contato com o povo banyaruanda foi o 

antropólogo britânico John Speke, que estava em uma expedição em busca da 

nascente do Rio Nilo. Speke enxergou nos banyaruandas um exemplo vivo do mito 

Hamítico bíblico, entendendo a população tutsi deste povo como descendente 

direto de Caim e a população hutu como agricultores descendentes de Abel. No 

mito Hamítico os irmãos Caim e Abel oferecem o produto de seu trabalho, 

respectivamente, um gado e produtos agrícolas a Deus, que por sua vez recusa a 

oferenda de Abel o levando a matar o seu irmão. 

Esta analogia, sem fundamentos na prática social, perdura parcialmente 

ainda hoje nas pesquisas acerca de Ruanda, colocando tutsis e hutus como 

opostos na produção social: tutsis seriam apenas pecuaristas e hutus agricultores. 

 Porém tal entendimento polarizado não corresponde aos dados concretos da 

realidade destes povos, já que em momentos de suposta alternância e mudança 

nas correlações de poderes entre os dois grupos, não houve mudanças 

significativas dentro desta polarização. Veremos que em determinados momentos 

um governo tido como tutsi incrementou a produção agrícola e que o contrário 

também ocorre.  

Esta visão polarizada baseada no mito hamítico foi transmitida pelas 

missões católicas instaladas na Colônia e será amplamente divulgada nos cultos 

católicos e nas escolas criadas por estas instituições. A presença destas missões 

foi muito grande em Ruanda, sendo responsável pela escolaridade formal dos 

ruandeses, processo educacional que incorporou a lógica do mito hamítico, 

segundo o qual as antigas formas de subordinação informal existentes entre tutsis 

e hutus passam a ser entendidas como expressão de superioridade do primeiro em 

relação ao segundo. Um sentido de superioridade que, além de reduzir toda a 

multiculturalidade dos povos que habitavam Ruanda a apenas dois grupos, 

incorpora outros valores, como o da depreciação e o da subordinação. 

Já no início no século XX, as missões católicas que divulgavam e 

praticavam tais preceitos no tratamento dado aos tutsis e hutus, contavam com 
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milhares de alunos em suas escolas,58 realizando também centenas de milhares de 

atendimentos médicos anuais, assim como também efetuava, na mesma medida, 

batizados em larga escala.59    

Complementarmente a este constructo colonial sobre a superioridade do 

tutsi, calcada na visão antropológica/católica, se apresenta a visão “cientificista”. 

Philip Gourevitch (2006) nos aponta que o poder colonial belga levou a Ruanda 

uma série de eugenistas para medir as proporções corpóreas dos tutsis e hutus, 

classificando-os como diferentes raças que seriam diferenciadas por: 

 
“para os hutus, rostos sólidos e redondos, pele escura, nariz achatado, lábios 
grossos e mandíbulas quadradas; para os tutsis, rostos delgados e compridos, 
pele não tão escura, nariz estreito, lábios finos, queixo estreito.”60  

 

Conforme estes colonizadores, tais diferenças físicas entre tutsis e hutus, 

se expressavam também nas suas características e capacidades frente à 

sociedade. Isto é expresso pelo observador belga E. Everaerts que em sua 

Monografia agrícola de Ruanda-Urundi61 feita em 1947, coloca como uma 

característica racial dos tutsis o fato de serem “inteligentes, ambiciosos, 

diplomatas,”62 enquanto seria uma característica da raça hutu serem “tímidos, 

obedientes, brutos.”63  

Esta visão social do colonizador belga sobre Ruanda que coloca o tutsi 

como um grupo social privilegiado reproduz conceitos apresentados nos relatórios 

coloniais da década de 1920, como, por exemplo, expressa um Relatório 

Administrativo Belga de 1925, retirado da obra de Mamdani (2002) intitulada When 

victmes become killers: 

 

Os tutsis são outra gente. Fisicamente, eles não têm uma semelhança com os 
hutus, exceto, evidentemente, alguns 'declassés'(desclassificados) cujo sangue 

                                                 
58 RICART, Maria del Carmen. Ruanda, un camino de esperanza: Primeros tiempos de la 
evangelización de Ruanda, Valencia: Edicep, 1998, p. 71. 
59 RICART, Maria del Carmen, Opus cite, p. 111. 
60 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo: Companhia das letras, 2006, p 48. 
61 EVERAERTS, E. Monographie Agricole du Ruanda-Urundi, Bruxelas, Direction de l´Agriculture et 
de l´évage, 1947. 
62  Ibid., p. 36. 
63  Ibid., p. 38. 
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não é mais puro. Mas, os tutsis de boa raça possuem, além da cor, nada de um 
negro. As características físicas recordam numa maneira inquietante o perfil da 
múmia de Ramsés II. Os Tutsis foram destinados a governar .... De onde estes 
conquistadores vieram? Eles não são Bantu, isso é muito certo. Mas a sua 
linguagem é a do país, claramente bantu, sem qualquer vestígio de infiltração 
em relação à sua origem.64 [tradução própria]65 

 

Neste relatório podemos observar um nítido esforço para classificar de 

modo diferente os tutsis e hutus, colocando quase de modo a lamentar uma 

possível mistura entre os dois grupos, gerando “declassés” e acabando com “o tutsi 

de boa raça”.  

Devido à tal “boa raça” dos tutsis, o antigo conceito (enquanto pratica 

social) de ascendência, vigente entre estes povos, que já incorporara o sentido de 

superioridade que lhe foi atribuído pelos católicos, agora passa a incorporar o 

conceito de soberania. Assim tutsis seriam soberanos em relação aos hutus, ou 

seja, segundo a diretriz colonial, “os tutsis foram destinados a governar”.  

Essa noção de superioridade e soberania dos tutsis também vem 

acompanhada da concepção de superioridade da população branca belga em 

relação à população negra da colônia, e neste sentido um tutsi é posto no relatório 

como um quase branco, ou seja, se não fosse a cor negra da pele, ele até poderia 

ser considerado um branco. 

Décadas depois da publicação desse relatório, após o genocídio, esta 

visão eugenista sobre a relação entre tutsis e hutus ainda é permanentemente 

reiterada em praticamente todos os documentos, diretrizes políticas e incorporada 

pela historiografia, nos apontando o quanto foi enraizada naquela população. O 

assassino hutu, Jean Baptiste, que participou do genocídio, diz a Jean Hatzfeld na 

obra Uma temporada de Facões que:  

 

                                                 
64 Doc .: Administration Coloniale, 1925, Report Administration in: MAMDANI, Mahmood. When 
victms become killers: colonislism, nativism and the genocide in Rwanda, Princeton, Princeton 
University Press, 2002. p 302.  
65  No original: “Les tutsi sont un autre peuple. Physiquement ils n´ont aucune ressemblance avec 
les Hutu, sauf évidemment quelques déclassés dont le sang n´est plus pur. Mais le tutsi de bonne 
race n´a, à part la couleur, rien de nègre. Les caractéristiques physiques “rappellent de façon 
troublante le profil de la momie de Ramsés II. Les Tutsis étaient destines à régner. . . . d´ou viennent 
ces conquérants? Ils ne sont pás bantu, cela est bien certain. Mais leur langue est celle du pays, 
nettement bantoue, sans trace d´infiltration quant à leur origine”. 
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Os hutus sempre recriminaram nos tutsis sua alta estatura e suas tentativas de 
se aproveitar disso para governar. O tempo nunca secou este rancor.(...) 
ouvíamos que as mulheres tútsis tinham compleições finas demais para ficarem 
em nossas colinas, que possuíam a pele lisa por ter bebido leite às escondidas, 
que seus dedos eram finos demais para pegar na enxada. 

Na verdade, os hutus não observavam nenhuma dessas lorotas nas silhuetas de 
suas vizinhas tútsis, já que elas curvavam a espinha ao lado das esposas deles 
e voltavam igualmente carregadas das fainas de ir buscar água.66 

 

Vemos nesta fala de Jean Baptiste que na sociedade ruandesa pré-

genocídio de 1994, ainda existia uma concepção de que as características físicas 

dos dois grupos eram um fator de determinação social, de que é um exemplo bem 

concreto sua associação entre dedos finos e ociosidade, arrogância e inversão dos 

papéis familiares, uma concretude social inexistente, como aponta o próprio Jean-

Baptiste, quando afirma que, na prática, “não observavam nenhuma dessas 

lorotas”.  

Qual teria sido a função social que tais construções cumpriram no período 

colonial ruandês? O que denotam sobre a concretude social e as novas relações 

de produção em vigência desde a colonização? Pois tais construções ocorrem de 

modo a legitimar e justificar uma nova ordem social subsumida agora pela 

dominação capitalista.  

Ou seja, esta visão de superioridade do tutsi ocorre conjuntamente e a 

partir de transformações sociais que transcorriam em Ruanda, as quais trouxeram 

um novo modo de produção e reprodução da vida, gerando uma particular 

composição de classes. Ao colocar socialmente a figura do tutsi como alguém 

naturalmente superior – tanto no âmbito científico como no religioso – legitima-se e 

solidifica-se a prática social capitalista, que, na versão do colonizado, era a 

expressão da modernidade. Uma prática que também foi conjuntamente assumida 

por uma emergente classe dominante ruandesa, a qual, com isto, estreita seus 

laços com o poder colonial.  

Assim, as novas práticas societárias resultantes do embate entre a 

tradição ruandesa e o sociometabolismo capitalista vão incorporar tais preceitos 

                                                 
66 Depoimento de Jean-Baptiste, in: HATZFELD, Jean. Uma temporada de facões: relatos do 
genocídio em Ruanda. São Paulo, Companhia das Letras, 2005, p. 239. 
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como justificadores da nova configuração de classes daí resultante e das novas 

formas de dominação que se impõem.  Não devemos supor aqui que estas 

mudanças sociais ocorrem a partir do pensamento ou da representação que a 

Metrópole possui acerca de tutsis e hutus, mas sim, que estas novas 

representações postas para tutsis e hutus estão intimamente ligadas às 

transformações sociais e a nova configuração que Ruanda passou a possuir.  

Assim, a partir das novas práticas societárias que transfiguram as pré-

existentes relações desiguais entre os povos ruandeses, predominantemente hutus 

e tutsis, e que expressam o embate entre a tradição ruandesa e o capitalismo, são 

gestadas as representações que as justificam, tanto para a metrópole, quanto para 

o próprio povo ruandês. Vejamos como isto se evidencia. 

A partir da introdução do capitalismo na região e a interação dos belgas 

com a aristocracia, esta passa a priorizar a produção de excedentes para a 

comercialização, obrigando grande parte da população ruandesa a trabalhar mais e 

de modo forçado. Com isso, rompe-se paulatinamente o equilíbrio tradicional 

pautado na divisão das terras igikingis, destinada aos chefes Mwami e as terras 

ubukondes, ou seja, aquelas cujo plantio era destinado á população. A colisão 

entre o sociometabolismo do capital e a tradição ruandesa, transformou as antigas 

relações de apropriação da terra, calcadas nos preceitos de negociação mediante 

as necessidades que se impunham a cada momento, na incorporação das terras 

enquanto propriedade, imutável, independente de quaisquer circunstancias.  

Isso levou a que as igikingis, passassem a ser adquiridas por outros 

parcelas da população, que “criou os seus próprios igikingis”67 a partir de seu 

vínculo aristocrático com o Mwami. Estas terras passaram a ser destinadas à 

produção de excedentes cada vez maiores, em detrimento das necessidades da 

população e invadindo as terras a ela destinadas (as ubukondes).  

Ou seja, o contato com o capitalismo conferiu às igikingis uma 

característica de propriedade privada, levando à diminuição da terra para a 

população, aumentando o trabalho forçado (a ubureetwa) e introduzindo o 

mecanismo da venda da força de trabalho. 

                                                 
67TAKEUSHI, S. MARARA, J. Conflict and Land tenure in Rwanda. Tokyo, Jica Research, 2009,p. 8. 
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Conforme explicitamos, na sociedade banyaruanda pré-colonial tutsis e 

hutus tinham uma série de obrigações e relações entre si, como o umuheto, o 

ubuhake, a ubureetwa, assim como possuíam formas específicas de ocupação do 

território, como as igikingis e as ubukondes, legitimados e cristalizados pela 

tradicional prática social.  

Já no período colonial, as novas relações sociais que se impõem vão 

conferir novo significado e principalmente novas práticas à tradição. Ou seja, as 

relações patronais que tinham como base a troca de favores, como o umuheto e o 

ubuhake, foram marginalizadas, enquanto que a tradicional prática da ubureetwa 

foi valorizada e ampliada.    

Esta solidificação de um novo sócio-metabolismo, um novo modo de se 

fazer na vida, fica nítida a partir do reinado do já citado Mwami Mutara III, iniciado 

em novembro de 1931, após as forças coloniais destronarem o Mwami Yuri IV, pai 

de Mutara III, que se recusava a concretizar, no âmbito político, as mudanças 

sociais que ocorriam a partir da dominação colonial belga.   

Mwami Mutara III, primeiro Mwami ruandês a ser batizado e a aderir ao 

catolicismo, toma uma série de decisões que expressam as intencionalidades, não 

mais do conjunto da população ruandesa, em seu tradicional equilíbrio, mas as de 

uma classe social específica, a da classe dominante à qual ele está intimamente 

interligado. O Mwami deixa de ser o poder que mantém o equilíbrio na tradicional 

desigualdade, e passa a ser a expressão de uma classe dominante, a dos 

proprietários de terras, já na lógica do capitalismo.  

A saída do Mwami da antiga residência real (Figura 1), para se mudar 

para uma grande casa na capital Nyanza (Figura 2), também nos aponta para uma 

grande mudança de alguns hábitos.  No caso de sua troca residencial, é importante 

ressaltar que na nova residência o Mwami se afastou ainda mais da população 

ruandesa, possuindo assim características que tangenciam mais com uma figura 

política moderna européia. Esta alteração nos evidencia a mudança na correlação 

de forças sociais, assim como de poderes e valores que Ruanda estava 

atravessando. 
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Figura 1: Tradicional casa de um Mwami 

      

Fonte: site da família Real ruandeza. (http://www.k ingkigeli.org)   

 

Figura 2: Nova casa de um Mwami em Nyanza (1935) 

 

Fonte: EVERAERTS E, 1947. 

Dentre as mais significativas mudanças perpetradas pelo novo monarca 

estão as carteiras de identidade raciais. Introduzidas a partir de 1935, definiam, a 

partir de características raciais, as possibilidades de inserção social de cada 

indivíduo.  Ou seja, oficializa-se a raça à qual pertenceria cada individuo, se Tutsi, 

Hutu ou Twá, e desta classificação ele não podia mais se desligar. Ante a 

impossibilidade de uma identificação de forma clara e precisa entre os ruandeses, 

cria-se a figura do “desclasses”, ou seja, sem diferenças físicas muito claras, 

conforme aponta o Relatório Colonial. Tais carteiras consolidaram uma distinção 

que o simples olhar não conseguia captar, já que a diferenciação meramente física 

sobre os ruandeses era difícil de ser feita.  

Consequentemente, definia-se qual era o tipo de ocupação que cada um 

poderia exercer e assim a sua inserção social na nova ordem capitalista era 

justificada por um atributo racial. Assim, por exemplo, no que diz repito às relações 

de produção rurais, o acesso aos igikingis continuava prioritariamente dos 

aristocratas, mas agora estes a detinham na qualidade de proprietários privados, 
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enquanto que a população das aldeias, vilas e/ou populações do campo, torna-se 

força de trabalho a ser vendida, ou submetida ao trabalho forçado. A transformação 

dos ruandeses próximos ao Mwami em latifundiários exportador se completa, 

consolidada a exploração pelo atributo racial.  

Desde o primeiro momento do reinado de Mwami Mutara III, ligado à 

colonização belga e integrado à lógica do capitalismo, carteiras de identidades 

oficializam que cabe aos classificados como tutsis uma determinada função social, 

que envolve um caráter dominante, enquanto que para aqueles classificados como 

hutus caberia uma determinada função social que os consolidava enquanto 

população dominada. Os tutsis dominavam a administração da Colônia junto com o 

poder colonial e com a racialização, propaga-se uma visão de sua superioridade, 

legitimando-se uma ascendência social que tradicionalmente não existia enquanto 

dominação.  

Não por acaso, é neste momento, isto é, a partir da década de 1930, que 

Ruanda passa a ter como produto principal o café, como podemos ver na Figura 3:  

 
Figura 3: Diagrama da produção indígena de Café: 

 

Fonte: EVERAERTS, E. Monographie Agricole du Ruanda-Urundi, Bruxelas, Direction de 
l´Agriculture et de l´évage, 1947. p 82. 
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O aumento da produção cafeeira ruandesa em mais de 2000% em 

apenas sete anos, a partir de 1930, nos indica que a classe dominante ruandesa 

transforma-se em uma grande produtora agrária intimamente vinculada ao poder 

colonial e aristocrático do Mwami, ou seja, configura-se o que poderíamos 

denominar uma classe aristocrática agrária. Emergente neste primeiro período 

colonial, prioriza suas relações com o poder colonial em detrimento das tradicionais 

formas que mantinham em equilíbrio os diferentes “grupos étnicos”, expressando 

uma nova relação com a terra, tomada agora como propriedade privada, o que 

inclui a imposição, para grande parte da população, da venda de sua força de 

trabalho para subsistir. Assim a estabilização da terra como propriedade privada, e 

a compulsão pelo lucro, leva esta emergente aristocracia agrária a concentrar cada 

vez mais as melhores terras visando aumentar a produção cafeeira para 

exportação. Em contrapartida, a escassez de terras boas para plantio de 

subsistência leva grande parte dos ruandeses a vender a sua força de trabalho, 

constituindo-se enquanto trabalhadores rurais. 

As carteiras de identidade raciais explicitam tal dinâmica social e 

consolidam esta nova divisão social do trabalho, segundo a qual cabe aos definidos 

como tutsi serem proprietários de terras, e aos considerados hutus serem 

trabalhadores rurais. Uma correlação de forças na qual, conforme aponta Philip 

Gourevitch (2006), “As elites tutsis receberam poder quase ilimitado para explorar o 

trabalho dos hutus e deles cobrarem impostos”.68 

Tal imposição foi extremamente conflituosa e contraditória, 

particularmente nas regiões em que as novas relações coloniais resultantes do 

choque entre o capitalismo e a tradição ruandesa ainda não estavam totalmente 

consolidadas. Nestas localidades ainda perduravam relações sociais entre tutsis e 

hutus, como, por exemplo, casamentos. Um exemplo bem claro destas 

permanências está na revolta de Nyabingi, na qual, os chamados hutu do norte, 

que eram proprietários de terras, se juntam aos tutsis para garantir a manutenção 

do poder local, contra a centralidade do poder colonial e a dicotomia imposta entre 

                                                 
68 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo, Companhia das letras, 2006, p. 55. 
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tutsis e hutus, que não encontrava legitimidade na prática social desta determinada 

região. 

Na prática, esta dicotomia entre tutsis e hutus também não foi uma regra 

fechada dentro dos locais que o Mwami e o poder colonial mantinham maiores 

influências, já que na nova interação social também ocorriam migrações de funções 

étnicas. Nem todos os tutsis eram dominantes, assim como nem todos os hutus 

eram dominados. Dentre os trabalhadores rurais, na nova configuração de classe 

em que se inserem, existiam também, além dos classificados como hutus, os 

denominados petit tutsis,69 que eram tutsis não monarcas que poderiam possuir 

múltiplas funções na sociedade colonial, sendo até trabalhadores rurais. 

De qualquer modo, a grande maioria dos membros da aristocracia agrária 

era tutsi, assim como grande parte dos trabalhadores rurais era hutu, porém 

existiam tutsis e hutus que se constituíram em outras classes, conforme veremos 

no próximo tópico. 

O início de uma possível abertura política no início da década de 1950, 

com a criação de partidos políticos ligados a distintas classes sociais trouxe grande 

instabilidade em Ruanda. Diferentes possibilidades estavam postas para o país, 

com partidos que supostamente defendiam os interesses dos trabalhadores rurais, 

como o Movimento Democrático Republicano Parmehutu (MDR Parmehutu), e com 

outros partidos defendendo os grupos dominantes, como o Rassemblement 

Démocratique Rwandais (RADER), que estava mais ligado a não monarquistas 

(tutsis e hutus), e a União Nacional Ruandesa (UNAR), vinculado mais diretamente 

ao Mwami e com uma maior adesão de tutsis, mas com uma quantidade 

significativa de hutus. 

Neste contexto de abertura política, aumentaram significativamente as 

tensões entre as classes mais numerosas e a formação de outros segmentos, que 

se fizeram no processo histórico a partir da década de 1940 e, principalmente de 

1950, quando ocorre, pela primeira vez, a explosão de um conflito mais amplo, 

conforme veremos a seguir.  

                                                 
69 MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism, nativism and the genocide in 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002. p. 122 
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1.2- A Revolução Hutu de 1959: da classe em si à cl asse para si 

 

A chamada Revolução Hutu, em 1959, é um ponto fundamental para o 

entendimento do processo histórico ruandês do século XX, culminando com o 

genocídio em 1994.70  

É neste ano que ocorre a primeira agressão registrada entre a classe 

trabalhadora rural e a classe aristocrática latifundiária, representadas 

respectivamente, pelos hutus e pelos tutsis, e que expressa as contradições sociais 

que a sociedade ruandesa enfrentava no final da década de 1940 e 1950, assim 

como, do seio desta forma societária, surgem as contradições para sua própria 

transformação, resultando, do período pós-revolucionário (1º e 2º Repúblicas 

ruandesas) novas relações e contradições entre classes sociais que 

desembocaram no genocídio. 

Da interação entre a classe trabalhadora rural e a classe aristocrática 

latifundiária, surgem novos agentes sociais em Ruanda em um contexto de 

reformas sociais e de indicadores de uma possível independência do país frente a 

sua metrópole. 

Nesta década de 1950, Ruanda integra a particularidade africana na 

busca pela independência, porém em sua especificidade, sua busca emancipatória 

adquire contornos distintos conforme a posição e interesses de cada segmento 

social.  Tanto a classe dominante, alinhada ao poder colonial, como trabalhadores 

rurais e os segmentos populares, buscavam o desligamento dos belgas. Porém 

seus interesses eram distintos, já que a aristocracia latifundiária queria manter sua 

dominação, enquanto que os trabalhadores rurais e as outras classes e/ou frações 

de classes propunham amplas reformas sociais no sentido de eliminar sua 

condição de explorados. 

Fugindo da exploração e da miséria a que se viam reduzidos, 

trabalhadores rurais ruandeses passaram a emigrar para regiões vizinhas ao país, 

                                                 
70  A relação entre a Revolução de 1959 e o genocídio de 1994 será mais cuidadosamente discutida 
no tópico 3.1 - As transformações na relação tutsis, FPR e inkotanyis, p. 69. 
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em busca de melhores empregos, principalmente em Uganda e no Congo.71 

Podemos perceber a dificuldade pelas quais passavam os integrantes desta classe, 

pelas entrevistas coletadas pela pesquisadora Newbury (1997). Em sua obra, são 

recorrentes os relatos que afirmam: “eu sai porque em Ruanda, um Homem e sua 

mulher têm que trabalhar de manhã cedo até tarde da noite para o seu chefe” (...) 

“sai de casa porque queria um emprego sem agressões” [tradução própria].72 

Muitos destes trabalhadores que voltaram para Ruanda após conseguir 

acumular uma pequena riqueza vão reivindicar, no período independentista, uma 

abertura política que lhes permitisse ter uma participação mais efetiva nas decisões 

sobre as questões sociais e econômicas de seu país. Alguns destes se dirigem 

para as zonas urbanas ruandesas que se expandiam rapidamente, onde se 

fixavam como proprietários de algum pequeno comércio local,73 como se observa 

em Astrida (atual Butare) e Kigali, que eram pequenos centros urbanos. Estes 

pequenos grupos de comerciantes irão somar forças com os trabalhadores rurais 

na busca de maiores espaços para a população Hutu. 

A partir dos centros urbanos, novas necessidades de comunicação se 

impõem fazendo surgir periódicos nos quais passaram a trabalhar jornalistas que 

haviam passado pelas escolas predominantemente religiosas e existentes já há 

décadas na região ruandesa, conforme indicamos no início desta dissertação. 

Estes, assim como seus professores pastores, que também nas zonas rurais se 

tornavam preceptores dos jovens cumpriram a função social de refletir acerca dos 

caminhos que o país seguia e consolidar alternativas de solução que emergiam no 

seio daqueles descontentamentos.  

Embora eivada da convicção da supremacia tutsi sobre os demais 

segmentos sociais, tal escolaridade acessível aos grupos dominantes, abrigava 

também hutus de diferentes classes, ou porque eram destinados ao sacerdócio, ou 

porque, embora não fossem integrantes dos segmentos dominantes, seus pais 

possuíam poder aquisitivo para tanto, já que eram pagas, ou mesmo porque 

                                                 
71 MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism, nativism and the genocide in 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002, p. 106. 
72 “I left because in Rwanda a man and his wife have to work from early morning to late at night for 
his chief”, “I left home because I wanted a job without beatings.” 
73 MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism,nativism and the genocide in: 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002, p. 111. 
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conseguiam bolsas de estudo. A esta configuração múltipla destas pessoas 

letradas que em muito vão interferir nos acontecimentos, pela condição de 

formadores da opinião publica, se soma o altruísmo próprio do catolicismo. 

Observa-se, portanto que hutus que possuíam uma educação formal questionavam 

a formação da sociedade ruandesa calcada na articulação da aristocracia 

latifundiária com o poder colonial, introjetara o discurso legitimador da supremacia 

tutsi. Estes hutus letrados também e conviviam com o segmento da Inteligentsia 

Tutsi com os quais partilham os mesmos questionamentos sobre as relações 

societárias ruandesas, Assim, embora por razões distintas, são os que vão 

explicitar as contradições sociais vigentes e consolidar as propostas de mudanças 

sociais que eram veiculadas no interior da sociedade ruandesa. 

Neste período, a população ruandesa se encontrava numa situação 

extremamente delicada. A formação societária ruandesa subordinada pela 

aristocrática latifundiária criou contradições sociais que ameaçavam a existência de 

diferentes grupos sociais que sustentavam ou foram criados por seu próprio 

metabolismo social, de modo que as forças sociais de produção ficassem em 

conflito com os modos de produção. 

Os trabalhadores rurais enfrentavam, como já vimos, duras jornadas de 

trabalho, castigos físicos, além de deveres como a ubureetwa, que consistia num 

tributo de trabalho forçado, que não encontrava mais sua antiga legitimidade 

tradicional baseada na troca de favores pessoais. 

As contradições sociais sentidas por estes diferentes grupos sociais, 

como os profissionais liberais e os pequenos comerciantes, assim como os 

trabalhadores rurais, fizeram com que estes deixassem de ser uma classe em si 

para se fazerem enquanto uma classe para si, ou seja, os interesses práticos 

destes ruandeses deixam de ser apenas individuais – conforme as falas que 

expressam uma preocupação individual como “meus filhos que estão com fome”, 

ou “minha plantação está muito seca” – para que se tornem interesses coletivos 

enquanto integrantes de uma mesma realidade social e que buscam uma solução 

conjunta, neste sentido uma classe para si pode ser observada em falas como “o 

prefeito está cobrando impostos demais”, ou ainda “aquele aristocrata possui 

muitas terras”, para que assim, posteriormente a essas constatações objetivas, 
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todas estas ameaças se visualizassem num inimigo comum, no caso, na figura do 

tutsi da aristocracia latifundiária.  

Uma fonte que expressa o início deste movimento da formação da classe 

em si em uma classe para si, que passa a concentrar seus esforços contra a classe 

dominante é o Manifesto Hutu de 1957:74  

 
 
"O problema é sobre tudo um problema de monopólio político que é realizado 
por uma raça, o tutsi; monopólio político que, tendo em conta a totalidade das 
atuais estruturas torna-se um monopólio econômico e social que, dada a 
discriminação de facto na educação, acaba sendo um monopólio cultural, para o 
desespero dos hutus que se vêem condenados a permanecer para sempre 
trabalhadores manuais subalternos e pior ainda, no contexto de uma 
independência que terão ajudado a ganhar sem saber o que eles estão 
fazendo".75 [tradução própria]76 

 

Ou seja, o problema da apropriação privada da produção coletiva é 

expresso por este manifesto como sendo um monopólio político, econômico, social 

e cultural, assim como a classe dominante não é reconhecida por tal apropriação, 

mas pela condição da raça, ou seja, tutsi.  

Este manifesto, escrito num contexto de abertura política do país, revela a 

mobilização dos “trabalhadores manuais subalternos” que se encontravam 

marginalizados das grandes decisões sobre o país, situação que não se altera com 

a independência que veio anos depois, apesar de seu crescente poder aquisitivo. 

Assim, não se propunham uma mudança radical das condições de produção e de 

sua apropriação, mas sim maior participação no poder político, monopolizado pelos 

proprietários de terras, fossem estes tutsis ou europeus e seus descendentes. Daí 

que o “O problema é sobre tudo um problema de monopólio político que é realizada 

por uma raça, o tutsi”, como nos aponta o Manifesto Hutu. 

                                                 
74 Também conhecido como “Notas sobre o aspecto social do problema racial nativo de Ruanda”, 
conforme foi chamado quando publicado pela primeira vez em 1957. 
75 Doc.:  Manifesto Hutu, 1947,in: MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism, 
nativism and the genocide in Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002. p 302.   
76 No original: “The problem is above all a problem of political monopoly which is held by one race, 
the tutsi; political monopoly which, given the totality of current structures becomes an economic and 
social monopoly which, given de facto discrimination in education, ends up being a cultural 
monopoly, to the great despair of the hutu who see themselves condemned to remain forever 
subaltern manual labourers and still worse, in context of an independence which they will have 
helped to win without knowing what they are doing. 
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A progressiva transmutação das práticas sociais de subalternidade pré 

existentes à introdução do capitalismo para a dominação de uma classe sobre a 

outra, na lógica do capitalismo, resulta em que cada um que passasse à condição 

de dominante era considerado um tutsi, daí ser este o eleito como o inimigo 

comum.  

Daí que, conforme veremos abaixo, nem todos os membros da 

aristocracia latifundiária mortos eram tutsis, assim como, nem todos os 

revolucionários eram hutus nesta relação direta. Portanto, trata-se de uma ação 

diante de uma dominação objetiva, já que neste momento grande parte dos tutsis 

pertencia a tal classe. 

Com o impasse social centrado na figura do aristocrata latifundiário 

identificado como tutsi, tornou-se questão de tempo a unificação dos diferentes 

segmentos, tanto rurais quanto urbanos, no que o Manifesto indicou como “classes 

sociais subalternas”, embora cada qual em busca de transformações distintas, 

calcadas em suas específicas inserções nas relações sociais de produção. 

Em 1959, o espancamento de um líder político popular fez com que 

ruandeses de diferentes classes sociais saíssem às ruas contra os que eram 

identificados como integrantes dessa aristocracia ruandesa. Igikingis foram 

invadidos, seus proprietários expulsos, ou assassinados, o gado dos tutsis também 

era abatido e distribuído para a população e “os camponeses, pela primeira vez na 

vida, puderam comer carne à vontade”,77 como nos aponta Kapuscinski (2002), 

configurando-se o início da Revolução Hutu de 1959. 

Frente a tal situação o Coronel Belga Guy Logiest que comandava a 

segurança da colônia decide aderir ao movimento revolucionário, apontando que 

este “era sem dúvida o anseio de devolver ao povo sua dignidade”.78 Em sua 

adesão, o Coronel belga formou uma importante guarda de ruandeses composta 

de 650 homens, sendo 85% hutu e 15 % tutsi, que lutou contra o domínio da 

aristocracia latifundiária vinculada à dominação colonial belga e que culmina na 

independência do país em 1961. 

                                                 
77 KAPUSCINSKI, Ryszard. Ébano: Minha vida na África. São Paulo, Companhia das letras, 2002, p. 
189. 
78 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo, Companhia das letras, 2006, p. 59.  
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Tal movimento, conhecido como Revolução Hutu de 1959, aboliu a 

monarquia ruandesa, dissolvendo a classe dominante e as práticas sociais de sua 

dominação (ubureetwa, igikingi e a restrição racial entre as classes sociais), o que 

trouxe para as décadas posteriores uma nova dinâmica social. Tais aspectos são 

fundamentais para entendermos como em 1994 o genocídio irá ocorrer.  
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CAPÍTULO 2 – Tutsis e hutus: etnias e lutas de clas se 
 

2.1 - A Primeira República ruandesa (1962 – 1973): o fortalecimento de 

uma lógica do Capital 

 

Conforme vimos no capítulo anterior, a colisão entre o capital e a tradição 

ruandesa engendrou numa sociedade única, em que práticas sociais do sócio-

metabolismo da metrópole ocidental se fundiram com práticas costumeiras dos 

ruandeses. Este processo formou a sociedade colonial de Ruanda que teve seu fim 

a partir de uma série de contradições internas à sua lógica social, culminando com 

a Revolução Hutu de 1959 e também com a proclamação da independência em 

1961. 

A vida dos ruandeses mudou significativamente no período pós-revolução. 

Práticas tradicionais, como a ubureetwa e os igikingis, assim como a própria figura 

do monarca (o Mwami), que receberam uma brusca alteração em seu propósito no 

período Colonial, foram banidos de Ruanda. Entender este momento pós-revolução 

e independência, conhecido também como Período Republicano (1962 – 1994), 

assim como também entender suas determinações e correlações com o próprio 

genocídio em 1994, é o propósito a ser seguido neste segundo capítulo. 

O Período correspondente à Primeira República Ruandesa é um dos 

momentos mais difíceis de se estudar e compreender dentro do processo histórico 

recente, não só devido às fontes escassas acerca do momento, mas também 

devido à falta de incursões historiográficas neste período, já que, conforme vimos 

na introdução desta dissertação, existe uma estagnação da historicidade ruandesa 

na análise acerca dos processos históricos pós-revolução de 1959, deixando todas 

as tenções sociais como uma mera questão de “ódio étnico”.  

A República Ruandesa seria uma mera inversão de poder dentro de 

Ruanda, ou seja, dentro da literatura majoritária que passa por esta questão, se 

antes tutsis eram a “etnia dominante” e os hutus a “etnia dominada”, com a 

Revolução irá ocorrer uma mera inversão da dominação, em que “a nova ordem 
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que eles preparam era meramente a velha ordem posta de cabeça para baixo”,79 

em que os hutus iriam utilizar o seu ressentimento histórico, criado pelas décadas 

de subordinação e exploração, para devolver aos tutsis tudo o que sofreram. 

Esta análise majoritária, que tem como premissa a inerência do ódio étnico 

entre tutsis e hutus, também ignora a Primeira República Ruandesa como sendo 

um período relevante para o processo histórico ruandês, tratando-o como um mero 

início para os conflitos maiores que ocorreram posteriormente, dando um destaque 

para apenas a Segunda República do General Juvenal Habyarimana. 

Apesar da falta de volume de informações, podemos fazer aqui algumas 

incursões analíticas acerca da Primeira República Ruandesa e seu elo com o 

processo histórico ruandês.   

Na sociedade Colonial Ruandesa, que necessitava legitimar as suas 

relações sociais e sua estrutura social a partir da estratificação das identidades de 

tutsis e hutus – inclusive com carteiras de identidade – identificando grande parte 

dos hutus como trabalhadores subjugados, e tutsis como aristocratas proprietários 

de terras e das forças de produção, passou-se a ter outras práticas sociais para 

tutsis e hutus. 

A luta de grande parte dos ruandeses – tanto de tutsis, como de hutus, 

conforme vimos no capítulo anterior – para transformar e até abolir algumas faces 

do regime ruandês do período colonial, resultou em um primeiro momento numa 

nova prática social para tutsis e hutus, diferente das relações e posições sólidas 

que cada grupo possuía na colonização, mas também diferente da elasticidade que 

tutsis e hutus possuíam no período pré-colonial. Neste primeiro momento tutsis e 

hutus continuaram possuindo identidades fixas e imutáveis, mas desta vez foram 

criadas cotas sociais para cada um em diferentes esferas da sociedade 

republicana. 

Esta divisão cotista entre tutsis e hutus perdurou por toda Primeira 

República (1962 – 1973), governada pelo jornalista, que foi um dos líderes da 

Revolução Hutu de 1959, Grégoire Kayibanda, um representante dos profissionais 

liberais hutus que foram alfabetizados e educados pela igreja católica, e que 

                                                 
79 GOUREVITCH, Philip. Gostaríamos de informá-lo de que amanhã seremos mortos com nossas 
famílias. São Paulo, Companhia das letras, 2006, p. 60. 
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haviam lutado por um maior espaço e representatividade para a população. Desta 

forma, na Ruanda da Primeira República, se os tutsis correspondiam a algo em 

torno de 10% da população, estes deveriam ocupar 10% dos cargos públicos e 

estratégicos da sociedade, como também teriam direito a esta parcela das terras 

de Ruanda. Da mesma forma, se os hutus representavam algo em torno de 90% da 

população, estes deveriam ocupar 90% dos cargos públicos e estratégicos, além 

das terras do país. Esta divisão cotista foi, num primeiro momento, constituída a 

partir de muito sangue, ainda em um contexto de violência da Revolução Hutu de 

1959. 

Indicamos inicialmente como tal Revolução reuniu segmentos sociais com 

interesses distintos em torno de um mesmo objetivo: destruir a dominação da 

aristocracia latifundiária e com isto, alterou várias relações de produção que a 

expressava.  

Kayibanda, embora representante dos profissionais liberais, vai investir 

tanto na zona urbana, realizando investimentos nas cidades, quanto vai proceder a 

uma gigantesca reforma agrária – alguns anos após a revolução, Ruanda vai 

passar a ter mais de um milhão de pequenas propriedades80 – e, 

consequentemente, vai tirar a centralidade social da produção de café em larga 

escala, resultando na queda na produção deste produto e na diminuição brutal do 

PIB ruandês. Se antes os benefícios advindos da exportação ficavam concentrados 

nas mãos de poucos, agora que poderiam ser redistribuídos não há o que aplicar. 

As antigas formas de produção para o consumo interno já não eram suficientes 

para atender as demandas que foram se consubstanciando desde os finais da 

colonização, assim como se mostravam incapazes de produzir o capital necessário 

aos novos investimentos demandados pela própria população.  

Assim, já próximo ao final da Primeira República, o baixo investimento do 

governo no meio rural vai fazer com que grande parte da população ruandesa 

apóie o golpe de estado do General Habyarimana em 1973, que prometia um 

resgate dos valores do trabalho campestre, conforme veremos no tópico seguinte. 

                                                 
80 Doc.: Changes in Allocation of Land Holdings, Production and Farm Size in the Rwandan 
Smallholder sector over the period 1984/1990 to 2002, Agricultutal policy Synthesis / MINAGRI, 
março de 2003, p. 4. 
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Apesar da Revolução acabar com a dominação da aristocracia tutsi, 

obrigar o Mwami Kigeli V ao exílio e de promover a reforma agrária, a implantação 

da divisão cotista entre as etnias não impediu uma continuidade das agressões 

entre os grupos majoritariamente tutsis e grupos majoritariamente hutus que se 

estendem até o início da década de 1960.81  

Estes confrontos, que se concentram entre os anos de 1962-64 com ápice 

em 1963, são entendidos por parte da historiografia como um começo – ou uma 

pequena amostra – dos ataques que, mais para frente, levaram ao genocídio. 

Porém devemos tomar cuidado e analisar com cautela estes ataques, entendendo 

o porquê e como ocorreram neste momento histórico específico, e quais são as 

suas especificidades. 

Conforme vimos no capítulo anterior, a abertura político partidária de 

Ruanda no final da década de 1950 levou as classes sociais ruandesas a se 

agruparem e se manifestarem de diferentes modos, e, como vimos, estes 

agrupamentos possuíam quantitativamente um predomínio de tutsis ou hutus, mas 

este predomínio nunca foi homogêneo. Ou seja, na sociedade colonial ruandesa 

havia um predomínio de tutsis na aristocracia latifundiária e de hutus dentre os 

trabalhadores rurais. 

O início destes confrontos se dá devido a uma resposta militar que o 

governo de Kayibanda dá à sua oposição monarquista, a UNAR. Este partido da 

antiga ordem colonial, buscava, sem sucesso, organizar um exército para reverter a 

Revolução de 1959, recuperar suas propriedades e a possibilidade de reaver seu 

grande acúmulo de gado, como também restabelecer a produção de café, que 

decaíra de modo bastante significativo.82 

 Super-dimensionando tal ameaça, os novos grupos dominantes investiram 

o novo exército contra líderes partidários oposicionistas da UNAR e do RADER, 

                                                 
81 É sempre importante ressaltar que os supostos conflitos étnicos que ocorrem dentro do processo 
histórico ruandês nunca se deram entre grupos compostos unicamente por uma etnia, mas sim, 
apenas majoritariamente, já que se pode apontar tutsis e hutus atacando juntos num mesmo 
momento em que tutsis e hutus são mortos juntos. 
82 STRAUS, Scott. The order of the genocide: race, power, and war in Rwanda, Ithaca, Cornell 
University Press, 2006, p. 185. 
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tanto tutsis como hutus, prendendo-os e os executando.83 O que deixa evidente os 

limites do republicanismo do primeiro período ruandês. 

Não bastasse, após caçar seus oposicionistas, o governo passou a incitar 

a população civil a atacar os “tutsis terroristas” que ameaçavam as “conquistas da 

Revolução”.84 Esta chamada desviou momentaneamente os descontentamentos 

dos agora pequenos proprietários nas zonas rurais, impossibilitados de retomar as 

antigas formas produtivas e os da população urbana, descontente por não verem 

seus anseios atendidos. Daí que o espectro dos antigos inimigos perdurava, apesar 

das mudanças promovidas. Podemos refletir sobre esta questão na seguinte fala 

do assassino hutu Adalbert que participou do genocídio em 1994: “desde 1959, no 

cabaré os velhos resmungavam que era preciso eliminar todos os tutsis e seus 

rebanhos de vacas que pisoteavam as plantações”.85 

Não é por acaso que estes massacres do início da década de 1960 

ocorrem principalmente com os tutsis da região de Gikongoro, local reduto da 

oposição monarquista, que, inclusive, vencem as eleições regionais de 1963. Para 

tal, a UNAR possuía nesta região um apoio de parte da população hutu local, já 

que as influências que o governo central de Kayibanda possuía na região eram 

pequenas. Desta forma, tutsis e hutus de Gikongoro atacaram e executaram algo 

em torno de 5.000 à 10.000 pessoas que foram identificadas por eles como 

integrantes da antiga aristocracia latifundiária, no caso, proprietários que ainda 

detinham grandes parcelas de terra onde, além da produção do café, também 

criavam gado. Conforme demonstra o relatório Production Caprine au Rwanda 

1953 – 1984: Détermination de Potentiel pour um Développement Futur, Ministère 

de l´Agriculture (MINAGRI), République Rwandaise, octobre 1991, a produção 

pecuarista não decai com a entrada de um governo tido como hutu, o que seria 

esperado, caso existisse na prática social alguma relação entre alguém ser ou não 

tutsi e possuir ou não gado. 

Assim, estes ataques do início da década de 1960 não se caracterizaram 

como uma mera devolução de sofrimento, e ou ódio étnico, mas sim como uma 

                                                 
83  STRAUS, Scott. opus cite, p. 186. 
84  STRAUS, Scott. opus cite, p. 186. 
85 HATZFELD, Jean. Uma temporada de facões: relatos do genocídio em Ruanda. São Paulo, 
Companhia das Letras, 2005, p. 238. 
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maneira do governo eliminar a sua oposição e com isto, desviar 

descontentamentos com o novo governo, e a completa estagnação econômica86 

que o país estava, ao mesmo tempo em que a população buscava eliminar 

qualquer possibilidade de se retroceder ao período aristocrático. 

Sem uma oposição efetiva, o governo de Kayibanda vai encontrar certa 

estabilidade na correlação de forças que o sustenta no poder político, com a 

população civil dividida pelas cotas e a oposição sendo exilada ou morta. Porém 

esta estabilidade só perdurou até o início da década de 1970. 

Apesar do sistema de cotas ser efetivo em grande parte da sociedade 

republicana ruandesa, em alguns setores esta divisão cotista entre tutsis e hutus 

não ocorre com os mesmo rigor que em outros. Foi no setor educacional que os 

hutus encontram maior dificuldade para se inserir e atuar. Aí, apesar dos incentivos 

para se atingir a cota de 90% de professores hutus, conforme preconizada a lei das 

cotas raciais no início da década de 1970, metade dos professores ainda eram os 

tutsis, quando deveria se restringir a 10%.87  

Frente ao grande desemprego, particularmente nas cidades que cresciam 

rapidamente, estudantes e professores universitários começaram a protestar e 

agredir estudantes e educadores tutsis, também promovendo matanças ou os 

obrigando ao exílio. 

Nos depoimentos daqueles que executaram esta matança do início da 

década de 1970, é comum o apontamento de que os professores tutsis e sua 

grande participação no sistema educacional contaminavam as crianças hutus.88 

Porém, este conflito não surge necessariamente devido a uma rivalidade entre os 

dois grupos, mas sim como uma forma de reação às frustrações sociais que 

estavam relacionadas ao grande desemprego e a situação estagnada que o país 

se encontrava. O início destes conflitos no interior do sistema educacional é uma 

expressão das frustrações, já que as escolas, muitas vezes são um reflexo 

                                                 
86 Informações disponíveis no site do Banco Mundial: http://data.worldbank.org/country/rwanda 
87 STRAUS, Scott. The order of the genocide: race, power, and war in Rwanda, Ithaca, Cornell 
University Press, 2006, p. 190.  
88 MAMDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism,nativism and the genocide in 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002, p. 136. 
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potencializado da violência social, já que abrigam uma série de antagonismos em 

um mesmo local. 

A partir do momento em que os protestos extravasaram para outros 

setores da sociedade, hutus proprietários mais ricos também passaram a ser 

atacados em algumas regiões do país.89 Ou seja, os conflitos que permearam o 

início da década de 1970 estão muito além de uma questão educacional e de uma 

simples divisão entre tutsis e hutus. 

Porém, estes ataques aos mais ricos e proprietários, que eram tanto tutsis 

como hutus, levou a uma reação mais dura por parte do Estado ruandês. Enquanto 

o ataque da população esteve centrado no “bode expiratório” do governo, ou seja, 

nos integrantes da UNAR, este não realizou um esforço significativo para conter a 

violência, ao contrário do que ocorre quando esta passa a atingir indivíduos ligados 

ao governo. 

A reação imediata não veio apenas do governo constituído, mas também 

de um setor insatisfeito do exército que era comandado pelo General Juvenal 

Habyarimana. Este, sob o argumento de uma suposta falência do governo de 

Grégoire Kayibanda que não conseguiria manter a unidade nacional e uma efetiva 

representatividade, depôs o presidente em exercício, iniciando a 2º República 

Ruandesa com grandes modificações na dinâmica da sociedade. 

 

2.2- A Segunda República Ruandesa de Juvenal Habyar imana: a 

consolidação de uma sociedade agro-exportadora 

 

O golpe de estado executado pelo General Juvenal Habyarimana em 1973 

evidencia uma nova cisão na sociabilidade ruandesa e em seu modo de produção, 

que perduraria até o início da década de 1990 com a abertura política, e têm fim 

definitivo com a morte de Habyarimana em abril de 1994, encerrando 21 anos da 

Segunda República e iniciando os cem dias de genocídio. 

Este período também denominado como republicano foi, na verdade, uma 

ditadura de partido único, o Movimento Republicano Nacional pela Democracia 

                                                 
89  MAMDANI, Opus cit., p. 137. 
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(MRND), que era centrado na figura de Habyarimana. As ações e decisões do 

ditador mostram a qual classe seu governo estava a serviço, e explicitam uma 

determinada lógica social, em que uma determinada classe constrói os poderes do 

estado à sua imagem e semelhança.90  

Enquanto que no período denominado 1ª República de Ruanda o 

presidente Kayibanda atende, alinhado aos intelectuais, os segmentos populares, 

particularmente os trabalhadores rurais aos quais devolve as terras, com 

Habyarimana se mantêm a ênfase na produção, mas se isolam os profissionais 

liberais intelectuais. Habyarimana nos evidência este propósito em um de seus 

pronunciamentos: 

 

“(...) o trabalho manual, especialmente o agrícola, é a base de nossa economia. 
Nós queremos reiterar que a agricultura continuará como a base essencial de 
nosso sistema econômico pelos anos que virão. 

Com o intuito de atrair a população ruandesa para esta realidade. Nós nomeamos 
o ano de 1974 como o ano para a agricultura e o trabalho manual. (...) 

Relembrem que este é o caminho que queremos combater esta forma de 
burguesia intelectual e devolver todos os tipos de valores do trabalho físico.”91 
[tradução própria]92 

 

Em sua fala, ao colocar e valorizar o trabalho físico e a agricultura acima 

de outras formas de produção, nomeando o ano de 1974 como o ano da agricultura 

e do trabalho manual, Habyarimana tece críticas à oposição e ao governo anterior 

de Kayibanda colocando-os como uma “burguesia intelectual” que não daria o 

devido valor aos campesinos ruandeses que compunham a esmagadora parte da 

população.  

                                                 
90 Marx, em sua obra 18 brumário de Luís Bonaparte, explicita esta função do estado e como o 
governante está sujeito à classe dominante, desta forma, Luís Bonaparte, apesar de não possuir 
bons relacionamentos com a burguesia francesa do século XIX, fortifica e perpetua uma lógica 
burguesa, mesmo não pertencendo a esta classe específica. 
91 Doc.: Mensagem do Presidente, Major-General Juvenal Habyarimana, 1 maio de 1974. in: 
WERWIMP, Philip. Development, the Peasantry and genocide: Rwanda represented in 
Habyarimana´s speeches, GSP Working Paper, nº 13, 1998, p. 1. 
92 No original: “Manual labor, especially agricultural labor is the basis of our economy. We want to 
repeat that agriculture will stay the essential base of our economic system for the years to come. (…) 
In order to attract the attention of the Rwandan population for this reality. We have named the year 
1974 the national year for agriculture and manual labor. (…) Remember that this is the way we want 
to fight this form of intellectual bourgeoisie and give all kinds of physical labor its value back.” 
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A ênfase no trabalho do camponês, colocando aquele que se recusa a 

trabalhar no campo como alguém “nocivo para a sociedade”, é visível em vários 

discursos e pronunciamentos do presidente Habyarimana. Conforme ele “O que 

nós queremos é dar de volta o valor real do trabalho e do rendimento individual. 

Porque, dizemos novamente, aquele que se recusa a trabalhar é nocivo para a 

sociedade”.93 Ou seja, apenas o trabalho braçal ajudaria Ruanda que só “será 

construída pelo suor na nossa face e não por especulações inúteis”,94 em mais 

uma crítica aos intelectuais que haviam participado do governo anterior.  

Assim, ante o desemprego e a carência de alimentos que assolava o país, 

agravados pela falta de financeiros para importá-los do exterior, a estratégia 

política foi a de incentivar a volta das pessoas, que estavam nas zonas urbanas, 

para o campo: 

 

Se for verdade que o primeiro objetivo de uma economia nacional é o de ser 
capaz de alimentar o país, a serviço daqueles que trabalham e se organizam 
para, e se é verdade que a prioridade de Ruanda é apenas construir a economia 
nacional em torno deste importante imperativo, ou seja, dar-lhe uma base sólida a 
fim de lhe permitir responder a esta exigência fundamental, alguém deve ser 
absolutamente capaz de identificar claramente os principais fatores que a nossa 
economia necessita para atingir o objetivo de uma auto-suficiência alimentar bem 
entendida.95 [tradução própria]96 

 
 

Nesta fala Habyarimana coloca a agricultura como responsável pelo 

“primeiro objetivo de uma economia nacional”, que seria o de alimentar a 

população que serve ao país, valorizando, mais uma vez, o trabalho e o papel da 

                                                 
93 WERWIMP, Philip. Development, the Peasantry and genocide: Rwanda represented in 
Habyarimana´s speeches, GSP Working Paper No. 13, 1998 p.14 
94   WERWIMP, Philip. opus cite, p.27 
95 Doc.: Discurso do Presidente Juvenal Habyarimana intitulado “Juventude e Desenvolvimento” de 
21 de maio de 1986 in: WERWIMP, Philip. Development, the Peasantry and genocide: Rwanda 
represented in Habyarimana´s speeches. GSP Working Paper, nº 13, 1998  p. 12. 
96 No original: If it is true that the first objective of a national economy is to be able to feed the 
country at the service of the one´s it works for and is organized for, and if it is true that the priorities 
of Rwanda is just to build the national economy around this major imperative, meaning to give it a 
solid base to allow it to respond to this fundamental demand, one must absolutely be able to identify 
clearly the key factors our economy needs in order to attain the objective of a well understood food 
self-reliance. 
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do campesinato97 para Ruanda; associando a necessidade do desenvolvimento a 

um ideário altruísta, porque estaria voltado para salvar a pátria, tornando-a auto-

suficiente. Até mesmo outros fatores econômicos estariam sujeitos às produções 

do campesino, extrapolando sua função básica de garantir a subsistência do país, 

como podemos ver no seguinte pronunciamento, também presidencial: 

 

Na sua política de promoção e gestão das indústrias de exportação, o governo 
sempre toma cuidado com as famílias camponesas, sendo elas a força produtiva 
essencial de nosso país, através da entrega garantida de determinados 
rendimentos, a fim de melhorar seu padrão de vida regular.98 [tradução própria99] 

 

Ou seja, por um lado, com as reformas promovidas pelo governo anterior 

havia-se rompido uma cadeia produtiva que gerava divisas com as exportações de 

café e de outros produtos secundários, com as quais se importava produtos 

básicos para a população. Com a reforma agrária e as outras medidas, ocorre a 

queda da produção para exportação e, portanto, a diminuição da entrada de 

divisas, enquanto a premência de ampliar a importação de alimentos e produtos 

básicos para o consumo interno se acentuava com o crescimento da população 

urbana.  

A manutenção desta ordem de fatores que, de fato, haviam provocado a 

queda do governo anterior, leva o novo governo a tentar transferir para os 

pequenos produtores a função social de revitalizar a economia do país: 

 

É o camponês ruandês que faz Ruanda viver. Porque a moeda estrangeira que 
temos para as nossas importações, é por causa do café, por causa do chá, 
devido à exportação de peles de animais, aí você pode enxergar o papel do 
camponês, o agricultor.100 [tradução própria]101 

                                                 
97 A relação entre o presidente Habyarimana e a classe campesina será fundamental para se 
compreender a ação desta, em sua parcela hutu, no genocídio, já que esta foi essencial na 
execução do genocídio.  
98 Doc.: Discurso do Presidente Juvenal Habyarimana na ocasião do 5 julho, 1984, in: WERWIMP, 
opus cit., p. 13. 
99 No original: In his policy of promotion and management of the export industries, the government 
always takes care of the peasant families, being the essential productive forces of our country, by 
delivering a guaranteed and certain income in order to improve their standard of life regularly. 
100 Doc.: Entrevista do Presidente Juvenal Habyarimana a Televisão Suíça, em 29 de janeiro de 
1998, in: WERWIMP, Philip. Development, the Peasantry and genocide: Rwanda represented in 
Habyarimana´s speeches. GSP Working Paper No. 13, 1998 p. 26. 
101 It is the Rwandan peasant that makes Rwanda live. Because the foreign currency we have for our 
imports, is because of the coffee, because of the tea, because of the export of furs, there you can 
see the role of the peasant, the farmer the cultivator. 
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Esperava-se também que as pequenas propriedades fossem capazes de 

gerar uma produção de café suficiente para ser exportada, conforme o próprio 

Habyarimana aponta acima, revitalizando-se assim o circulo anterior de entrada de 

divisas capazes de cobrir os custos das importações.  

Nesta lógica caberia agora proprietários de pequenos lotes de terras, 

majoritariamente hutus que, no período anterior à revolução que deu origem à 

primeira republica pós-independência haviam sido reduzidos à condição de 

trabalhadores rurais super explorados, a responsabilidade de reativar a economia 

nacional. 

Para o desenvolvimento desta política Habyarimana se apóia 

fundamentalmente em uma burguesia comercial para a qual a produção 

exportadora era fundamental. No entanto, a ausência de incentivos e as 

necessidades de produção para o consumo imediato do agricultor proprietário os 

fazem priorizar as antigas culturas de subsistência, como os legumes, cereais, 

mandioca e tubérculos em geral, deixando a produção de café para um segundo 

plano. Ou seja, não se viabilizam as condições para exportação, acentuando a 

crise crônica que afetava a população em geral. Se no regime anterior à 

independência o trabalhador rural e o urbano não usufruíam dos proventos 

advindos da exportação, dada a concentração de recursos e os custos da condição 

de colônias, agora já não existe riqueza a partilhar ou para cobrir as necessidades 

básicas. 

Na tabela seguinte, podemos ver o quanto de terra era destinada pelos 

campesinos à produção de cada grupo de produtos agrícolas: 

 Tabela 1: Distribuição por hectares de grupos agrí colas, 1990 
Grupos agrícolas.  
Legumes  172, 345 
Cereais  126, 218 
Tubérculos  202, 165 
Bananas  200, 285 
Vegetais  22, 244 
Café  59, 215 
Área total cultivada 782, 470  
Fonte: relatórios da FSRP e DAS (2003) 102  

                                                 
102 Doc.: Rwanda Food Security Research Project/MINAGRI. Changes in Allocation of land holdings, 
Production and farm size in the Rwandan smallholder Sector over the period 1984/1990 to 2002. 21 
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Nesta tabela destacam-se como produtos majoritários a banana e os 

tubérculos, principalmente, a mandioca.  Philip Verwimp (1998) demonstra que 

quase toda esta produção ainda hoje vai para o consumo interno, sendo que 

Ruanda possui uma vasta quantidade de bens variados derivados destes produtos, 

como, por exemplo, a cerveja de banana.103 

Mas, neste momento, o pequeno campônio produzia basicamente para si, 

executando trocas simples com o produto excedente, nas pequenas cidades de 

sua região, enquanto aumentava consideravelmente a produção de bananas que 

ultrapassava a de café em toneladas. 

Ainda assim o principal produto de exportação continuou sendo o café, 

representando na década de 1980 quase 80%104 das exportações do país e sendo 

produzido em 55%105 das pequenas propriedades ruandesas, embora nem todas 

possuíssem condições naturais para tal produção.106   

Assim, apesar de não possuir uma produção em toneladas equivalente à 

produção de bananas, o preço que o quilo do café atingia no mercado internacional 

compensava esta diferença no peso bruto dos dois produtos, já que o quilo da 

banana variava entre 4,00 e 8,00 FRw, enquanto que o quilo do café variava entre 

100,00 e 120,00 FRw.107  

Este preço elevado do produto e sua produção para a exportação 

evidência porquê Habyarimana aponta o café como fundamental para a economia 

ruandesa, o que resulta em uma série de atitudes e ações especiais por parte do 

governo visando ampliar esta produção. Efetivamente, durante o período em que 
                                                                                                                                                      
de março de 2003. Retirada de um relatório do Ministério da Agricultura de Ruanda (MINAGRI) 
produzido em 2003. 
103 WERWIMP, op. cit., p. 30. 
104 TARDIF-DOUGLIN, David, NGIRUMWAMI, Jean-Léonard, SHAFFER, Jim, MUREKEZI, 
Anastase, KAMPAYANA, Théobald. Finding the balance between agricultural and trade policy: 
Rwanda coffee policy in flux. Michigan, MSU International development, Working Paper No. 59, 
1996. p. 1 
105 Doc.:  Changes in allocation of land holdings, production and farm size in the Rwandan 
Smallholder Sector over the period 1984/1990 to 2002, 2003, Rwanda food Security Research 
Project/ MINAGRI, p 2. 
106 Entre outras características, o café necessita de médias temperaturas, umidade e altitude, como 
também, um solo fértil. 
107 Doc.:  Sources of agricultural household revenue, exports, and their Impact on food Availability in 
rural Rwanda: Agricultural year 1990, Ministry of Agriculture and Livestock., july 1992. p. 3. 
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Habyarimana governou Ruanda, a participação do Estado na produção de café 

aumentou significativamente. As propriedades capazes de produzi-lo receberam 

subsídios para investir nesta produção, seja visando assegurar o preço para a 

exportação deste produto no mercado internacional, seja fornecendo pesticidas e 

outros produtos para a produção de um melhor grão.  

No gráfico abaixo abaixo, retirada do trabalho “Buscando o equilíbrio entre 

a agricultura e tratado político: A política ruandesa do café em discussão”,108 escrito 

em 1996 pela Universidade de Michigan, podemos ver quanto o governo ruandês 

de Habyarimana investiu neste setor produtivo: 

 

Figura 4: Despesa governamental anual de Ruanda par a apoiar os produtores de 
café.(1965–1992)  

 

Fonte: CORCAFE, Relatórios anuais.  

 

Observa-se que a partir de 1973 o governo aumenta significativamente o 

subsídio para esta produção, ainda mais no final da década de 1980, quando a 

                                                 
108 TARDIF-DOUGLIN, David, NGIRUMWAMI, Jean-Léonard, SHAFFER, Jim, MUREKEZI, 
Anastase, KAMPAYANA, Théobald. Finding the balance between agricultural and trade policy: 
Rwanda coffee policy in flux. Michigan, MSU International development, Working Paper nº 59, 1996. 
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brusca desvalorização internacional do café109 os obriga a um investimento 

governamental sem precedentes para se manter a produção, o custo das 

exportações e a competitividade da produção ruandesa no mercado mundial. 

Porém, não foi apenas com o subsídio financeiro que o governo de 

Habyarimana buscou manter estável a produção cafeeira – o que, inclusive, ele 

chamou anteriormente de “entrega garantida de determinados rendimentos”.  

Os campesinos que cortassem, destruíssem, ou negligenciassem as 

árvores de café de sua própria propriedade eram punidos conforme previa o código 

penal ruandês também. Os campesinos também estavam impedidos legalmente de 

cultivar algumas espécies de produtos, sendo obrigados a utilizar métodos 

específicos em sua produção, e também de circular livremente pelo país, sendo-lhe 

vedado mudar ou ir para cidades fora de sua região.110 Além disso, foram 

obrigados a vender a sua própria produção de café por um determinado preço fixo 

para empresas monopolistas de exportação.111  

As obrigações e funções que o campesino ruandês possuía com a 

produção do café iam além das coerções legais, voltando-se também para a 

cooptação ideológica dos pequenos produtores. Como vimos anteriormente nos 

pronunciamentos de Habyarimana, enfatiza-se a transmissão de uma mensagem 

valorizando e incentivando constantemente o trabalho e a produção e aquele que 

não participasse desta lógica seria uma pessoa “nociva à sociedade”.  

Esta ideologia do trabalho em Ruanda, de que o país deveria ser 

construído “com o suor no rosto e não com especulações inúteis” conforme diz o 

presidente Habyarimana, ou seja, com o trabalho e não com discussões políticas, 

fazia com que coubesse ao campesino produzir cada vez mais dentro de sua 

propriedade.  Tal discurso era fortemente apoiado pela Igreja Católica e assumido 

pelas administrações locais.  

Estes dados nos evidenciam um aspecto importante do papel que a classe 

campesina cumpre na sociedade de Ruanda. Ao possuir a terra para plantar (o 

meio de produção), quando plantada uma árvore de café, não tem opção de 
                                                 
109 TARDIF-DOUGLIN, opus cit.,, p. 9. 
110 TARDIF-DOUGLIN, opus cit., p. 19. 
111 WERWINP, Philip. Development, The Peasantry and genocide: Rwanda represented in 
Habyarimana´s speeches. EUA: GSP, Paper nº 13, 1998, p. 29.  
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derrubá-la e se vê obrigado a comercializar o produto com uma única empresa 

monopolista. Ou seja, a classe campesina de Ruanda é proprietária dos meios de 

produção, mas não tem a liberdade da produção e nem é senhora de seu melhor 

produto (o café). 

O dono desta produção é justamente a nova classe dominante de Ruanda, 

a burguesa comercial exportadora que, além de comercializar o principal produto 

excedente, também exercia o controle da produção rural de café de Ruanda 

subordinada aos seus interesses e necessidades. 

É a burguesia comercial que concretiza o golpe de estado que instaura a 

2º república em 1973 e é a esta classe que as ações do Estado estão 

subordinadas. 

As ações do governo ruandês deram respaldo legal à subordinação do 

produtor ao comerciante, consolidando leis que obrigavam o primeiro a vender o 

café pelo preço fixado pelo comerciante proprietário de uma empresa monopolista 

que, neste intercambio comercial, obtinha os ganhos financeiros da produção 

cafeeira. Esta relação e o controle sobre este camponês e sua produção 

praticamente transformam os campesinos proprietários em força de trabalho 

compulsória destes comerciantes, cujas condições de trabalho podem ser 

associadas à produção da mais-valia,112 já que ocorre uma nítida cisão entre o 

produto (café) e o produtor. 

Desta forma Ruanda se apresenta como uma sociabilidade capitalista 

particular. Podemos dizer que o seu modo de vida capitalista possui alguns pontos 

que flertam com o capitalismo hiper-tardio, pois se desenvolve, além de 

tardiamente no tempo e com um processo colonialista, de uma maneira não 

autônoma e numa articulação entre agentes externos e uma pequena classe 

dominante que garantem um subjugo ao capitalismo central. Porém, em Ruanda, a 

forma de se manter esta lógica social se dava a partir de uma dura ditadura que 

conquista apoio de parte da população por ela subjugada. Esta particularidade 

ruandesa, de um capitalismo posterior ao hiper-tardio é também encontrada em 

                                                 
112 A produção de mais-valia pode assumir múltiplas formas, não apenas aquela encontrada na 
Europa. Conforme o próprio Marx aponta no Volume I de O Capital, no trabalho de negros escravos 
nos Estados americanos também se pode observar a mais-valia. 
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outros países africanos que passaram pelo neocolonialismo e que sustentam suas 

formas capitalistas a partir de governos que são ditatoriais, ao mesmo tempo em 

que não possuem qualquer estabilidade, já que podem ser rapidamente derrubados 

por outros setores que se desenvolvem rapidamente. 

 Esta sociedade ruandesa se consolida na queda da primeira república, 

que enfrentou problemas decorrentes da desestruturação da produção monopolista 

exportadora do café – anteriormente em mãos da aristocracia latifundiária – 

causados por uma reforma agrária que reintroduziu a produção diversificada para 

consumo interno e devolveu aos campesinos a liberdade de produzir para o 

consumo interno, conforme era de sua tradição anterior. No entanto, como Ruanda 

dependia da exportação do café, a queda na produção deste produto faz com que 

o país tenha uma longa estagnação econômica, levando a falta de alguns produtos 

demandados pela população. 

Concomitante a este processo, a saída de cena dos aristocratas 

latifundiários abrira espaço para a ascensão de comerciantes exportadores que se 

fazem a partir do vácuo deixado pelos colonizadores que comercializavam os 

produtos da aristocracia latifundiária. Sozinhos, estes comerciantes não 

conseguiriam assumir a hegemonia do governo para fazer valer os seus interesses 

que acabavam por se coadunar com os de uma nação demandatária das 

importações para atender à crescente necessidade de produtos industrializados 

que necessitavam ser importados, já que o desenvolvimento do capitalismo era 

insipiente neste sentido.  

Por sua fragilidade, a burguesia comerciária exportadora, articulada com 

parte dos pequenos produtores campesinos, assume o poder mediante o apoio dos 

militares, comandados por Habyarimana, o qual vai tomar as medidas para ampliar 

a produção do café, e neste sentido, promove a subordinação da população 

camponesa que retornara à policultura – impelidos, ou pela necessidade imediata, 

ou pela pobreza de sua terra – obrigando-os ao cultivo prioritário do café.  

Ocorre, com isto, uma nova vinculação do pequeno produtor rural com a 

terra, já que este perde a liberdade que um proprietário teria no sistema capitalista, 

pelas obrigações de plantio, comercialização e atrelamento à terra que lhe são 

impostas.  
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Pode-se considerar que se trata de uma modalidade de bonapartismo pelo 

qual, a fragilidade da burguesia comerciária, cujas aspirações à hegemonia do 

poder político se tornam viáveis ante a praticamente inexistente burguesia 

industrial, a leva a respaldar-se nos militares para fazer valer seus interesses, 

promovendo um golpe de estado que, pelo redirecionamento que dará à produção 

agrária e à condição do camponês, instaura um novo momento que é visto como 

uma segunda republica. Que, de fato, se configura, não em decorrência da troca de 

poder político, mas sim pela reordenação da produção, pela nova subordinação do 

campesino, pelo aumento de sua exploração e pela reintrodução de até um certo 

tipo de servidão.  

Porém, esta lógica social trouxe à Ruanda um gigantesco avanço 

econômico, que se expressa no crescimento de sua economia em momentos 

posteriores ao golpe de Habyarimana, passando em apenas quinze anos de uma 

economia de pouco menos de trezentos milhões de dólares para uma economia de 

mais de dois bilhões e meio de dólares (como vimos 80% era constituído pela 

exportação de café), ou seja, um crescimento de 800% em menos de duas 

décadas.113 Mas este crescimento trouxe apenas ganhos à burguesia comercial, e 

deixou os campesinos produtores de café dependentes desta classe. 

No entanto, a queda do preço do café no mercado internacional, no final 

da década de 1980, fez com que o governo de Habyarimana acirrasse os subsídios 

à produção de café, garantindo os lucros da burguesia comercial, enquanto que 

diminuía o investimento direto na população. Todas estas medidas nada mais 

fizeram do que potencializar os conflitos internos de Ruanda, já que não eram 

suficientes para sustentar o sociometabolismo da burguesia comercial exportadora, 

ao mesmo tempo em que se fortaleciam outros setores sociais. De qualquer modo, 

a grande maioria dos campesinos ficam atrelados à Habyarimana, enxergando nele 

uma defesa de seus interesses enquanto grupos rurais.  

Paralelamente, a oposição política ruandesa exilada durante a 2ª 

República vai começar a se articular em diferentes organizações políticas, inclusive 

militares, para tentar desarticular o governo de Habyarimana e potencializar um 

novo fazer social. 

                                                 
113 Informações disponíveis no site do Banco Mundial: http://data.worldbank.org/country/rwanda 
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Dentre estas organizações, vai se destacar a Frente Patriótica Ruandesa 

(FPR), articulada na década de 1980, a partir de Uganda, conforme veremos no 

capítulo 3, que vai analisar o genocídio ruandês, além da polarização Tutsi e 

Hutu.114  

                                                 
114 É comum na literatura dominante sobre Ruanda apontar a FPR como uma organização 
meramente tutsi, mas esta possui importantes membros hutus. Conforme Mamdani desenvolve em 
sua obra. 
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CAPÍTULO 3 – O genocídio ruandês além da polarizaçã o tutsi x 
hutu. 

 

3.1 – As transformações na relação tutsis, FPR e inkotanyis 

 

O início da década de 1990 foi para Ruanda um período de grande 

instabilidade, o enfraquecimento da classe dominante e do próprio 

sociometabolismo ruandês fez com que ocorresse uma série de conflitos por 

grande parte do país. 

A insustentabilidade da sociedade levou uma série de setores a exigirem, 

de diferentes modos, o fim da ditadura de partido único pautada em Habyarimana, 

com isso, estava em xeque, é claro, a burguesia comercial que esta ditadura 

sustentava. 

No âmbito da política a pressão por uma abertura do regime advinha em 

grande parte de diferentes oposicionistas de Habyarimana, desde grupos mais 

conservadores, que propunham um maior controle social em Ruanda, como 

também grupos políticos mais liberais, como o Movimento Democrático 

Republicano (MDR), o Partido Liberal (PL), e o Partido Social Democrata (PSD). 

Esta pressão também adveio, em alguns momentos, de entidades internacionais, 

como a ONU e outros países. De qualquer modo, o MRND de Habyarimana, 

permaneceu com amplo apoio da população ruandesa.115 

Nesse contexto, o grupo oposicionista que ganhou maior destaque foi a 

Frente Patriótica Ruandesa (FPR), Porém, num primeiro momento não é fácil 

identificar a postura da FPR. Numa análise mais apressada, que denota um 

processo dicotomizado entre tutsis e hutus, o grupo oposicionista seria apenas uma 

organização tutsi, porém, conforme indicam Mamdani e Gourevitch, dentre os 

membros da FPR existia uma quantidade significativa de hutus.116 

                                                 
115 STRAUS, Scott. The order of the genocide: race, power, and war in Rwanda, Ithaca, Cornell 
University Press, 2006, p. 109. 
116 Gourevitch (2002), mesmo indicando em alguns momentos de sua obra uma coexistência entre 
tutsi e hutus dentro da FPR, a dicotomização entre estes dois grupos percorre a sua obra. 
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A FPR surge, conforme dissemos, dos oposicionistas ao governo de 

Habyarimana, que estavam exilados em Uganda. Estes que encontram um suporte 

estratégico militar com o Exército de Resistência Nacional (ERN).117 

 Em seu discurso, esta frente tinha uma diferente proposta de 

desenvolvimento para Ruanda, que seria a de libertar a população ruandesa da 

ditadura de Habyarimana. Para atingir tal objetivo, a FPR entendia a via armada 

como a solução. 

A partir de outubro de 1990 a FPR passa a fazer incursões ao território 

ruandês através de Uganda com o propósito de desarticular o governo ditatorial, já 

desgastado pelos descontentamentos internos.  

Sua precária estrutura inicial, com apenas quatro mil membros, impede 

que a organização oposicionista obtenha vitórias num primeiro momento, porém no 

ápice do confronto entre a FPR e o exército do governo ruandês em 1993, a Frente 

Patriótica Ruandesa contava com um número estimado de membros que 

ultrapassava novecentas mil pessoas.118 Nesta época Ruanda contava com um 

pouco mais de um milhão de indivíduos reconhecidos como tutsis e algo em torno 

de sete milhões de hutus.  

A enorme quantidade de membros que a FPR obteve pode nos parecer 

proveniente de seus discursos voltado para a libertação nacional, porém, parte da 

população permaneceu suspeita acerca das intencionalidades deste grupo. E 

essas suspeitas logo se manifestaram procedentes, pois apesar do discurso 

libertador, a oposição armada passou a se utilizar de meios coercitivos para obrigar 

os campesinos a aderirem à sua causa, ou simplesmente ajudarem na luta a seu 

favor. Podemos refletir acerca da ação da FPR a partir de relatórios publicados 

pela Human Rights Watch sobre os abusos humanos cometidos pela oposição 

armada. 

                                                 
117 O Exército de Resistência Nacional foi um movimento armado de Uganda que lutou contra Milton 
Obote em seu segundo governo (1980-1985).Ttal exército foi um dos fatores que levaram ao fim ao 
governo de Obote.  
118 MANDANI, Mahmood. When victms become killers: colonislism, nativism and the genocide in 
Rwanda, Princeton, Princeton University Press, 2002. p. 187. 
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Nestes relatórios, como o Beyond the rhetoric: continuing Human Rights 

Abuse in Rwanda de junho de 1993,119 entrevistas com líderes desta organização 

oposicionista, mostram o seu menosprezo pelos campesinos, o tratamento 

desqualificador a que eram submetidos, considerados como ignorantes de menor 

importância.  

Também as denuncias dos assassinatos aleatórios de civis e políticos, 

pilhagens e queima de propriedades, além do recrutamento forçado, executados 

pela FPR, demonstram o quanto, para os camponeses, a reinserção destas 

pessoas os remetia a um passado ainda recente, quando os latifundiários detinham 

todos os poderes. 

Na realidade a adesão campesina e a dos grupos urbanos descontentes 

não explicita a força social da FPR, mas sim sua articulação com a insipiente 

burguesia industriaria, que crescia, como que à margem do poder político e 

totalmente frágil nesta correlação de forças, em que as forças produtivas 

capitalistas se põem mais que hiper tardiamente. Esta relação da FPR com a 

indústria pode ser apontada se analisarmos as ações sócio-políticas do governo 

ruandês nos quinze anos posteriores ao genocídio, já que neste período, 

governado pela FPR, ocorreu uma brusca mudança social do campo para a cidade, 

com uma grande queda da produção agrícola para exportação frente a produção 

de alimentos (em algumas regiões a produção de café cai 95%, enquanto que 

cresce a produção de arroz e feijão120), a economia do país passa a se concentrar 

principalmente em setores de serviços e produtos manufaturados121, com um 

grande crescimento das cidades,122 apesar de Ruanda ainda ser um país 

amplamente rural. 

 Desta forma, a oposição armada se coloca num contexto de liberação das 

forças produtivas que permitiriam a consolidação de uma hegemonia industrial, 

                                                 
119 Doc.: Beyond the rhetoric: continuing Human Rights Abuse in Rwanda, in: News from Africa 
Watch, vol. 5, nº 7, junho de 1993. 
120 Doc.:  Summary comments on forces driving change in rwandan samllholder agriculture 1990-
2001: Crops and Livestock (pesquisa realizada em 2002). In: Rwanda food Security Research 
Project/ MINAGRI, Ruanda MINAGRI, 2004, p. 3. 
121 Informações disponíveis no site do Banco Mundial: http://data.worldbank.org/country/rwanda 
122 Doc.:  The general census of population and housing Rwanda: 16 – 30 august 2002, 2003, 
Ministry of finance and economic planning. p. 24. 
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instituindo novas relações capitalistas, embora sem eliminar a subordinação ao 

capitalismo central.  

Neste contexto de conflito, num mundo pautado pela produção rural de 

café que ia se desfazendo e perdendo força para uma possível transformação 

social, acende dentre parte da população ruandesa o espectro do poder 

monarquista anterior a Revolução de 1959, que é associado em alguns momentos 

com a FPR. Conforme vimos no capítulo primeiro desta dissertação, a Aristocracia 

latifundiária (que era majoritariamente tutsi) era associada, devido a sua prática 

social, a um período de difícil acesso à terra e de pobreza, algo contra o que a 

população havia lutado e que configurara a denominada Revolução Hutu de 1959. 

Todo este período vai trazer à tona as lembranças do antigo poder monarquista, 

nas mãos dos latifundiários predominantemente tutsis, a que se soma o medo da 

perda das terras e a violência das ações da FPR.  

Porém, esta associação entre a Frente Patriótica Ruandesa, a monarquia 

e a figura do tutsi não se deu de modo imediato, mas sim num processo lento e 

com uma série de ambiguidades, em que se evidenciam diferentes posturas e 

concepções. 

A associação que a população ruandesa faz da FPR com a monarquia é 

facilmente percebida e expressa nos meios de comunicação do início da década de 

1990, de que são um exemplo os artigos da Revista Kangura,123 assim como as 

transmissões da Radio Television Libre dês Milles Collines (RTLM).  

Neste contexto, a função social que tais meios de comunicação cumprem 

é, por um lado, o de expressar o pensamento dos diferentes segmentos sociais a 

respeito das investidas da Frente Patriótica Ruandesa, assim como da posição do 

governo, veiculando opiniões diversas e por vezes, contraditórias, sobre os 

acontecimentos que se precipitavam. Por outro lado, não há que se negar que 

contribuem para a divulgação de um ideário também contraditório e que se interliga 

com os segmentos que tinham acesso a estes meios de comunicação e que 

                                                 
123 A Revista Kangura, criada e editada pelo jornalista Hassan Ngeze– que foi condenado pelo ICTR 
– era um importante meio de comunicação do início da década de 1990, com uma das maiores 
tiragens por edição no país, chegando a marca de mil à três mil exemplares, um número expressivo 
se considerarmos que seu alcance se dava principalmente em um meio urbano, que possuía uma 
menor taxa de analfabetismo, apesar de ser muito alta. 
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representavam um percentual muito pequeno da população, embora com maior 

poder aquisitivo.  

Assim, as edições da Revista kangura e as transmissões da RTLM contêm 

uma série de elementos que nos permitem refletir sobre o processo de associação 

que se vai consolidando entre a FPR, a monarquia e a figura dos tutsis. 

Particularmente isto se evidencia nas matérias que expressam o posicionamento 

da base governista de Ruanda, ou seja, as classes sociais ligadas a Habyarimana 

e ao seu Movimento Republicano Nacional pela Democracia (MRND), ou também o 

pensamento da Coligação em Defesa da República (CDR), a ala mais 

conservadora e radical favorável ao sociometabolismo vigente no período.124 

Num primeiro momento, com os ataques da FPR em outubro de 1990, a 

ala mais conservadora da população ruandesa, ligada principalmente a CDR, que 

havia promovido, no passado, a expulsão dos aristocratas latifundiários 

predominantemente tutsis, começa a fazer críticas diretas à população tutsi 

ruandesa, como podemos ver no trecho abaixo publicado em fins de 1990: 

 

Pessoas deste grupo étnico, que vieram para Ruanda no passado, falam sobre o 
grupo étnico dos Tutsis: os Tutsis vivem como gatos. Quando você tem leite, eles 
vêm até você.  A única coisa que os fazem melhores que os gatos, ou melhor, a 
diferença deles com os gatos é que, uma vez que o leite já foi bebido, eles 
tentarão encontrar formas e meios de tirar o leite de você ou, até mesmo, tentar 
prejudicá-lo de alguma forma ou tentarão, também, manipular você. Desta forma, 
os Hutus ficaram próximos do Tutsi, e foram acolhidos como visitantes, mas ao 
invés de dormirem como os visitantes fazem, o mal – o mal deles – ou os maus 
hábitos, levaram a melhor sobre eles. Assim, os Tutsis acabaram por tomar o 
poder e os Hutus foram feitos de subservientes e usados como servos, e os 
Hutus foram feitos de subservientes pelas pessoas.125 [tradução própria]126 

 

                                                 
124 Hassan Ngeze,(editor da revista Kangura) e os membros da RTLM, como Jean-Bosco 
Barayagwiza e Ferdinand Nahimana eram membros ativos e de alto escalão da CDR. 
125 Doc.:  Revista Kangura, nº 4, novembro de 1990, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-
Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, 
dezembro de 2003, p 58. 
126 No original: People in this ethnic group, which came to Rwanda last, say that the Tutsi ethnic 
group - the Tutsis live like cats. When you have milk, they will come to you. The only thing that 
makes them better than cats - or, rather, their difference with cats is that once they've already drunk 
the milk, they'll try to find ways and means of taking the milk away from you or even to harm you or 
they will also try to rule you. So Hutus got close to the Tutsis, welcomed them as visitors, but instead 
of sleeping like visitors would do, the bad - his bad - or their bad habits got the better of them. So the 
Tutsis ended up by taking over power, and the Hutus were made subservient and were used as 
servants. 
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Neste trecho podemos perceber que o tutsi, ao ser comparado com um 

gato, é posto como um aproveitador, uma pessoa que constantemente vai passar 

por cima dos outros para conseguir seus objetivos, mesmo daqueles que em outros 

momentos os ajudaram com o “leite”, de modo a prejudicar a população hutu, 

tornando-a “subserviente” e servil. 

Estes ataques diretos à população tutsis prosseguem durante o primeiro 

avanço da FPR no território ruandês, e vão acentuando o tom discriminatório entre 

os dois grupos, como se pode observar nos “mandamentos” 1, 2, 3, 8 e 9, dos “10 

mandamentos hutus”, publicados pela revista ainda também no final de 1990: 

 
“1. Todo homem hutu deve saber que a mulher tutsi, de qualquer jeito que 

ela for, estão trabalhando em prol de seu grupo étnico Tutsi. Consequentemente, 
deve ser considerado traidor: 

- Qualquer homem hutu que casar com uma mulher tutsi; 
- Qualquer homem hutu que mantenha uma mulher tutsi com concubina; 
- Qualquer homem hutu que faça uma mulher tutsi sua secretária 

[doméstica] ou protégée.  
2. Todo homem hutu deve saber que nossas filhas hutus são mais dignas e 

conscientes no seu papel de mulher, esposa e mãe. Elas são bonitas, boas 
secretárias [doméstica] e mais honestas! 

3. Mulheres hutus, sejam vigilantes e tragam seus maridos, irmãos e filhos 
de volta a sua consciência [hutu]. 

(...) 
8. Hutus devem parar de sentir pena dos tutsi. 
9. O homem hutu, onde ele possa estar, deve estar unido, em solidariedade 

e estar preocupado com seus irmãos hutu.   
- Os hutus em casa e nas redondezas devem constantemente procurar 

amigos e aliados para causa hutu, começando com seus irmãos Bantu. 
- Eles precisam constantemente contrariar a propaganda tutsi. 
- O hutu tem que estar atento e vigilante quanto ao inimigo comum tutsi.127 

[tradução própria]128 
 
 

                                                 
127 Doc.:  Revista Kangura, nº 06, dezembro de 1990, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-
Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, 
dezembro de 2003, p. 45. 
128 No original: 1. Every Hutu male should know that Tutsi women, wherever they may be, are 
working in the pay of their Tutsi ethnic group. Consequently, shall be deemed a traitor:/– Any Hutu 
male who marries a Tutsi woman/– Any Hutu male who keeps a Tutsi concubine;/– Any Hutu male 
who makes a Tutsi woman his secretary or protégée./2. Every Hutu male must know that our Hutu 
daughters are more dignified and conscientious in their role of woman, wife and mother. Are they not 
pretty, good secretaries and more honest!/3. Hutu woman, be vigilant and bring your husbands, 
brothers and sons back to their senses./ 8. Hutus must cease having any pity for the Tutsi./9. – The 
Hutu male, wherever he may be, should be united, in solidarity and be concerned about the fate of 
their Hutu brothers./- The Hutus at home and abroad must constantly seek friends and allies for the 
Hutu Cause, beginning with their Bantu brothers./- They must constantly counteract Tutsi 
propaganda./- The Hutu must be firm and vigilant towards their common Tutsi enemy. 
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Estes mandamentos, que circulavam com uma frequência relativa e até 

reduzida dentre os meios urbanos de Ruanda, mostram um ataque aos tutsis com 

um caráter que podemos considerar como sendo mais “étnico”, já que expressa em 

seus “mandamentos” 1, 2 e 3 uma preocupação direta com a figura da mulher e da 

relação matrimonial entre tutsis e hutus, fazendo uma crítica direta às mulheres 

tutsis e uma valorização da mulher hutu. Denota também o quanto estes dois 

grupos estavam interligados por relações de casamentos, amizades, solidariedade, 

e formas diversas de sociabilidade. 

Nestes trechos podemos ver que a mulher tutsi é colocada como alguém 

que trabalha “em prol de seu grupo étnico”, enquanto que as mulheres hutus são 

postas como melhores tanto fisicamente (“bonitas”), como também para alguns 

trabalhos domésticos. Hutus que não seguissem tais mandamentos deveriam ser 

vistos como traidores. Na mesma medida de uma preocupação com um caráter 

“étnico”, os “mandamentos” 8 e 9 mostram uma preocupação de uma união entre 

os hutus ruandeses, em que estes devem estar “em solidariedade”, se juntando 

contra a “propaganda” do “inimigo comum”, o tutsi. 

Porém, estes ataques realizados por uma pequena parte da ala 

conservadora de Ruanda contra a população tutsi, não surtiram um efeito imediato 

em grande parte da população ruandesa, já que as afirmações desta natureza 

eram muitas vezes distantes da realidade concreta dos ruandeses que possuía 

uma série de relações cotidianas que os interligava, envolvendo diversas esferas 

sociais como relações matrimoniais, religiosas, econômicas, entre outras. 

Mas, ante a evidência de que tais ataques diretos aos tutsis poderiam 

fragilizar ainda mais o já débil apoio ao governo, dado que as definições de um ou 

outro grupo perpassavam por inúmeros critérios nem sempre claros, e ante as 

críticas internacionais de fomento ao divisionismo interno; tais setores refluem 

nessa versão que transferia a polaridade real, material, classista, por uma 

polaridade oportunista, calcada em premissas raciais, definidas quase que 

exclusivamente, por critérios políticos. Assim, passam para um outro discurso: 

 
A Kangura não escondeu seu desejo de ver o nascimento de um novo 

movimento democrático, com apoio maciço dos Bahutu de Ruanda sem, no 
entanto, excluir os membros de outros grupos étnicos. Essa força pode constituir 
uma esmagadora maioria, que, com toda a sua boa vontade e intenções 
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nebulosas, pode transformar Ruanda em um país democrático, orgulhoso de seu 
presente e com a certeza do seu futuro. Kangura não está negando os Tutsis e os 
Tuá o direito de formar seus partidos políticos democráticos ou associações... 
Kangura não quer ouvir aqueles que estão dizendo que quando você se referir a 
alguém como um Hutu, ou Tutsi, ou um Tuá, você está semeando a discórdia no 
país. Com o nosso movimento democrático Hutu que queremos configurar, 
esperamos ouvir um novo slogan: Viva a diversidade!!!129 [tradução própria]130 

 

Podemos observar neste trecho a mudança para um posicionamento pró 

diversidade dos “grupos étnicos ruandeses”, a ser respeitada e gerida a partir de 

uma democracia representativa em que cada grupo teria “o direito de formar seus 

partidos políticos democráticos ou associações”. O próprio Manifesto da CDR 

também tangenciava com esta concepção de que na sociedade ruandesa, tutsis, 

hutus e tuás deveriam conviver num regime democrático. Tal manifesto aponta 

que: 

 
As três etnias devem resolver coexistir em paz, cada uma defendendo o seu 
próprio interesse, mas com o espírito do interesse nacional. A unidade nacional 
não pressupõe a simbiose entre as etnias, mas sim a colaboração na diversidade 
para o desenvolvimento de uma nação como um todo.131 [tradução própria]132 

 

Ao mesmo tempo em que propõe a coexistência pacífica entre as 

diferentes partes ruandesas em prol do interesse nacional, é apontado também que 

este interesse nacional “não pressupõe uma simbiose”, ou seja, para a CDR de 

alguma forma existia uma cisão sócio-política entre os tutsis e hutus ruandeses. 

                                                 
129 Doc.:  Revista Kangura, nº 11, março de 1991, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco 
Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 
2003, p. 62. 
130 No original:  Kangura did not conceal its desire to see the birth of a new democratic movement, 
massively supported by the Bahutu of Rwanda without, however, excluding members of the other 
ethnic groups. This great force can constitute an overwhelming majority which, with all its goodwill 
and nebulous intentions, can transform Rwanda into a democratic country, proud of its present and 
sure of its future. Kangura is not denying the Tutsis or the Tuá the right to form their own democratic 
political parties or associations… Kangura does not want to listen to those who are saying that when 
you refer to someone as a Hutu, or a Tutsi, or a Tuá, you are sowing seeds of discord in the country. 
With our democratic Hutu movement which we wish to be born, we hope to hear a new slogan: Long 
live Diversity!!! 
 
131 Doc.:  Manifesto da Coligação para Defesa da República, 1992, in: Prosector v. Ferdinand 
Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and 
setence, dezembro de 2003, p. 83. 
132 No original:  The three ethnicities must therefore resolve to co-exist in peace, each defending its 
own interest but in the spirit of national interest. National unity does not presuppose the symbiosis of 
the ethnicities but rather collaboration in diversity for the development of the nation as a whole. 
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Naquela conjuntura polarizada, conforme indicado nos capítulos 

anteriores, a impossibilidade de dar, via política, uma solução aos problemas 

estruturais que afetavam Ruanda, poderia levá-los à perda do poder que detinham, 

caso perdessem o apoio da maioria da população. Assim, unem ao medo que a 

população campesina sentia de perder suas terras com o retorno da antiga ordem 

da aristocracia latifundiária, ao retorno de uma minoria tutsi em contraposição à 

uma maioria hutu. 

Articulam-se em torno da bandeira da defesa da república, tomando seus 

interesses particulares como expressão dos interesses da nação, o que facilmente 

podia ser incorporado, já que a ameaça da perda das terras e do retorno das 

oligarguias era entendido como real, caso a FPR atingisse seus intentos.  

O lançamento do Manifesto da Coligação para Defesa da República, em 

1992, demonstra como se dá esta tomada dos interesses de classe enquanto 

interesses da nação, da república, a partir da leitura que fazem dos dados 

concretos da realidade.  

 

deve ser reconhecido que as relações sócio-políticas em Ruanda caracterizaram-
se desde a existência do país por um antagonismo real entre os grupos étnicos 
dos Hutus e Tutsis, que disputam e lutam pelo poder. Como resultado deste 
esforço, o interesse nacional tem sido ignorado em favor do interesse étnico. Este 
foi o caso durante o longo reinado da monarquia feudal dos Tutsis. O triunfo da 
Revolução Social de 1959, que restabeleceu a justiça e preparou o reinado da 
democracia, deveria ter posto um fim à luta étnica interna para a substituição da 
concorrência eleitoral. Mas, isso não levou em conta a obstinação dos senhores 
feudais Tutsi, que organizaram imediatamente, interna e externamente, a contra 
revolução. A guerra de outubro é só uma extensão desta contra-revolução, cujo 
objetivo é a minoria Tutsi recuperar o poder.133 [tradução própria]134 

 

                                                 
133 Doc.: Manifesto da Coligação para Defesa da República, 1992, in: Prosector v. Ferdinand 
Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and 
setence, dezembro de 2003, p. 83. 
134 No original:  This said, it must be recognized that socio-political relations in Rwanda have been 
characterized since the existence of the country by a real antagonism between the Hutu and Tutsi 
ethnic groups, who vie and fight for power. As a result of this struggle, the national interest has long 
been ignored in favour of ethnic interest. This was the case during the long reign of the Tutsi feudal 
monarchy. The triumph of the Social Revolution of 1959 that re-established justice and prepared the 
reign of democracy should have put an end to the interethnic struggle to replace it with electoral 
competition. But this did not take into account the stubbornness of the feudal Tutsi lords who 
immediately organized, internally and externally, the counter-revolution. The war of October is only 
the extension of this counter-revolution whose aim is for the Tutsi minority to recover power. 
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Podemos observar neste trecho que para a CDR uma suposta unidade 

nacional pregada anteriormente não seria possível, já que alguns “grupos étnicos” 

lutavam por seus “interesses étnicos”, como foi o caso do “longo reinado da 

monarquia feudal dos tutsis”. Segundo o fragmento destacado, o período 

caracterizado como sendo de um interesse étnico particular – no caso dos tutsis – 

só pôde acabar com a “Revolução Social de 1959”, porém a “democracia” atingida 

nesta “revolução social” foi constantemente ameaçada por contra revoluções que 

buscavam os “interesses étnicos” dos “senhores feudais tutsis”, assim como 

também expressariam “interesses étnicos” da “minoria tutsis”, a invasão da Frente 

Patriótica Ruandesa (posto no fragmento como “a guerra de outubro”).  

Desta forma liga-se a perspectiva de uma sociedade democrática com os 

hutus, ao mesmo tempo em que fazem associações entre uma sociedade não 

democrática com os tutsis, a FPR e a monarquia.    

Tal associação foi feita paulatinamente, particularmente nas regiões 

urbanas, no decorrer do início da década de 1990 e foi se acentuando conforme a 

Frente Patriótica Ruandesa vencia o exército do governo ruandês e avançava pelo 

território do país. Assim, em julho de 1991, a Revista Kagura divulgava: 

 
...Todos nós sabemos que, com a exceção de alguns Hutus como o 
Kanyarengwe e Bizimungu, os refugiados que se tornaram Inyenzi-Inkotanyi135 
são todos descendentes dos Tutsis. (...) Os Hutus devem entender que não são 
todos que estão travando uma guerra com os Tutsis, porque os Tutsis querem 
recuperar o poder que foi tirado deles pelos Hutus, todo mundo pode ver isso. Se 
você olhar bem, você verá que 85% dos Tutsis que vivem no país estão de 
alguma forma, relacionados com os refugiados Inyenzi-Inkotanyi que vieram nos 
atacar...136 [tradução própria]137 

 

                                                 
135 Baratas-intocáveis em Kinyaruanda. 
136 Doc.:  Revista Kangura, nº 19, julho de 1991, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco 
Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 
2003, p 59. 
137 No original: …We all know that with the exception of a few Hutus such as Kanyarengwe and 
Bizimungu, the refugees who have become Inyenzi-Inkotanyi are all descendants of the Tutsis. (…) 
The Hutus must understand that they are not all waging the war as the Tutsis, because everyone 
can see that, the Tutsis want to regain the power that was taken from them by the Hutus. If you look 
closely, you will see that 85% of the Tutsis who live in the country are somehow linked with the 
refugees from which come the Inyenzi-Inkotanyi who attack us… 
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Neste trecho podemos observar que para esta parte da população mais 

ligada ao governo de Habyarimana, ocorria “de alguma forma” uma relação entre 

os tutsis que moravam em Ruanda com os que estão sendo chamados no 

fragmento de “refugiados Inyenzi-Inkotanyi”, que no caso são os membros da 

Frente Patriótica Ruandesa. Tal designação é muito significativa, já que faz três 

associações depreciativas: associa o refugiado (exilado, agora opositor), a um 

inimigo de Ruanda, ao mesmo tempo em que lhes atribui o substantivo Inyenzi, 

termo em kinyaruanda que significa “barata”. Além disto, incorpora o termo 

Inkotanyi, também em kinyaruanda, que significa “intocável”, nome dado aos 

monarquistas tutsis do período colonial. Desta forma membros da FPR seriam 

iguais aos tutsis que se confundem com os monarquistas refugiados da Revolução 

de 1959. 

Com o avanço da oposição armada no território ruandês, tais associações 

vão ficando ainda mais categóricas, passando as insinuações a afirmações 

categóricas sobre uma suposta maldade dos tutsis e de ligações com o passado 

colonial, como podemos ver nos seguintes documentos de 1993: 

 

Quando os Tutsis foram depostos por uma revolução popular em 1959, eles 
nunca mais dormiram em seus louros. Eles têm feito muitos esforços para 
restaurar a monarquia usando suas mulheres Bizungerezi e dinheiro que parecem 
ter substituídos as vacas. No passado, a vaca era símbolo de riqueza. 

Quem pode estabelecer a diferença dos Inyenzi que atacaram em outubro de 
1990 e daqueles que atacaram na década de 1960? Eles são os mesmos. Os 
primeiros são descendentes destes últimos. A maldade é a mesma. Todos esses 
ataques procuram restaurar a monarquia e o feudalismo [Ubuhake]. Os crimes 
abomináveis cometidos pelos atuais Inyenzi contra os cidadãos são lembretes 
daqueles crimes cometidos por seus pares: matando, pilhando, estuprando 
meninas e mulheres... 138 [tradução própria]139 

 

                                                 
138 Doc.:  Revista Kangura, nº 40, fevereiro de 1993, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-
Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case nº. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, dezembro 
de 2003, p. 59. 
139 No original: When the Tutsis were overthrown by the people's revolution in 1959, they have 
never slept again on their laurels. They have been doing their utmost to restore the monarchy by 
using their women Bizungerezi and money which seems to have replaced cows. In the past, cows 
were symbols of richness. 
Who can establish the difference between the Inyenzi who attacked in October 1990 and those of 
the 1960s? They are all the same. The former are the offspring of the latter. Their wickedness is the 
same. All these attacks sought to restore the monarchy and the feudality [Ubuhake]. The abominable 
crimes committed by the present Inyenzi against the citizens are a reminder of those committed by 
their peers: killing, looting, raping young girls and women.… 
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Assim, as barbáries que a Frente Patriótica Ruandesa vinha fazendo com 

seu avanço, passam a ser atribuídas não a um exército – muito menos à correlação 

de forças sócio-econômicas – mas a um segmento da sociedade que, 

majoritariamente, dominara o poder em Ruanda no período colonial, ou seja, os 

tutsis.  

 

Não há diferença entre a FPR e os Inyenzi porque os Inyenzi são refugiados 
que fugiram depois da Revolução das massas de 1959, a queda da monarquia e 
o estabelecimento de uma república democrática. Aqueles que negaram a 
república e a democracia foram para o exílio por auto-imposição. Não muito 
tempo depois, entre 1962 e 1967, aqueles refugiados tentaram substituir a nova 
república pela antiga monarquia. Eles deram início a ataques que mataram 
pessoas. No entanto, Ruanda tinha, então, um exército nacional, a guarda 
nacional. Aqueles filhos da nação fizeram o seu melhor e levaram os ataques 
para fora e em 1967, os Inyenzi pararam os seus ataques...  

 

Todos os males do país acabam por se resumir, nestas colocações, às 

investidas dos supostos aristocratas latifundiários que vão se organizando de fora 

do país e que, de fato, já haviam participado de outras tentativas de golpes de 

estado. 

Você entende que a FPR que nos atacaram eram feitos por aquelas pessoas 
que tem origem dos Tutsis que fugiram em 1959, aqueles que nos atacaram 
antes de 1967. Assim, eles se organizaram e nomearam-se como FPR.140 
[tradução própria]141 

   

Nestes fragmentos podemos perceber que num período mais próximo ao 

genocídio ocorre uma comparação ainda mais direta com a Frente Patriótica 

Ruandesa e as ações oposicionistas contrárias ao governo da Primeira República 

de Kayibanda, realizadas na década de 1960. Para as camadas sociais mais 
                                                 
140 Doc.: . Transmissão da RTLM, Gaspard Gahigi entrevista Ferdinand Nahimana, 20 de novembro 
de 1993, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case 
No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 122. 
141 No original: There is no difference between the RPF and the Inyenzi because the Inyenzi are 
refugees who fled Rwanda after the mass majority Revolution of 1959, the fall of the monarchy and 
the establishment of a democratic Republic. Those who refused the Republic and the democracy 
went into self-imposed exile. Not long after, between 1962 and 1967, those refugees tried to replace 
the new Republic by the former monarchy. They launched attacks that killed people. However, 
Rwanda had then a national army, the national guard. Those sons of the nation did their best and 
drove those attacks out and in 1967, the Inyenzi stopped their attacks… You understand that the 
RPF that attacked us is made of those people, has its origin in those Tutsis who fled in 1959, those 
who attacked us until 1967. So, they got organized and named themselves RPF. 
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ligadas ao governo não existia “diferença entre a FPR” e “aqueles que negaram a 

república” quando “tentaram substituir a nova república pela antiga monarquia”.  

Por este ideário, a FPR seria composta pelos exilados da Revolução de 

1959, que teriam encontrado nos descendentes que aqui ficaram, identificados 

genericamente como tutsis, o apoio para reconstituir a monarquia, com a mesma 

“maldade” e praticando os mesmos “crimes abomináveis”. 

Relaciona-se diretamente os integrantes da FPR com os tutsis, não mais 

com a dicotomia entre tutsis da FPR e tutsis que viviam em Ruanda, mas sim 

colocando os tutsis como um grupo homogêneo, como se todos tivessem perdido 

suas benesses, ou seja, “louros” com a “revolução popular” e agora quisessem 

recuperá-los. 

Invoca-se constantemente este passado ruandês transfigurado, 

principalmente o período revolucionário para se explicar o conflito da década de 

1990 e também para incentivar uma unidade social entre os hutus, como podemos 

ver no “mandamento 10”, dos 10 mandamentos hutus:  

 
10. A revolução social de 1959, o referendo de 1961 e a ideologia hutu 

devem ser ensinados ao hutus em todos os níveis. Todo hutu deve propagar a 
presente ideologia largamente. Todo hutu que persegue seus irmãos por ter lido, 
disseminado e ensinado essa ideologia, deve ser considerado traidor.142 [tradução 
própria]143 

 

Assim, as conquistas da revolução de 1959 só permaneceriam com a 

unidade dos hutus, calcada em sua “ideologia”.  

Esta rememoração transfigurada intencionalmente do passado, visando a 

unidade daqueles que eram classificados como hutus em torno de um governo 

debilitado, cumpria a função social de transferir os questionamentos às suas 

medidas repressoras para outro grupo, em um momento em que um perigo real 

ameaçava a população, tanto econômica, quanto fisicamente, com a investida da 

Frente Patriótica Ruandesa  
                                                 
142 Doc.:  Revista Kangura, nº 06, dezembro de 1990, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-
Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, 
dezembro de 2003, p 45. 
143 No original: 10. The 1959 social revolution, the 1961 referendum and the Hutu ideology must be 
taught to Hutus at all levels. Every Hutu must propagate the present ideology widely. Any Hutu who 
persecutes his brother for having read, disseminated and taught this ideology shall be deemed a 
traitor. 
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Tão contraditória era a situação e tão inconsistente as acusações, que 

muitas vezes os mesmos acusadores constroem argumentos contrários dos até 

agora expostas. É o que ocorre, por exemplo, quando algumas destas publicações 

reconhecem o fato concreto de que muitos tutsis que viviam em Ruanda também 

estavam receosos com os avanços da Frente Patriótica e, portanto, não podiam 

estar associados a elas por uma questão étnica. Neste sentido, são exemplares as 

defesas de um locutor da RTLM que, em novembro de 1993 e maio de 1994, 

transmitia em altos brados: 

 
No começo, você ouviu uma mulher Inkotanyi que telefonou para me insultar. 

Você ouviu como ela me alertou, mas eu não suporto as atrocidades cometidas 
pelos Inkotanyi. Eles são como qualquer outra pessoa. Sabemos que a maioria 
deles são Tutsis e não são todos os Tutsis que são maus. E, no entanto, estes 
últimos, em vez de nos ajudar a condená-los, os apóiam. Mas acredito que no 
final, eles vão descobrir e vão punir de acordo. 144 [tradução própria]145 

 
Tratava-se, provavelmente, de uma ouvinte tutsi que se sentira ofendida 

com as acusações de serem Inkotanyi que lhes eram atribuídas. Para o locutor, o 

problema era de distinguir quem apoiava os inimigos, no caso, os integrantes da 

FPR, conforme se pode deduzir pela continuidade de sua fala e de condená-los ou 

denunciá-los e/ou puni-los de acordo.  

Para este locutor, o “O inimigo que atacou Ruanda é conhecido; ele é a 

FPR-Inkotanyi” e não podia ser “considerado irmão enquanto estivesse lutando”. A 

questão, enfatiza, é a investida da FPR e todos os que se associassem a ela, 

passavam a ser considerado inimigos independente da etnia em que estivessem 

enquadrados ou a que, de fato, pertencessem.  

 
Enquanto a FPR lutar contra nós, nós a consideraremos como nosso inimigo, 

um inimigo de todos os ruandeses, enquanto ela nos atacar e lutar contra nós, o 
consideramos como tal e nós lutaremos com ela da mesma forma. A razão pela 
qual eu digo que o inimigo é a FPR, é para distingui-los de outros que eles 
chamam de inimigo, mesmo eles não sendo realmente inimigos. Você está 
convidado a treinar e explicar à população a fim de evitar que qualquer pessoa 

                                                 
144 Doc.:  Transmissão da RTLM, Noel Hitimana como locutor, 30 de novembro de 1993, in: 
Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-
99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 122. 
145 No original:   Earlier you heard an Inkotanyi woman who telephoned to insult me. You heard how 
she warned me, but I cannot stand the atrocities committed by the Inkotanyi. They are people like 
everyone else. We know that most of them are Tutsi and that not all Tutsis are bad. And yet, the 
latter rather than help us condemn them, support them. But I believe that in the end, they will be 
discovered and they will be punished accordingly. 
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possa levá-los a lutar uns contra os outros por conta de seu grupo étnico. Para 
ser um inimigo, ele deve pertencer a FPR...Um Tutsi, um Hutu, um Tuá que não é 
um soldado da FPR não é nosso inimigo, nós não podemos dizer que aquele que 
é de um grupo étnico diferente seja nosso inimigo, aquele que é de outra região é 
nosso inimigo. A FPR frequentemente usa esses elementos a fim de buscar uma 
forma de se infiltrar.146 [tradução própria]147 

 

Nestas transmissões fica nítido que não havia, no início da década de 

1990, uma visão unitária acerca do tutsi, já que, como vimos, este poderia ser 

colocado tanto como um verdadeiro inimigo de Ruanda, se ligado à FPR, assim 

como poderia ser visto como um irmão, se dissociado da FPR. 

O locutor é claro quando declara não suportar os Inkotanyis, ou seja, os 

monarquistas, e dá ênfase ao esclarecimento de que nem todos os inkotanyis são 

tutsis, assim como deixa claro que apenas os que integram a Frente Patriótica 

Ruandesa são maus. Apesar disto, alerta para o fato de que se um conhecido 

estivesse na categoria da maldade, já que “não são todos os tutsis que são maus”, 

apenas os que possuíam alguma relação com os inkotanyis, deveriam ser 

denunciados. 

O fragmento no qual o locutor se esforça para mostrar que o conflito que 

se travava no país não era um conflito entre diferentes etnias, que o verdadeiro 

inimigo de Ruanda não era o tutsi, mas sim o que ele chama de FPR-inkotanyi, que 

lutava contra o governo ruandês, refere-se a uma transmissão de abril de 1994, ou 

seja, já durante o genocídio, daí talvez a ênfase nesta distinção.  

De todo modo, apesar de não possuírem uma visão unitária acerca do tutsi 

e seu local na sociedade ruandesa, ocorria uma unanimidade na designação de um 

inimigo específico em comum: os inkotanyis colocados como a Frente Patriótica 
                                                 
146 Doc.:  Transmissão da RTLM, locutor não identificado, 15 de maio de 1994, in: Prosector v. 
Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-
T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 143. 
147 No original:  The enemy who attacked Rwanda is known; he is the RPF-Inkotanyi. Here, I want to 
explain that the RPF is our enemy, no one will say that it is our brother while it will be fighting. This 
must be understood like that… Whenever the RPF fights us, we consider him as our enemy, the 
enemy of all Rwandans, whenever it attacks us and fights us we consider him as such and we fight 
him like that. The reason why I say that the enemy is the RPF is to distinguish it with another who 
they call an enemy although he is not really an enemy. You are asked to train and explain to the 
population to avoid whatever can lead them to fight each other because of their ethnic groups. Some 
people think that a person of different ethnic groups is your enemy. To be an enemy he must belong 
to RPF… A Tutsi, a Hutu, a Tuá who is not a RPF soldier is not our enemy we cannot say that the 
one who is from a different ethnic group is our enemy, the one from another region is our enemy. 
RPF often uses these elements in order to seek a way to infiltrate. 
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Ruandesa. Era a Frente Patriótica Ruandesa quem deveria ser combatida, ela era 

a inimiga do Estado Ruandês sob a ditadura Habyarimana, e não necessariamente 

o tutsi em si. 

Nas fontes analisadas os inkotanyis são postos como uma ameaça à 

parte, com uma freqüência muito maior do que os tutsis e mesmo as associações 

entre os dois acabam por ficarem restritas em documentos como “os dez 

mandamentos hutus”. 

Mesmo assim, em alguns momentos o conflito ruandês possuiu a 

tendência de criminalizar os tutsis, classificando a oposição sócio-política como 

sendo intimamente ligada a este grupo. Esta ligação entre os tutsis e a oposição 

não se reduz apenas a FPR, mas também setores sociais oposicionistas, como 

comerciantes urbanos, empresários e bancários (ligados ao PL ou ao PSD). Estes 

setores sociais (compostos por tutsis e hutus), que por serem contrários ao modo 

de produção e reprodução da vida ruandesa pautada numa sociedade agrária 

fechada, acabaram por apoiar uma oposição como a FPR. 

O que se observa é um ataque contumaz a quem tivesse alguma riqueza, 

fossem comerciantes, profissionais liberais, ou pequenos produtores urbanos. 

Neste sentido eram associados aos tutsis e quando demonstravam ser pobres, 

eram acusados de estar escondendo a riqueza. Assim, setores oposicionistas ao 

governo que se desenvolveram no meio urbano e que tinham certo acúmulo 

financeiro passaram a ser vistos como diretamente ligados aos tutsis, como 

podemos ver na transmissão abaixo, da RTLM, de dezembro de 1993: 

 
Isso me lembra Shamukiga. Quando ele ouviu que mais de cem pessoas 

tinham se reunido no Hotel Meridien Umubano para o lançamento da Radio 
RTLM e supostamente arrecadaram dois milhões [de francos ruandeses], ele 
disse: Isto é incrível! Hutus são realmente incríveis! Como você verá, o dia que 
nós decidirmos lançar uma estação de rádio Tutsi, eu trarei cinco Tutsis juntos e 
arrecadarei cem milhões.” Hein! Você ouviu isso? (batendo sua língua contra o 
céu da boca). Bem, isso é verdade. Embora  eles reclamem que tem sido tratados 
injustamente, eles são os que possuem todo o dinheiro. Pessoas que olharam os 
debitadores da Poupança,  constataram que a maioria deles eram simples Tutsis. 
Sim! Ou as mulheres Tutsi! Quanto aos Hutus...,os filhos de pais agricultores são 
realmente uns “cabeças-de-vento”. 148 [tradução própria]149 

                                                 
148 Doc.:   Transmissão da RTLM, Kantano Habimana como locutor, dezembro de 1993, in: 
Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-
99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 124. 



 

 

85 

 

 

Tal criminalização advinha dos grupos mais conservadores ligados a 

Habyarimana, como é o caso da radio acima citada. 

Desde o começo da década de 1990, havia acusações de que alguns 

comerciantes tutsis estavam enviando remessas de divisas ao exterior para auxiliar 

a oposição armada. O prefeito de Kigali, Tharcisse Renzaho, em carta enviada ao 

governo federal ruandês no começo da década de 1990 e publicada pela sétima 

edição da revista Kangura, por exemplo, traz esta acusação e estabelece esta 

relação entre as condições financeiras e os tutsis.150 

É possível perceber aí que a associação de um setor social 

financeiramente mais estável com os tutsis e com uma oposição a Habyarimana, 

vem acompanhada de uma tentativa de marginalizá-los socialmente, colocando-os 

como pessoas que reclamam mesmo com dinheiro na poupança, enquanto a maior 

parte da população ruandesa vive em condições de extrema pobreza, submetida a 

trabalhos duros, ou seja, são agricultores e hutus. 

Estas associações entre acumulação financeira e tutsis também se 

encontram nos “10 mandamentos hutus”, particularmente nos “mandamentos” 4, 5, 

6 e 7: 

 
4. Todo homem hutu deve saber que os Tutsis são desonestos em seus 

negócios. Eles só estão procurando a supremacia étnica.  
“RIZABARA UWARIRAYE”151  

Deve ser considerado um traidor, qualquer homem hutu:  
1- Que faça sociedade nos negócios com Tutsis; 
2- Que invista dinheiro ou dinheiro do estado em uma empresa tutsi;  
3- Que disponibiliza, ou empresta, para um tutsi 

                                                                                                                                                      
149 No original:  This reminds me of Shamukiga. When he heard that over one hundred people had 
met in Meridien Umubano Hotel to launch Radio RTLM and reportedly raised two million [Rwandan 
francs], he said: “This is amazing! Hutus are really amazing! As you will see, the day we decide to 
launch a Tutsis’ radio station, I will bring five Tutsis together and raise one hundred million.” Hein! Do 
you hear that! (clapping his tongue against the upper gum). Well, this is true. Although they were 
complaining that they have been treated unfairly, they are the ones who have all the money. People 
who glanced at the debtors of the Savings Bank found that most of them were simply Tutsis. Yes! Or 
Tutsi women! As for the Hutus…, the sons of the Farmers’ Father are really scatterbrains. 
150 Doc.:  Revista Kangura, nº 7, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and 
Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 66. 
151 Ditado popular ruandês em kinyaruanda traduzido como: “Apenas aquele que passou uma noite 
de insônia pode falar da noite”. 
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4- Que forneça favores nos negócios para Tutsis (fornecer importantes 
licenças, empréstimos bancários, terrenos para construção, concursos 
públicos...) 

5. Posições estratégicas na política, administração, economia, militar e 
segurança do território devem ser em larga extensão confiada aos hutus.  

6. No setor educacional, (pupilos, estudantes, professores) deve ser da 
maioria hutu.   

7. As Forças Armadas de Ruanda devem ser exclusivamente hutus. Esta é 
a lição que aprendemos da guerra de outubro de 1990. Nenhum soldado deve 
casar com uma mulher tutsi.152 [tradução própria]153 
 

Nestes “mandamentos”, podemos perceber que a preocupação deixa de 

ser meramente “étnica” – como nos mandamentos 1, 2 e 3 que trata das relações 

conjugais –, para extrapolar para outras questões sociais, como nos negócios. No 

“mandamento” 4 há uma preocupação com o controle e com a participação estatal 

(da burguesia comercial) na circulação econômica, como também podemos 

observar nos “mandamentos” 5, 6 e 7 uma preocupação com o controle de cargos 

públicos, administrativos, militares e educacionais, que deveriam ficar nas mãos 

dos hutus, particularmente as forças armadas que não poderia, inclusive aceitar 

soldados casados com mulheres tutsis. 

É interessante se não fosse tão trágico, observar como, à medida que a 

guerra se acentua, os elementos distintivos entre hutus e outras etnias vão 

agregando novos valores, sentidos e significados, como podemos ver na 

transmissão da RTLM, de janeiro de 1994, na qual tutsis são acusados de 

manipuladores, enganadores, falsos: 

 

Nesta guerra, neste turno rígido que hutus e tutsis estão girando juntos, 
colidindo em alguns outros, enganando alguns, a fim de fazê-los cair na luta... Eu 
tenho que explicar e dizer: "isto e aquilo... Os trapaceiros são assim e tal..." Você 
entende ... Se os Tutsis querem voltar ao poder por truque”... Todo mundo tem 
que dizer: "Massa, seja vigilante... Sua propriedade está sendo levada 

                                                 
152 Doc.:   Revista Kangura, nº 06, dezembro de 1990, in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-
Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-T/Judgement and setence, 
dezembro de 2003, p 45. 
153 No original:  Every Hutu male must know that all Tutsis are dishonest in their business dealings. 
They are only seeking ethnic supremacy./“RIZABARA UWARIRAYE”/Shall be consequently 
considered a traitor, any Hutu male:- who enters into a business partnership with Tutsis;- who 
invests his money or State money in a Tutsi company;- who lends to, or borrows from, a Tutsi;- who 
grants business favours to Tutsis [granting of import licenses, bank loans, building plots, public 
tenders…]/5. Strategic positions in the political, administrative, economic, military and security 
domain should, to a large extent, be entrusted to Hutus./6. In the Education sector, (pupils, students, 
teachers) must be in the majority Hutu./7. The Rwandan Armed Forces should be exclusively Hutu. 
That is the lesson we learned from the October 1990 war. No soldier must marry a Tutsi woman. 
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embora. Está sendo tirado de você, aquilo pelo o qual você lutou em 1959. "... 
Portanto, crianças, não me condenem.  Não tenho nada contra os Tutsis, ou 
Tuás, ou Hutus. Eu sou um Hutu, mas eu não tenho nada contra os tutsis. Mas 
nesta situação política, eu tenho que explicar: "Cuidado, os Tutsis querem tirar as 
coisas dos Hutus pela força ou truques”.154 [tradução própria]155 

 

Nesta transmissão, é possível observar, mais uma vez, que a grande 

ameaça que os tutsis poderiam trazer aos hutus era a da perda de suas 

propriedades, conquistadas na Revolução de 1959. O radialista alerta a “massa” 

para que fique vigilante aos tutsis, já que estes poderiam “tirar as coisas dos Hutus 

pela força ou truques”. 

Estas argumentações que relacionavam questões de âmbito social aos 

tutsis reverberavam de modo mais efetivo na população do que os discursos 

pautados meramente em questões étnicas, trazendo medo e desconfiança aos 

hutus, já que qualquer tutsi, até mesmo seu vizinho poderia estar planejando no 

escuro alguma ação contrária a ele. 

Durante o genocídio podemos observar que passa ocorrer uma maior 

dissociação entre uma crítica direta ao tutsi, e uma associação entre um tutsi e um 

membro da FPR, como podemos ver nas seguintes transmissões da RTLM de 

maio de 1994, quando o genocídio já se alastrava pelo país: 

 
Nós vamos lutar contra eles e nós iremos derrotá-los, isso é a verdade. Se 

eles não prestarem atenção, serão todos dizimados. Eu tenho observado isso, 
eles estão em minoria. Os Inkotanyi formam um grupo minoritário em Ruanda. Os 
tutsis são muito poucos. Mesmo que nós costumássemos dizer que eles eram 
10%, talvez a guerra tenha tirado uns 2% disso. Eles são agora 8%. Será que 
eles cometerão suicídio? Será que eles serão exterminados? 156 [tradução 
própria]157  

                                                 
154 Doc.:  Transmissão da RTLM, Kantano Habimana como locutor, janeiro de 1994, in: Prosector v. 
Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-
T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 124. 
155 No original:  in this war, in this hard turn that Hutus and Tutsis are turning together, some colliding 
on others, some cheating others in order to make them fall fighting… I have to explain and say: “This 
and that...The cheaters are so-and-so…” You understand… If Tutsis want to seize back the power 
by tricks… Everybody has to say: “Mass, be vigilant… Your property is being taken away. What you 
fought for in ’59 is being taken away.”… So kids, do not condemn me. I have nothing against Tutsis, 
or Tuás, or Hutus. I am a Hutu but I have nothing against Tutsis. But in this political situation I have 
to explain: “Beware, Tutsis want to take things from Hutus by force or tricks”. 
156 Doc.:  Transmissão da RTLM, locator não identificado, 15 de maio de 1994, in: Prosector v. 
Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-
T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 136. 
157 No original: We shall fight them and we will defeat them, that is a truth. If they do not pay attention 
they will all be decimated. I have remarked it, they are in the minority. The Inkotanyi form a minority 
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A guerra que estamos travando, especialmente desde os primeiros dias em 

1990, foi dito para nos preocuparmos com as pessoas que queriam instituir a 
“democracia”... Nós temos falado, e agora novamente, que isso era mentira... 
Esses dias, eles proclamaram, eles disseram que os Tutsis estão sendo 
exterminados, que ela estão sendo dizimados pelos Hutus e outras coisas. Eu 
gostaria de dizer a vocês, queridos ouvintes da RTLM, que a guerra que estamos 
travando é realmente entre esses dois grupos étnicos, os Hutus e os Tutsis. 158 
[tradução própria]159 

 

Nos trechos acima podemos observar que não se faz mais qualquer 

distinção entre tutsis e Inkotanyis.  Contrariando o que foi posto em outros 

fragmentos, o inimigo passa a ser qualquer tutsi, o conflito deixa de ser apenas 

contra a FPR para ser uma guerra travada “entre esses dois grupos étnicos, os 

hutus e os tutsis”.  

Esta concepção exposta no fragmento de uma crítica direta aos tutsis se 

aproxima dos primeiros fragmentos do início da década 1990 expostos no começo 

deste tópico. Mas naquele momento tais acusações não encontraram respaldo na 

sociedade, ao contrário do que ocorre no período do genocídio. Pois agora a 

questão deixa de ser o conflito para ser o extermínio, qualquer tutsi passou a ser 

um inimigo de Ruanda, e Ruanda era uma terra destinada aos hutus. 

Com o avanço do conflito, essa argumentação étnica acerca do genocídio 

ganha ainda mais força, e isto ocorre de modo concomitantemente com a 

dificuldade de se encontram vítimas (já que grande parte das matanças foram 

realizadas no primeiro mês do genocídio) e o avanço da Frente Patriótica 

Ruandesa no confronto com o exército ruandês. Podemos ver um caráter novo na 

argumentação no seguinte trecho da RTLM de junho de 1994: 

 

Cem mil jovens devem ser recrutados rapidamente. Eles devem todos resistir 
e então nós matamos os Inkotanyi e exterminamo-los, fácil assim...[Tr.] as razões 

                                                                                                                                                      
group in Rwanda. Tutsi are very few. Even if we used to say that they are 10% may be the war has 
taken away 2%. They are now 8%. Will they go on committing suicide? Won’t they be exterminated?  
158 Doc.:  Transmissão da RTLM, Gaspard Gahigi como locutor, 15 de maio de 1994, in: Prosector v. 
Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-99-52-
T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 134. 
159  No original: The war we are waging, especially since its early days in 1990, was said to concern 
people who wanted to institute "democracy”… We have said time and again that it was a lie. …these 
days, they trumpet, they say the Tutsi are being exterminated, they are being decimated by the Hutu, 
and other things. I would like to tell you, dear listeners of RTLM, that the war we are waging is 
actually between these two ethnic groups, the Hutu and the Tutsi. 
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que nós temos para exterminá-los, é que eles pertencem a esse grupo étnico. 
Olhe para a altura da pessoa e sua aparência física. Basta olhar para o seu 
pequeno nariz e quebrá-lo. Então iremos para Kibungo, Rusumo, Ruhengeri, 
Byumba, em toda a parte. Só iremos descansar depois de libertar o nosso país. 
160 [tradução própria]161 

 

Podemos ver neste documento que existe um destaque para 

características físicas para se conseguir identificar os seus inimigos e aqueles que 

deveriam ser mortos. Para matar alguém e exterminar o “outro grupo étnico” 

bastava olhar “para a altura da pessoa e sua aparência física”, como o tamanho do 

nariz. Estas características físicas como tamanho do nariz e altura eram 

comumente atribuídas aos tutsis, ou seja, nesta fala, não importava quem era o 

indivíduo, apenas a sua “etnia”. 

Todavia, como já foi apontado, não existia, ainda mais no momento do 

genocídio, uma distinção clara a partir da aparência física de quem seria um tutsi 

ou um hutu, ainda mais devido à grande quantidade de relações e casamentos 

entre estes dois grupos. Desta forma, constantemente foi preciso que os 

coordenadores do genocídio fizessem anúncios públicos para que os genocidas 

tivessem uma certa cautela ao agir com bases apenas em questões físicas, como 

podemos ver no seguinte trecho abaixo de julho de 1994: 

 
Portanto Gahigi, uma vez na frente do microfone, por favor, explique a 

população que arma bloqueios que todos aqueles que tem nariz pequeno, magro, 
com a pele clara não é necessariamente um Tutsi. Caso contrario, você pode 
achar que nós, os Hutus, estamos matando outros Hutus por confundi-los com os 
Tutsis, por Inyenzi. Aonde nós iríamos assim? Você prende alguém e pede seu 
cartão de identificação. Você descobre que ele é um Hutu. Se você não entender, 
vá ver um Conseiller e pergunte a ele, vá ver o bourgmestre e pergunte a ele. Na 
minha opinião, isso deve ser uma prioridade e tem que ser absolutamente 
respeitado nos bloqueios de estrada. 162 [tradução própria]163 

                                                 
160 Doc.:  Transmissão da RTLM, Kantano Habimana como locutor, 4 de junho de 1994, in: 
Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-
99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 135. 
161 No original: One hundred thousand young men must be recruited rapidly. They should all stand 
up so that we kill the Inkotanyi and exterminate them, all the easier that … [Tr.] the reason we will 
exterminate them is that they belong to one ethnic group. Look at the person’s height and his 
physical appearance. Just look at his small nose and then break it. Then we will go on to Kibungo, 
Rusumo, Ruhengeri, Byumba, everywhere. We will rest after liberating our country. 
   
162 Doc.: . Transmissão da RTLM, Gaspard Gahigi entrevista Hassan Ngeze, 14 de junho de 1994, 
in: Prosector v. Ferdinand Nahimana, Jean-Bosco Barayagwiza and Hassan Ngeze: Case No. ICTR-
99-52-T/Judgement and setence, dezembro de 2003, p 256.. 
163 No original: Therefore Gahigi, once in front of the microphone, please explain to the population 
manning roadblocks that all those having a small nose, slender, with a light skin are not necessarily 
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Além da preocupação existente de ressaltar que existiam hutus com 

características que eram normalmente atribuídas aos tutsis, de modo que poderiam 

ocorrer erros, podemos perceber também a importância de duas figuras que tinham 

o poder de decidir acerca da “etnia” de um determinado indivíduo caso este fosse 

capturado e, mesmo com uma identidade hutu, ainda ocorresse uma dúvida acerca 

de sua real identidade. Tais figuras eram os Conseiller (conselheiro) e o 

Bourgmestre (prefeito). Estes dois importantes administradores públicos estiveram 

intimamente ligados na coordenação dos ataques após a queda do avião 

presidencial da Habyarimana, já que realizavam os cronogramas das matanças, as 

organizações e mobilizações para a ação de grupos paramilitares, além de realizar 

também listas de prioridades de quem deveria ser morto no dia. 

A ponte para a articulação destes membros político-partidários do MRND e 

da CDR com a população ruandesa em prol do desenvolvimento do genocídio se 

deu principalmente a partir de grupos paramilitares, com grande destaque para a 

Interahamwe164 e o Impuzamugambi.165 Estes dois grupos, respectivamente, 

surgem na verdade, no início da década de 1990, como alas da juventude política 

do MRND e da CDR. Porém, com o agravamento da tensão sócio-política durante 

a Guerra Civil, faz com que a Interahamwe e o Impuzamugambi166, comecem a se 

transformar em grupos de defesa dos líderes de seus partidos políticos, o que leva 

a um progressivo aumento no treinamento militar e na posse de armas destes 

grupos.  

A instabilidade, tanto sócio-política como econômica, fez com que também 

crescesse significativamente a quantidade de desempregados e desabrigados, que 

provinham tanto do conflito da FPR com o exército ruandês, como também do 

conflito do país vizinho Burundi. Estima-se que Ruanda chegou a ter no início de 

1990, mais de novecentos mil desabrigados, que foram muitas vezes atraídos por 

                                                                                                                                                      
Tutsis. Otherwise, you will find that we, the Hutus, are killing other Hutus mistaking them for Tutsis, 
for Inyenzi. Where would we go like this? You arrest someone and ask him his ID card. You find that 
he is a Hutu. If you do not understand, go and see the Conseiller and ask him, go and see the 
bourgmestre and ask him. In my view, this must be a priority and be absolutely respected on 
roadblocks. 
164 Do Kinyaruanda: “aqueles que trabalham juntos” ou “aqueles que atacam juntos”. 
165 Do Kinyaruanda: “aqueles que tem o mesmo objetivo”. 
166  A impuzamugambi tinha como líder Robert Kajuka, que era um tutsi. 
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oportunidades na Interahamwe e no Impuzamugambi, o que fez com que, próximo 

ao genocídio, esses dois grupos paramilitares tivessem algo em torno de trinta mil 

à cinquenta mil membros armados articulados com os grupos favoráveis ao vigente 

sócio-metabolismo ruandês.   

Neste sentido, estes dois grupos tiveram uma ampla participação no 

genocídio, agindo diretamente nos assassinatos e na promoção de incentivos ou 

persuasão a outros membros sociais para entrarem no genocídio. 

De todo modo, a coordenação dos ataques se dava principalmente em 

regiões em que a administração pública foi assumida por partidários de 

Habyarimana (MRND), que ainda dominava amplamente o cenário político 

ruandês, apesar da abertura política do início da década de 1990, estes, por sua 

vez, vinculados à burguesia comercial. 

Se destacarmos percentualmente a participação destes agentes no 

genocídio, podemos perceber que até quantitativamente estes agentes foram 

fundamentais. No levantamento realizado por Straus (2006) acerca da ocupação 

dos “perpetuadores”167 do genocídio,168 é notável num primeiro momento a 

participação de campesinos (77,6%) – a participação destes agentes será mais 

destacada no próximo tópico – porém, também se destacam figuras como membro 

da comissão celular169 (4,3%), Responsável pela Célula (2,4%), Agente 

Governamental de Agricultura (1,5%), entre outros, como o próprio Conseiller e 

Líderes de partidos Políticos. Todos estes agentes políticos diretamente ligados à 

Habyarimana representaram mais de 40% daqueles que participaram do genocídio 

e não eram campesinos. 

A importância da participação destes agentes apoiadores do 

sociometabolismo que Habyarimana representava é expressa também pelos 

próprios locais em que o genocídio não foi articulado, ou foi tardiamente articulado. 

Em regiões que possuíam outro modo de se fazer na vida, com relações sociais 

distintas, e representações políticas oposicionistas passaram por momentos 

distintos. 

                                                 
167 Nome dado por Scott Straus aos ruandeses que atuaram no genocídio.  
168 STRAUS, Scott. The order of the genocide: race, power, and war in Rwanda, Ithaca, Cornell 
University Press, 2006, p. 106   
169 Espécie de distrito dentro da divisão política territorial ruandesa. 
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Em regiões localizadas ao norte de Ruanda e dominadas pela Frente 

Patriótica Ruandesa, como parte de Ruhengeri, Gisenyi e Byumba, o genocídio foi 

mais ameno, chegando a não ocorrer em algumas células, já que, apesar de serem 

as regiões com uma menor concentração de Tutsi (respectivamente: 0,6%, 3,5% e 

1,9% da população local), a FPR tinha uma forte legitimidade frente a esta grande 

população hutu. Por outro lado, nas zonas fronteiriças onde havia células com 

governantes pró-Habyarimana e que ocorreram maiores confrontos entre o exército 

do governo ruandês e a FPR, o genocídio foi mais acentuado. 

Por sua vez, nas regiões que possuíam um modo distinto de vida daquele 

do sociometabolismo da burguesia comercial e com governantes oposicionistas, o 

genocídio tardou até quinze dias para ser iniciado. Este é o caso das regiões 

centrais de Gitarama e Butare, que eram as regiões com uma maior proporção 

populacional de Tutsis (respectivamente 13% e 21,7% da população local), o que 

resultava numa maior interação e dependência entre tutsis e hutus. Desta forma, 

em Butare, para o genocídio ser articulado foi necessário eliminar o poder local, ou 

seja, os políticos oposicionistas, e trazer de outras regiões ruandeses dispostos a 

perpetrar o genocídio, já que os ruandeses de Butare – tanto Tutsis e Hutus – 

estavam unidos contra tal matança, o que resultou na morte de uma grande 

quantidade de tutsis e hutus postos como “traidores”. Eventos deste porte – de 

união de tutsis e hutus contra o genocídio, que demandou levar ruandeses de 

outras regiões para realizar as matanças – ocorreu em diversas células espalhadas 

por Ruanda, principalmente nas oposicionistas. 

Se analisarmos o inverso, ou seja, os locais em que o genocídio foi mais 

rápido e articulado, veremos que são as regiões que possuem um 

sociometabolismo da burguesia comercial e governantes do MRND ou CDR, como 

é o caso de Kigali-City, Kigali-Rural, Kibungo, Gikongoro, Cyangugu e Kibuye. 

Todas estas regiões (menos Kigali-City) eram de grandes produtoras de café, 

banana e outros produtos agrícolas, ou seja, que estavam mais interligadas com a 

burguesia comercial. 

Por onde o genocídio ruandês passou, ele esteve diretamente relacionado 

ás questões políticas e sociais e econômicas que iam muito além da dicotomia 

entre tutsis e hutus. São comuns os relatos feitos por ruandeses que destacam 
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listas com nomes de indivíduos que possuíam ampla prioridade a serem mortas. 

Nestas listas, divulgadas diariamente pelas rádios ruandesas (entre elas, 

principalmente, a RTLM), a prioridade do genocídio não era apenas os tutsis, ou 

qualquer tutsi, mas sim oposicionistas políticos e sociais de Habyarimana, sejam 

eles tutsis, ou hutus, daí proviria a grande quantidade de indivíduos hutus 

assassinados durante o genocídio. 

O conflito étnico, propagado de modo mais forte durante o próprio 

genocídio, esteve mais presente no campo das ideias e não na prática social. Se 

levarmos em conta os múltiplos exemplos de exceções dentro deste ideal de 

eliminação dos tutsis, veremos que estes deixam de ser meras exceções para se 

tornarem regras. O entendimento da ação dos ruandeses não provém de “como 

podem aparecer na imaginação própria ou alheia, mas sim tal como realmente 

são”,170 nos ajuda a analisar como estas representações são processadas 

historicamente pela ação concreta destes indivíduos. 

A ideia do genocídio étnico, estimulado paulatinamente, partindo de uma 

crítica à oposição armada (FPR), relacionando-a com os monarquistas do período 

colonial e, logo, com um período de grandes limitações para grande parte da 

população, e, posteriormente, relacionando esta oposição “monarquista” com a 

figura de qualquer tutsi, legitima e simplifica a ação concreta de dois projetos 

objetivos distintos para o país, ou seja, o da burguesia comercial e da germinal 

burguesia industrial. 

O genocídio pode assim ser visto como uma resistência de um 

sociometabolismo em decadência frente a um novo que começava a tentar se 

instaurar na prática social. 

De todo modo, o genocídio só foi possível devido à articulação da classe 

campesina. Vimos algumas páginas atrás que os campesinos representaram 77% 

de todos os ruandeses que atuaram durante o genocídio. 

Cabe agora nos questionarmos, como e por que estes agentes sociais, 

que estavam distantes dos debates e das articulações desenvolvidos nos meios 

                                                 
170MARX, Karl. A ideologia alemã. São Paulo, Boitempo, 2007, p.93. 
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urbanos, pegaram em armas e mataram seus colegas e vizinhos, mesmo não 

tendo um histórico de violência. 

 

3.2 - Trabalho e propriedade: A desumanização do ca mpesino ruandês que 

culmina no genocídio 

 

Conforme vimos no item anterior, o genocídio ruandês foi primordialmente 

articulado no meio urbano. Os prefeitos, os paramilitares e outros membros das 

classes urbanas situadas nas pequenas cidades ruandesas e na capital Kigali 

foram os principais agentes no preparo e no início do genocídio, cujas condições 

objetivas já estavam postas dada a polarização das condições e dos interesses de 

classes, no interior de um capitalismo atrófico, posterior ao hiper tardio e 

subordinado ao capital internacional. Ante o avanço da FPR (representando 

parcialmente ou toda a população tutsi), ao governo de Habyarimana não restava 

mais do que revidar e para isto precisava contar com o apoio massivo de uma 

população que ele mesmos mantinham sob domínio em um quase retrocesso à 

servidão. Tal apoio precisava ser conseguido rapidamente e era necessário 

encontrar um fator que o desencadeasse no interior das contradições da própria 

sociedade, ou seja, os antagonismos entre os classificados como hutus e sua 

antiga rivalidade colonial com os tutsis, que agora expressavam para parte da 

população um perigo real com a invasão realizada pelos oposicionistas à lógica 

social ruandesa vigente.  

Assim tal antagonismo passou a ser amplamente insuflado pelos meios de 

comunicação, e articulados ideologicamente, como vimos nas transcrições das 

transmissões de rádio Mille Collins e na revista Kangura, intimamente ligados à 

burguesia comercial – a classe dominante da Segunda República Ruandesa.  

Logo após o abatimento do avião presidencial de Juvenal Habyarimana, os 

paramilitares e outros membros da sociedade urbana ruandesa de Kigali iniciaram 

o genocídio. Apenas alguns dias depois a classe campesina viria a aderir ao 

genocídio. 
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Apesar do número significativo de agentes do genocídio proveniente de 

meios urbanos, foi realmente a classe campesina que o executou, o que trouxe 

para os que viam tal conflito de fora, uma série de questionamentos acerca do 

porque da adesão maciça da população ruandesa e de suas ações. A hipótese da 

influência dos meios de comunicação caia por terra, ante as características daquela 

população rural que representava mais de 95% do total de habitantes de Ruanda. 

Vivendo no isolamento do meio rural, com restrições à sua mobilidade e com 

dificuldade de provimento de suas necessidades básicas, sem liberdade para 

escolher seu plantio, e praticamente sem acesso à mídia, além de serem, em sua 

grande maioria, analfabetos, portanto, impedidos de lerem jornais e revistas como 

a Kangura, não seria possível que agissem por influência direta da propaganda 

governamental, veiculada pelos meios de comunicação escrita. Panorama que 

explica, inclusive porque, apesar de ser uma das maiores revistas do país, a 

Kangura possuía uma pequena tiragem e alcance. Como Straus (2006) aponta em 

sua obra A ordem de um genocídio, a participação da população rural ruandesa 

não poderia vir das articulações desenvolvidas pela mídia impressa.171  

Conforme os depoimentos destes campesinos, agentes do genocídio, que 

corresponderam a 77,6% do total,172 o assassinato de um vizinho, ou um antigo 

amigo, um conhecido ou simplesmente alguém, correspondia a dar continuidade a 

uma jornada de trabalho, eram atividades de rotina, assim como o faziam quando 

pegavam o facão e iam cortar mato nas florestas, campinas ou várzeas.  Diziam 

dois destes campesinos que atuaram no genocídio: 

 
“a gente se levantava às seis horas. Comia espetinhos e alimentos nutritivos, por 
causa das longas corridas que teríamos de fazer. Chegava ao centro de comércio 
e se dirigia, entre os bate-papos, para o campo de futebol. Lá, nos davam as 
ordens das matanças e os itinerários daquele dia; e lá íamos nós, vasculhando as 
matas, até descer aos charcos. Formávamos uma corrente para entrar nos 
papiros e na lama.” 173 
 
“não mudávamos nossos hábitos de colheita de lavradores, a não ser quanto ao 
horário, que podia ser mais cedo ou mais tarde, dependendo das peripécias da 
véspera. 

                                                 
171 STRAUS, Scott. The order of the genocide: race, power, and war in Rwanda, Ithaca, Cornell 
University Press, 2006, pp. 130–132. 
172 STRAUS, S. opus cit p. 106 
173  Depoimento do hutu Pio, in: HATZFELD, Jean. Uma temporada de facões: relatos do genocídio 
em Ruanda. São Paulo, Companhia das Letras, 2005. p. 20. 
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De manhã, não havia um banquete especial. No mais das vezes, comíamos a 
refeição preparada pela esposa. Era farta, evidentemente. De noite, dependia de 
como tinha sido o nosso dia. Se tivesse chegado um grande número de reforços 
das colinas dos arredores, os chefes aproveitavam esses atacantes para 
conseguir fazer operações de caça mais rentáveis, cercando os fugitivos por 
todos os lados. Era trabalho duplo, de certo modo. E de noite a gente tinha que 
se reunir no centro, para comer carne todo mundo junto, fazer um pouco de 
amizade com os interahamwe, ficar à vontade com os colegas mais distantes, 
escutar as proclamações das autoridades e repartir as pilhagens. 
Mas nos dias de expedições comuns, não demorávamos tanto tempo no cabaré 
do centro, e voltávamos cedo para ficar com a família ou abrir um Primus174 na 
intimidade. A gente aproveitava essas calmarias para descansar em sossego”.175 
 

Nesta nova tarefa se mantinha a rotina, semelhante à que se possuía 

quando estavam na lida do campo, já que tais trabalhadores/matadores não 

mudaram seus “hábitos de colheitas de lavradores”. Assim como faziam antes, 

agora, durante a prática de genocídio, tinham que levantar cedo, comer “alimentos 

nutritivos devido as longas corridas”, ir ao trabalho cortar, fazendo eventualmente 

mais uma jornada em um “trabalho duplo”, que seria “mais rentável”, terminando, 

na maioria dos dias, a rotina com um descanso no “cabaré do centro” e na 

intimidade da família, um momento de “sossego” e “calmaria” propícios para 

descansar do longo dia de trabalho. Tudo isto com organizações e hierarquias 

previamente planejadas.  

Nestas entrevistas feitas por Hatzfeld, observamos com freqüência a 

comparação entre o trabalho anteriormente executado na lavoura e o novo 

“trabalho” do genocídio e também podemos destacar esta comparação nos 

seguintes relatos de Alphonse e Élie: 

 

“Matar era menos cansativo do que plantar. (...) O programa do dia não durava 
tanto como nas lavouras, Voltávamos às três da tarde de modo a ter tempo para 
a pilhagem. De noite, dormíamos em segurança, sem mais nenhuma 
preocupação com a seca.”176 

“Não mudávamos nossos hábitos de colheita de lavradores, a não ser quanto ao 
horário, que podia ser mais cedo ou mais tarde, dependendo das peripécias da 
véspera.” 177 

“Era um trabalho sujo, mas um trabalho sem preocupação com a seca ou com as 
colheitas perdidas, pode-se dizer. No seu terreno, o lavrador nunca tem certeza 

                                                 
174  Cerveja importada para Ruanda. 
175  Depoimento do hutu Alphonse, in: HATZFELD, opus cit., pp. 22-23. 
176 Idem, p. 72. 
177 Idem, p. 22. 
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do que a colheita vai lhe oferecer. Numa estação ele terá sacas bem gordas, que 
sua mulher levará para o mercado; noutra, ele as terá mirradinhas. Vai pensar em 
se esgueirar dos cobradores de impostos.”178 

“O ruandês está acostumado com o facão desde a infância. Agarrar um facão 
pela manhã é o que fazemos toda manhã. Cortamos os sorgos, talhamos as 
bananeiras, desmatamos os cipós, matamos as galinhas”.179 

 

Podemos observar no depoimento desses agentes que para eles o 

trabalho de matar era um trabalho “menos cansativo” e trazia menos preocupações 

quanto ao resultado da produção no final de uma temporada, que poderia ser de 

“sacas bem gordas” ou sacas “mirradinhas”.  

Na fala de Élie, também podemos observar a percepção da utilização do 

facão como um instrumento de trabalho, com naturalidade e continuidade. Por mais 

que o assassinato com o facão expresse a barbárie desse massacre, a 

desumanização a que chegaram, já estava posta nas profundas rupturas do tecido 

social, conforme indicado acima. Como apontam algumas literaturas referentes ao 

assunto, para os campesinos ruandeses isto se apresentava como normal e um 

costume dentro de seu trabalho, como podemos observar nas seguintes falas dos 

trabalhadores/matadores Élie, Fulgense e Léopord: 

 

Basicamente, um homem é que nem um animal, você o corta na cabeça ou no 
pescoço, ele morre por si só. Nos primeiros dias quem já tinha matado galinhas, 
e, sobretudo cabras, levava vantagem; (...). Mais tarde, todo mundo se 
acostumou com aquela nova atividade e recuperou o atraso”.180 

“Se derem uma bic para o senhor e a mim, o senhor vai ficar mais à vontade do 
que eu no trabalho de escrever (...) Para nós, o facão era o que sabíamos 
manejar e afiar”.181 

“Só peguei mesmo foi o facão. Em primeiro lugar porque eu possuía um em casa, 
em segundo lugar porque sabia usá-lo. Para quem é jeitoso ao manejar uma 
ferramenta, é fácil utilizá-la em todas as atividades; talhar nas plantações ou 
matar nos pântanos.”182 

 

Vemos nestes relatos que a utilização do facão se apresenta como natural 

ao ruandês no seu cotidiano, para a realização da maior parte de suas tarefas 

                                                 
178 Idem, p. 75. 
179 Depoimento do hutu Élie, in: HATZFELD, opus cit,. p. 46. 
180 Idem, idem. 
181 Depoimento do hutu Fulgense, in: HATZFELD, opus cit,. p.  47. 
182 Depoimento do hutu Léopord, in: HATZFELD, opus cit,. p.  48. 
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(Fulgense o compara com a caneta “bic” do entrevistador). A partir destas tarefas 

como “talhar nas plantações” e matar galinhas ou cabras, a atividade de utilizar um 

facão contra outro ser humano se apresentou como algo quase óbvio e “fácil”, pois 

para executar o novo trabalho de matar seus vizinhos era “que nem um animal”, 

que com um corte “morre por si só”, como diz Élie.  

Dentre as comparações já observadas entre o novo trabalho (o de matar) 

com o trabalho anterior (o de plantar), é preciso destacar que para os agentes 

entrevistados o trabalho genocida se apresentava como mais produtivo ou rentável, 

já que esta nova vida implicava em pilhar os bens que as pessoas mortas 

“deixavam”, sem o perigo e a instabilidade que a lavoura trazia, que poderia render 

apenas sacas “mirradas”, como apontou anteriormente o assassino Léopord.  

Desta forma, no período do genocídio, os campesinos de Ruanda 

entendiam que estavam diante de uma temporada de fartura em que, como aponta 

Alphonse, “beneficiávamos de tudo que antes nos faltava. Pensávamos que era 

uma temporada de sorte, e que não haveria duas”.183 Léopord também ressalta que 

“teve até gente, entre nós, que provou massas e doces – bombons, por exemplo – 

pela primeira vez na vida”.184 Também podemos observar este apontamento sobre 

a fartura nas seguintes falas de Adalbert, Clementine e Ignace: 

 

“Antigamente, quando voltávamos das lavouras, em geral não encontrávamos 
quase nada na panela (...).[durante as matanças] Quando voltávamos dos 
pântanos, pegávamos nos cabarés de Kibungo alguns frangos assados, pernis de 
vaca e bebidas, para compensar o cansaço. 

Com esse novo trabalho, estávamos transbordantes de vida. Não temíamos ficar 
esgotados de tanto correr pelos pântanos. E se no trabalho tivéssemos sorte, 
ficávamos alegres. (...) As preocupações tinham nos abandonado.”185 

“Os homens partiam sem saber o que seria o cansaço do dia. Mas sabiam o que 
iam recolher no caminho. Voltavam com o rosto fatigado, mas sorridentes, faziam 
brincadeiras como nas temporadas de boas colheitas. Pelo jeito deles, via-se que 
levavam uma vida excitante.”186 

“As matanças podiam dar muita sede, muito cansaço e, volta e meia, muita 
repugnância. Mas eram mais frutíferas do que as lavouras. Sobretudo para quem 
possuía um terreno pequeno ou uma terra árida. Durante as matanças, qualquer 

                                                 
183 Depoimento do hutu Alphonse, in: HATZFELD, opus cit,. p. 76. 
184 Depoimento do hutu Léopord , in: HATZFELD, opus cit,. p.72. 
185 Depoimento do hutu Adalbert, in: HATZFELD, opus cit,. p. 71. 
186 Depoimento do hutu Clémentine, in: HATZFELD, opus cit,. p. 75. 
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um que tivesse braços fortes levava para casa tanto quanto um negociante de 
renome. (...) As esposas ficavam satisfeitas com tudo o que aquilo rendia. (...) 

Nós nos levantávamos ricos, nos deitávamos de barriga cheia, levávamos uma 
vida de fartura. A pilhagem é mais lucrativa do que a colheita, já que todos lucram 
de forma equânime.”187  

 

O trabalho de matar seguido da pilhagem era considerado pelos 

campesinos ruandeses “mais lucrativo do que a colheita” ou também “mais 

frutíferas do que as lavouras”; para esta classe o genocídio foi um período em que 

não se via mais a panela com quase nada. Com toda esta fartura, a hutu 

Clementine compara o comportamento dos camponeses do período genocida ao 

comportamento que eles possuíam em temporadas de boas colheitas, ou seja, se 

apresentavam “excitantes” e “sorridentes”. 

Com isso, vemos também que o período do genocídio se apresentou como 

um momento bom e alegre para os campesinos, por mais contraditório que pareça, 

levava-se uma vida, “alegre”, sem “preocupações” e “reclamações das esposas”, 

um período em que “todos lucram de forma equânime”, como apontam os agentes.  

Toda esta “riqueza” e “lucros” obtidos durante o genocídio pelos 

campesinos se dava, como já foi apontado, pela ação de pilhagens feitas no 

trabalho. Nas falas de Pio, Alphonse e Élie, trazidos por Hatzfeld, observa-se a 

centralidade das ações nas pilhagens e na rentabilidade que este novo trabalho 

trazia:  

 

“(...) não podíamos dizer que tínhamos saudade das lavouras. Estávamos mais à 
vontade naquele trabalho de caça, já que bastava se abaixar para colher os 
alimentos, as folhas de zinco e o butim. A matança era uma atividade mais 
brusca, porém mais valorizada.188” 

“o tempo havia melhorado imensamente a nossa vida, já que nos beneficiávamos 
de tudo o que antes nos faltava. A Primus cotidiana, a carne de vaca, as 
bicicletas, os rádios, as folhas de zinco, as janelas, tudo. Pensávamos que era 
uma temporada de sorte, e que não haveria duas”189 

“As pilhagens nos revigoravam mais que as colheitas, e terminávamos a jornada 
mais cedo. Esse programa [, o genocídio,] nos pântanos era mais tranqüilo 
(...).”190 

                                                 
187 Depoimento do hutu Ignace, in: HATZFELD, opus cit,. pp. 74-75. 
188 Depoimento do hutu Pio, in: HATZFELD, opus cit,. p.74. 
189 Depoimento do hutu Alphonse, in: HATZFELD, opus cit,. p.76. 
190 Depoimento do hutu Élie, in: HATZFELD, opus cit,. p. 74. 



 

 

100

 

 

Para a classe campesina agente do genocídio, a pilhagem era o 

pagamento pelo trabalho executado, em que “bastava se abaixar para recolher” 

seus ganhos, ou seja, recolher de um corpo o que ele carrega de dinheiro, roupas e 

outros pertences. Porém, era no final do dia que se dividia as pilhagens mais 

importantes, considerando a produtividade de cada um (o quanto conseguiu matar).  

Neste sentido, a pilhagem teve um papel fundamental nas matanças 

fazendo uma forma de mediação, já que os lucros e ganhos que os campesinos 

conseguiam ficavam no centro de suas ações, como podemos observar nas 

palavras do assassino Adalbert: 

 

“No fundo, não estávamos nem um pouco preocupados com o que tínhamos feito 
nos charcos; somente com o que aquilo nos rendia em matéria de bem-estar: as 
folhas de zinco apanhadas, as vacas agarradas, as janelas empilhadas e bens de 
todos os tipos.”191 

 

Toda esta centralidade dos depoimentos dos assassinos na pilhagem e 

nos ganhos que esse “novo trabalho” proporcionava, expressam a desumanização 

a que as contradições sociais os havia levado, a tal ponto que sequer viam o ser 

que estavam matando como um semelhante, um da mesma espécie. Pode-se dizer 

que o campesino hutu não encarava a sua vítima como outro ser humano quando o 

assassinava. A violência chegou a tal banalidade que sequer aquele derramamento 

de sangue lhes parecia estranho. Os campesinos genocidas não enxergavam suas 

ações desta forma, como podemos observar nos seguintes relatos do assassino 

Pio: 

 

“ Quando descobríamos uns tutsis nos charcos, deixávamos de vê-los como 
humanos. (...) 

Nossa vida de todo dia era sobrenatural e sangrenta; e não achávamos nada de 
mais. 

Quanto a mim, proponho-lhe uma explicação: é como se eu tivesse deixado outro 
indivíduo pegar minha própria aparência viva, e minhas manias do coração, sem 
nenhum conflito de alma. Esse assassino era eu mesmo, pela falta cometida e 
pelo sangue derramado, mas por sua ferocidade era uma pessoa estranha a 
mim.”192 

                                                 
191 Depoimento do hutu Adalbert, in: HATZFELD, opus cit,. p. 98. 
192 Depoimento do hutu Pio, in: HATZFELD, opus cit,. p.  57. 
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“(...) só depois reparei que havia tirado a vida de um vizinho. Quer dizer, no 
momento fatal, não o distingui pelo que ele fora antes, ataquei alguém que não 
me era intimo e nem estranho. Ele já não era propriamente uma pessoa comum, 
quer dizer, como essas que agente encontra todo dia. Suas feições eram bem 
parecidas com as da pessoa que eu conhecia, mas nada me lembrava com 
nitidez que eu vivia a seu lado desde muito tempo.”193 

 

Quando questionados sobre suas ações, é freqüente nas falas destes 

campesinos a noção de que durante a ação do genocídio existia uma ausência do 

humano, ou seja, quem estava sendo morto não o era, como o campesino Pio 

aponta, deixava-se “de vê-los (os tutsis) como humanos” ou “já não era uma 

pessoa comum”, tudo isso em um período “sobrenatural e sangrento” em que o ato 

de matar era visto como “nada de mais”, apenas um trabalho mais lucrativo. 

Neste sentido, os agentes do genocídio da classe campesina, ao entrarem 

em contato posteriormente com uma análise de suas ações, estas lhe são 

estranhas, ou seja, estavam ausentes de si, como se alguém tivesse tomado seu 

corpo e praticado as ações do genocídio, com uma “ferocidade” que não era sua, 

conforme análise de Pio.  

Porém, a ausência não era do assassino, mas sim do assassinado. As 

análises posteriores de suas ações lhe são estranhas por não terem entendido e 

identificado no momento do genocídio outro humano, como aponta o campesino 

Alphonse: “Eu, de minha parte, não tinha medo da morte; de certo modo esquecia 

que estava matando pessoas vivas.”194 Ou seja, não enxergava que suas ações 

faziam parte de um genocídio – muitos só conheceram esta palavra ao serem 

julgados – mas sim apenas como um bom trabalho. A ausência do assassinado fica 

ainda mais evidente se ressaltarmos, que ao ver uma vítima ocorria “um 

reconhecimento, sem o conhecimento,”195 como aponta o assassino Pio.  

O não reconhecimento do outro enquanto ser humano é um ponto 

fundamental para compreender o genocídio, enquanto ato em si, uma cegueira 

histérica decorrente da gradual desumanização naquele capitalismo, que levou a 

que pessoas comuns matassem seus vizinhos, amigos e companheiros de campo 

ou paróquia. 

                                                 
193 Depoimento do hutu Pio, in: HATZFELD, opus cit,. p.  34. 
194 Depoimento do hutu Alphonse, in: HATZFELD, opus cit,. p. 59. 
195 Depoimento do hutu Pio, in: HATZFELD, opus cit,. p. 34. 
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A centralidade das ações devido a este novo trabalho rentável, produtivo e 

fértil nos possibilita uma abstração razoável acerca do porque do genocídio ter se 

desenvolvido de determinada maneira. Podemos refletir sobre a questão, a partir 

do relato do assassino Jean-Baptiste: 

“Se os inkotanyi não tivessem conquistado o país, pondo-nos em fuga [e o fim do 
genocídio], teríamos nos matado uns aos outros após a morte do último tutsi, 
tomados como estávamos pelo delírio dos terrenos que havia para dividir. Não 
conseguíamos mais parar de levantar o facão, de tal forma lucrávamos com 
isso”.196   

 

Neste relato, percebe-se que no interior da produtividade e dos ganhos 

que o genocídio possibilitava aos seus agentes, a apropriação de um bem 

específico se destaca: a propriedade.  

O campesino Jean-Baptiste aponta que durante o genocídio, a questão 

principal não era apenas matar o tutsi, mas sim dividir os terrenos que estes 

possuíam, tanto que o agente relata que mesmo que não houvesse mais tutsis 

para serem mortos, os hutus atacariam uns aos outros para continuarem “lucrando 

com isso”, o que, de fato, muitas vezes ocorreu. Podemos ver a centralidade das 

ações genocidas na propriedade de modo recorrente em diversos relatos de outros 

agentes, como os seguintes de Élie, Adalbert, Clémentine e Léopord: 

 

“Com as matanças, nos tornamos tagarelas e gulosos. Só brigávamos por causa 
das partilhas, sobretudo dos lotes de terra e dos bananais. Tínhamos de estar 
vigilantes quanto aos densos bananais enfileirados às margens do akanyaru.”197 

“Podíamos ficar malvados se ouvíssemos falar de um terreno fértil que já tivesse 
sido açambarcado nas nossas costas. Podíamos ficar mais malvados que nos 
pântanos, mesmo que já não carregássemos o facão.”198 

“ os miseráveis que antes não possuíam nada açambarcavam de repente um 
telhado de zinco, roupas, utensílios de cozinha; às vezes, se fossem espertos, 
também um lote abandonado.”199 

“No centro da cidade, contávamos as façanhas do dia. Alguns exageravam o 
próprio placar, na esperança de ser recompensados mais tarde com um lote de 
terra mais fértil ou mais bem localizado. Os espíritos se exaltavam terrivelmente, 
assim que falávamos dos terrenos liberados pelos que morriam. Mal 

                                                 
196 Depoimento do hutu Jean-Baptiste, in: HATZFELD, opus cit,. p. 102. 
197 Depoimento do hutu Élie, in: HATZFELD, opus cit,. p. 96. 
198 Depoimento do hutu Adalbert, in: HATZFELD, opus cit,. p. 98. 
199 Depoimento do hutu Clementine, in: HATZFELD, opus cit,. p.99. 
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identificávamos, pelo nome, um lavrador decepado no pântano, e já discutíamos 
sobre seu terreno à noite.”200 

 

Vemos nestes depoimentos que, entre os diversos lucros e bens que o 

genocídio proporcionou à classe campesina, a propriedade se apresenta como 

recorrente e central. Dentro do cotidiano rural ruandês do período do genocídio, de 

matar na ida durante o dia, saquear na volta durante a tarde, e festejar e distribuir a 

pilhagem durante a noite, o momento que os ânimos mais se acaloram era quando 

ocorria a distribuição dos lotes de terra bem localizados e férteis que tiveram os 

seus proprietários assassinados. Léopord diz que “mal identificávamos, pelo nome, 

um lavrador decepado no pântano, e já discutíamos sobre seu terreno à noite.”  

Os agentes relatam que as distribuições dos lotes de terras eram motivo 

para uma constante vigilância, resultando em brigas, em que “os espíritos se 

exaltavam terrivelmente”, como aponta Léopord. Adalbert também nos mostra que 

a vigilância, quando ocorria a distribuição dos terrenos “abandonados”, era 

tamanha que os camponeses agentes do genocídio ficavam mais furiosos durante 

uma distribuição considerada mal feita, do que durante o trabalho do genocídio. 

Esta distribuição dos terrenos “abandonados” decorrentes do genocídio 

era feita, muitas vezes, pelo “placar” ou “produtividade” da pessoa em seu trabalho 

genocida, ou também pela hierarquia do indivíduo na organização do grupo, como 

podemos ver nesta frase de Léopord: 

 

“Matávamos em conjunto, pilhávamos cada um por si ou em grupinhos de 
conhecidos. A não ser as bebidas e as vacas, que gostávamos de dividir. E, claro, 
os lotes de terra, que eram disputados com os chefes da disciplina. Eu, na 
qualidade de chefe de setor, tinha conseguido um vasto terreno fértil (...)”201 

 

A centralidade da propriedade na pilhagem e na matança fez com que as 

prioridades dos assassinos não fossem necessariamente quaisquer tutsis, mesmo 

porque muitos possuíam familiares tutsis, mas sim os indivíduos que possuíam as 

melhores propriedades. O trabalhador/matador campesino hutu Élie relata que “os 

donos de terrenos grandes (...) estavam inscritos no alto” das “listas de 

                                                 
200 Depoimento do hutu Léopord, in: HATZFELD, opus cit,. pp. 101-102. 
201 Depoimento do hutu Leopord, in: HATZFELD, opus cit,. p. 100. 
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prioridade”.202 O também campesino hutu Ignace aponta que alguns agentes do 

genocídio acusavam vizinhos de traição por ajudar tutsis “simplesmente para 

recuperar uma parte cobiçada, um lote de terra, por exemplo”.203 Desta forma, seu 

vizinho hutu poderia ser taxado de moderado ou traidor e morto, assim caberia ao 

acusador apenas retirar a sua cerca e estendê-la por alguns metros. Neste sentido, 

as palavras de Jean-Baptiste postas anteriormente, onde afirma que mesmo se 

todos os tutsis fossem mortos, os hutus continuariam a se matar em busca de mais 

terrenos, ocorreu de fato.   

Assim, temos que ressaltar que o genocídio não teve como objeto 

exclusivo o tutsi, ou seja, o problema étnico – ou quaisquer tutsis como vimos – 

mas também os denominados hutus moderados, que são responsáveis por uma 

quantidade significativa do total de mortos do genocídio. Também podemos 

perceber este movimento e a centralidade da matança de pessoas pela 

possibilidade do apoderamento de sua boa propriedade no seguinte relato de 

Pancrace: 

 

“(...) havia os que tentavam matar uma pessoa em particular. Via-se 
perfeitamente bem que se preocupavam em ser os primeiros a descobri-la. 
Procuravam como se esmiuçassem, e se exaltavam caso não encontrassem. 
Fosse por causa de uma velha rusga, fosse para se divertir. Fosse, no mais das 
vezes, para se apropriar, na mesma noite, de uma lavoura bem localizada na qual 
andavam de olho desde muito antes. Quem trouxesse a prova de um 
decepamento importante, como o de uma pessoa famosa, ou o de uma pessoa 
muito ágil, por exemplo, podia ser recompensado com a prioridade sobre o seu 
lote de terra.204” 

  

 As terras férteis foram centrais nas ações de parte dos assassinos, 

principalmente da classe campesina, assim como tiveram um papel fundamental 

em outros momentos da história de Ruanda, como vimos nos capítulos anteriores. 

A terra, sendo o meio de produção fundamental da sociedade ruandesa, e 

enquanto uma propriedade privada205 passível de troca e venda – uma possível 

                                                 
202 Depoimento do hutu Élie, in: HATZFELD, opus cit,. p. 68. 
203 Depoimento do hutu Ignace, in: HATZFELD, opus cit,. p. 88. 
204 Depoimento do hutu Pancrace, in: HATZFELD, opus cit,. p. 138 
205 Como vimos no capítulo anterior a cerca da Revolução Hutu, em que ao se fazer a revolução 
agrária, ocorre uma mudança enorme no meio de se entender a produção e seus meios. 
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mercadoria – está sujeita a levar a uma série de relações sociais capitalistas, entre 

elas a alienação. 

A evidência da centralidade da propriedade, seja na hora de escolher a 

vítima, ou na distribuição dos “lucros” do trabalho; seja nos relatos que apontam 

para a desumanização como fator que lhe é inerente naquele momento, dada pela 

ausência do reconhecimento da humanidade do assassinado, nos aponta para o 

fato do campesino ruandês estar alienado da natureza e de si (de sua própria 

atividade humana), de seu “ser genérico” (de seu ser enquanto membro da espécie 

humana), e alienado do próprio homem. 

Podemos dizer que os membros hutus da classe campesina de Ruanda 

estavam alienados da natureza e de si, porque existia uma alienação entre eles, 

trabalhadores/matadores campesinos, e o produto final de seu trabalho, ou seja, a 

morte. 

A realização deste trabalho, matar, ocorreu por estarem alienados de si 

mesmo, de sua própria atividade, já que esta lhe era alheia – conforme vimos nos 

relatos dos trabalhadores/matadores campesinos – não trazendo qualquer 

satisfação em si própria, mas sim nos ganhos conquistados na realização deste 

trabalho, ou seja, as roupas, bicicletas, telhas de zinco, e, principalmente, um lote 

de terra. O trabalho genocida era entendido pelos seus lucros e ganhos e não pela 

morte. 

Esta condição de um trabalho alienado desumanizado, que já vinha 

ocorrendo anteriormente ao genocídio com as condições criadas pelo 

desenvolvimento atrófico, hiper tardio e selvagem do capitalismo em Ruanda, levou 

estes agentes campesinos à alienação de seu “ser genérico” e isto pode ser 

observado nos trechos em que os agentes afirmam não reconhecer na sua vítima 

um humano, mesmo que fossem seus vizinhos, ou parentes de longa data. 

A mediação desta ação era feita principalmente pela propriedade, ou seja, 

estes agentes não enxergavam as suas ações enquanto assassinatos de seus 

vizinhos e amigos, mas sim como um trabalho que lhes proporcionava ganhos, por 

isso a centralidade das falas na propriedade, a ausência da vítima e o 

estranhamento posterior a suas ações.  
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Esta alienação tornou a ação do genocídio em uma relação não entre 

homens, mas sim entre homem e uma mercadoria. Um campesino hutu ao matar 

um campesino tutsi não enxergava nele seu companheiro de futebol, de paróquia, 

ou um bom vizinho. O trabalho genocida era entendido pelos seus lucros e ganhos 

e não pela morte. Em Ruanda, a relação humana foi apagada, para entrar em seu 

lugar um mundo invertido de relações entre coisas.  

 



 

 

107

 

Conclusão 
 

 

Todo processo histórico do século XX ruandês foi marcado por uma 

multiplicidade de fazer e refazer de distintos agentes sociais, que possuíam 

diferentes nexos constitutivos com a sua realidade concreta, formando 

sociometabolismos únicos. 

Pelo que vimos no decorrer da dissertação, desde o período colonial de 

Ruanda ocorreu uma tensão entre a cultura tradicional ruandesa e o capitalismo 

ocidental.  

A colisão entre o Capital e a tradição não ocorreu neste momento por serem 

opostos ou contraditórios, como se estivessem em esferas distintas, mas sim, 

porque a especificidade da realidade concreta ruandesa e a universalidade do 

capital se complementaram e se integraram em um determinado período de tempo 

como uma unidade dialética, ou seja, não são esferas opostas dentro do processo 

histórico ruandês, mas sim, interagem entre si, formando uma única sociabilidade.    

O modo de produção e reprodução da vida que a sociedade Banyaruanda 

possuía com as suas tradicionais relações, como o Ubuhake, o Umuheto, e a 

Ubureetwa, sofreu um brusco impacto do modo de produção capitalista, que vai 

trazer outros pesos e entendimentos para estas tradições. As relações baseadas 

na troca de favores, como o Ubuhake e o Umuheto, passaram a ficar mais 

marginalizadas com um aumento do trabalho forçado, a Ubureetwa. Também foram 

afetadas as formas de se entender a terra, com uma menor valorização das terras 

coletivas, as Ubukondes, e com um aumento sistemático das terras privadas 

destinadas à nobreza ruandesa, as Igikingis.  

Estas mudanças sociais decorrentes da colonização se deram devido a 

próxima relação entre os antigos nobres ruandeses e o poder colonial, que fez com 

que estes nobres começassem a buscar a produção de excedentes em suas terras, 

no caso, principalmente, o café. 

Esta nova sociedade, agora não mais legitimada pela tradição, precisou de 

um novo modo para legitimar as suas desigualdades e trabalhos forçados 
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compulsórios. Esta legitimidade foi encontrada na constituição de identidades fixas 

à população ruandesa – colocando seus indivíduos como tutsis, hutus ou tuás – e 

cada um destes teriam um papel fixo na sociedade, legítimo tanto por motivos 

naturais racialistas, como também religiosos. Identidades que no período pré-

colonial eram mutáveis passaram a ser engessadas, com os tutsis sendo 

associados à Aristocracia Agrária e os hutus aos trabalhadores rurais, porém, na 

prática, estas categorias sociais continuaram a se relacionar em distintas classes 

sociais, principalmente como comerciantes e como profissionais liberais. 

Porém esta sociabilidade não conseguiu se consolidar por muito tempo, 

suas contradições internas vão levar à Revolução Hutu de 1959 e, 

consequentemente, ao fim do período colonial e da Aristocracia Agrária que 

buscava utilizar algumas tradições para aumentar as suas terras e os trabalhadores 

sujeitos a ela. Neste movimento, diferentes classes sociais (constituída tanto de 

tutsis, como hutus) vão buscar transformar a sociedade ruandesa. 

A Ruanda independente, vai se constituir de uma nova forma, abolindo as 

relações tradicionais que favoreciam e mantinham a Aristocracia agrária – levando 

à sua dissolução – e realizando uma gigantesca reforma agrária, porém, as 

identidades de tutsis e hutus, já enraizadas na população foram mantidas, o que 

levou ao governo de Kayibanda a buscar uma suposta igualdade de uma 

representatividade cotista proporcional à população tutsi e hutu.  

Porém, a centralidade social urbana proposta pelo primeiro presidente 

ruandês não obteve um apoio da população ruandesa que era composta em larga 

escala por campesinos proprietários de pequenas propriedades no meio rural. 

Deste modo, todo o período da Primeira República gestou o fortalecimento de uma 

burguesia comercial que estava mais atrelada aos campesinos, já que 

comercializava seus excedentes com o exterior, após a saída do poder colonial 

belga. 

Este fortalecimento da burguesia comercial fez com que ela, após conquistar 

o poder econômico em Ruanda, também buscasse o poder político institucional, o 

que foi efetivado com o golpe de Estado do General Juvenal Habyarimana. O novo 

presidente ruandês, que, conforme vimos, fazia constantes falas valorizando o 

campesinato, estava atrelado à burguesia comercial, já que suas ações concretas – 
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como uma política de valorização do café a partir de subsídios à produção, ou a 

proibição legal de se cortar árvores de café – favoreciam diretamente a esta classe. 

Porém esta política de valorização do café para a exportação vai encontrar 

duros obstáculos com a crise econômica do final da década de 1980, tornando-a 

cada vez mais insustentável. Ao mesmo tempo crescia em Ruanda o fortalecimento 

de uma nova oposição que visava um desenvolvimento descolado da produção 

meramente campestre, e principalmente a partir de um avanço industrial. Esta 

oposição, ainda germinal, viria a ser a burguesia industrial.  

Deste modo, o conflito entre estas duas burguesias distintas, com projetos 

e apoios distintos para o país, fez com que um modo de produção em crise que 

tinha como base uma constante valorização do café, perdesse espaço para um 

novo modo de produção emergente. Ou seja, ocorreu uma tensão entre uma 

sociabilidade decadente e outra que começava a se gerir. É desta luta entre, 

principalmente, a Frente Patriótica Ruandesa e o governo de Habyarimana que 

será potencializada a execução do genocídio. O que levou a serem resgatados 

paulatinamente por parte da população, algumas associações entre a FPR, os 

antigos monarquistas inkotanyis e a camada tutsi da população que era mais 

diretamente associada à Aristocracia Agrária exilada após a Revolução Hutu de 

1959.  

Esta paulatina associação entre FPR-Inkotanyis-Tutsis levou em alguns 

momentos à ações genocidas mais pautadas nos tutsis, porém, o genocídio étnico 

esteve mais presente no campo das ideias e não na prática social, já que em 

grande parte do genocídio os ruandeses assassinados eram na verdade os 

traidores de Ruanda, ou seja, os que estavam contrários ao sociometabolismo 

vigente, gestado pela burguesia comercial e apoiado pelos campesinos. Estes 

traidores de Ruanda eram principalmente os apoiadores da FPR, e como, segundo 

parte da população ruandesa, estes poderiam estar escondidos em qualquer local, 

qualquer um poderia ser suspeito, principalmente tutsis e hutus que colaboravam 

com a organização oposicionista. 

Porém o genocídio não é fruto deste conflito – este é apenas um 

catalisador.  
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O genocídio desenvolvido em 1994 só foi possível devido a uma 

desumanização da sociedade ruandesa; desumanização esta, que não  provém do 

Estado e muito menos da mídia atrelada a ele, mas sim, da própria prática social 

da história ruandesa. O processo de desumanização ocorreu em todo o século XX 

com a entrada da lógica do Capital em Ruanda, de modo lento, sofrendo 

resistência e numa tensão dialética com a tradição local, o que levou Ruanda a um 

mundo em que ocorre “um crescente valor do mundo das coisas” a preço da 

“desvalorização do mundo dos homens”. 
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Anexos    
 
 
 
• Administration Coloniale, 1925, Report Administration:  

“Les tutsi sont un autre peuple. Physiquement ils n´ont aucune ressemblance avec 
les Hutu, sauf évidemment quelques déclassés dont le sang n´est plus pur. Mais le 
tutsi de bonne race n´a, à part la couleur, rien de nègre. Les caractéristiques 
physiques “rappellent de façon troublante le profil de la momie de Ramsés II. Les 
Tutsis étaient destines à régner. . . . d´ou viennent ces conquérants? Ils ne sont 
pás bantu, cela est bien certain. Mais leur langue est celle du pays, nettement 
bantoue, sans trace d´infiltration quant à leur origine”. 

 

• Discurso do Presidente Juvenal Habyarimana intitulado “Juventude e 
Desenvolvimento” de 21 de maio de 1986:  

If it is true that the first objective of a national economy is to be able to feed the 
country at the service of the one´s it works for and is organized for, and if it is true 
that the priorities of Rwanda is just to build the national economy around this major 
imperative, meaning to give it a solid base to allow it to respond to this 
fundamental demand, one must absolutely be able to identify clearly the key 
factors our economy needs in order to attain the objective of a well understood 
food self-reliance. 

 

• Discurso do Presidente Juvenal Habyarimana na ocasião do 5 julho, 1984: 

In his policy of promotion and management of the export industries, the 
government always takes care of the peasant families, being the essential 
productive forces of our country, by delivering a guaranteed and certain income in 
order to improve their standard of life regularly. 

  

• Entrevista do Presidente Juvenal Habyarimana a Televisão Suíça, em 29 de 
janeiro de 1998: 

It is the Rwandan peasant that makes Rwanda live. Because the foreign currency 
we have for our imports, is because of the coffee, because of the tea, because of 
the export of furs, there you can see the role of the peasant, the farmer the 
cultivator. 
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• Manifesto da Coligação para Defesa da República, 1992:  

The three ethnicities must therefore resolve to co-exist in peace, each defending 
its own interest but in the spirit of national interest. National unity does not 
presuppose the symbiosis of the ethnicities but rather collaboration in diversity for 
the development of the nation as a whole. 

This said, it must be recognized that socio-political relations in Rwanda have been 
characterized since the existence of the country by a real antagonism between the 
Hutu and Tutsi ethnic groups, who vie and fight for power. As a result of this 
struggle, the national interest has long been ignored in favour of ethnic interest. 
This was the case during the long reign of the Tutsi feudal monarchy. The triumph 
of the Social Revolution of 1959 that re-established justice and prepared the reign 
of democracy should have put an end to the interethnic struggle to replace it with 
electoral competition. But this did not take into account the stubbornness of the 
feudal Tutsi lords who immediately organized, internally and externally, the 
counter-revolution. The war of October is only the extension of this counter-
revolution whose aim is for the Tutsi minority to recover power. 

 

• Manifesto Hutu ou Notas sobre o aspecto social do problema racial nativo de 
Ruanda: 

The problem is above all a problem of political monopoly which is held by one 
race, the tutsi; political monopoly which, given the totality of current structures 
becomes an economic and social monopoly which, given de facto discrimination in 
education, ends up being a cultural monopoly, to the great despair of the hutu who 
see themselves condemned to remain forever subaltern manual labourers and still 
worse, in context of an independence which they will have helped to win without 
knowing what they are doing. 

 

• Mensagem do Presidente, Major-General Juvenal Habyarimana, 1 maio de 1974: 

Manual labor, especially agricultural labor is the basis of our economy. We want to 
repeat that agriculture will stay the essential base of our economic system for the 
years to come. (…) In order to attract the attention of the Rwandan population for 
this reality. We have named the year 1974 the national year for agriculture and 
manual labor. (…) Remember that this is the way we want to fight this form of 
intellectual bourgeoisie and give all kinds of physical labor its value back.  
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• Revista Kangura:  

nº 06, dezembro de 1990 (10 mandamentos hutus): 

1. Every Hutu male should know that Tutsi women, wherever they may be, are 
working in the pay of their Tutsi ethnic group. Consequently, shall be deemed a 
traitor:/– Any Hutu male who marries a Tutsi woman/– Any Hutu male who keeps a 
Tutsi concubine;/– Any Hutu male who makes a Tutsi woman his secretary or 
protégée.2. Every Hutu male must know that our Hutu daughters are more 
dignified and conscientious in their role of woman, wife and mother. Are they not 
pretty, good secretaries and more honest!/3. Hutu woman, be vigilant and bring 
your husbands, brothers and sons back to their senses./ 4. Every Hutu male must 
know that all Tutsis are dishonest in their business dealings. They are only seeking 
ethnic supremacy./“RIZABARA UWARIRAYE”/Shall be consequently considered a 
traitor, any Hutu male:- who enters into a business partnership with Tutsis;- who 
invests his money or State money in a Tutsi company;- who lends to, or borrows 
from, a Tutsi;- who grants business favours to Tutsis [granting of import licenses, 
bank loans, building plots, public tenders…]/5. Strategic positions in the political, 
administrative, economic, military and security domain should, to a large extent, be 
entrusted to Hutus./6. In the Education sector, (pupils, students, teachers) must be 
in the majority Hutu./7. The Rwandan Armed Forces should be exclusively Hutu. 
That is the lesson we learned from the October 1990 war. No soldier must marry a 
Tutsi woman. / 8. Hutus must cease having any pity for the Tutsi./9. – The Hutu 
male, wherever he may be, should be united, in solidarity and be concerned about 
the fate of their Hutu brothers./- The Hutus at home and abroad must constantly 
seek friends and allies for the Hutu Cause, beginning with their Bantu brothers./- 
They must constantly counteract Tutsi propaganda./- The Hutu must be firm and 
vigilant towards their common Tutsi enemy./ 10. The 1959 social revolution, the 
1961 referendum and the Hutu ideology must be taught to Hutus at all levels. 
Every Hutu must propagate the present ideology widely. Any Hutu who persecutes 
his brother for having read, disseminated and taught this ideology shall be deemed 
a traitor. 

nº 4, novembro de 1990: 

People in this ethnic group, which came to Rwanda last, say that the Tutsi ethnic 
group - the Tutsis live like cats. When you have milk, they will come to you. The 
only thing that makes them better than cats - or, rather, their difference with cats is 
that once they've already drunk the milk, they'll try to find ways and means of 
taking the milk away from you or even to harm you or they will also try to rule you. 
So Hutus got close to the Tutsis, welcomed them as visitors, but instead of 
sleeping like visitors would do, the bad - his bad - or their bad habits got the better 
of them. So the Tutsis ended up by taking over power, and the Hutus were made 
subservient and were used as servants. 
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nº 11, março de 1991: 

Kangura did not conceal its desire to see the birth of a new democratic movement, 
massively supported by the Bahutu of Rwanda without, however, excluding 
members of the other ethnic groups. This great force can constitute an 
overwhelming majority which, with all its goodwill and nebulous intentions, can 
transform Rwanda into a democratic country, proud of its present and sure of its 
future. Kangura is not denying the Tutsis or the Tuá the right to form their own 
democratic political parties or associations… Kangura does not want to listen to 
those who are saying that when you refer to someone as a Hutu, or a Tutsi, or a 
Tuá, you are sowing seeds of discord in the country. With our democratic Hutu 
movement which we wish to be born, we hope to hear a new slogan: Long live 
Diversity!!! 

nº 19, julho de 1991: 

…We all know that with the exception of a few Hutus such as Kanyarengwe and 
Bizimungu, the refugees who have become Inyenzi-Inkotanyi are all descendants 
of the Tutsis. (…) The Hutus must understand that they are not all waging the war 
as the Tutsis, because everyone can see that, the Tutsis want to regain the power 
that was taken from them by the Hutus. If you look closely, you will see that 85% of 
the Tutsis who live in the country are somehow linked with the refugees from which 
come the Inyenzi-Inkotanyi who attack us… 

nº 40, fevereiro de 1993 

When the Tutsis were overthrown by the people's revolution in 1959, they have 
never slept again on their laurels. They have been doing their utmost to restore the 
monarchy by using their women Bizungerezi and money which seems to have 
replaced cows. In the past, cows were symbols of richness. 

Who can establish the difference between the Inyenzi who attacked in October 
1990 and those of the 1960s? They are all the same. The former are the offspring 
of the latter. Their wickedness is the same. All these attacks sought to restore the 
monarchy and the feudality [Ubuhake]. The abominable crimes committed by the 
present Inyenzi against the citizens are a reminder of those committed by their 
peers: killing, looting, raping young girls and women.… 

 

• Transmissões da RTLM: 

Gaspard Gahigi entrevista Ferdinand Nahimana, 20 de novembro de 1993: 

There is no difference between the RPF and the Inyenzi because the Inyenzi are 
refugees who fled Rwanda after the mass majority Revolution of 1959, the fall of 
the monarchy and the establishment of a democratic Republic. Those who refused 
the Republic and the democracy went into self-imposed exile. Not long after, 
between 1962 and 1967, those refugees tried to replace the new Republic by the 
former monarchy. They launched attacks that killed people. However, Rwanda had 
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then a national army, the national guard. Those sons of the nation did their best 
and drove those attacks out and in 1967, the Inyenzi stopped their attacks… You 
understand that the RPF that attacked us is made of those people, has its origin in 
those Tutsis who fled in 1959, those who attacked us until 1967. So, they got 
organized and named themselves RPF. 

Kantano Habimana como locutor, janeiro de 1994: 

In this war, in this hard turn that Hutus and Tutsis are turning together, some 
colliding on others, some cheating others in order to make them fall fighting… I 
have to explain and say: “This and that...The cheaters are so-and-so…” You 
understand… If Tutsis want to seize back the power by tricks… Everybody has to 
say: “Mass, be vigilant… Your property is being taken away. What you fought for in 
’59 is being taken away.”… So kids, do not condemn me. I have nothing against 
Tutsis, or Tuás, or Hutus. I am a Hutu but I have nothing against Tutsis. But in this 
political situation I have to explain: “Beware, Tutsis want to take things from Hutus 
by force or tricks”. 

Locutor não identificado, 15 de maio de 1994: 

We shall fight them and we will defeat them, that is a truth. If they do not pay 
attention they will all be decimated. I have remarked it, they are in the minority. 
The Inkotanyi form a minority group in Rwanda. Tutsi are very few. Even if we 
used to say that they are 10% may be the war has taken away 2%. They are now 
8%. Will they go on committing suicide? Won’t they be exterminated?  

Gaspard Gahigi como locutor, 15 de maio de 1994:  

The war we are waging, especially since its early days in 1990, was said to 
concern people who wanted to institute "democracy”… We have said time and 
again that it was a lie. …these days, they trumpet, they say the Tutsi are being 
exterminated, they are being decimated by the Hutu, and other things. I would like 
to tell you, dear listeners of RTLM, that the war we are waging is actually between 
these two ethnic groups, the Hutu and the Tutsi. 

Gaspard Gahigi entrevista Hassan Ngeze, 14 de junho de 1994: 

Therefore Gahigi, once in front of the microphone, please explain to the population 
manning roadblocks that all those having a small nose, slender, with a light skin 
are not necessarily Tutsis. Otherwise, you will find that we, the Hutus, are killing 
other Hutus mistaking them for Tutsis, for Inyenzi. Where would we go like this? 
You arrest someone and ask him his ID card. You find that he is a Hutu. If you do 
not understand, go and see the Conseiller and ask him, go and see the 
bourgmestre and ask him. In my view, this must be a priority and be absolutely 
respected on roadblocks. 

Kantano Habimana como locutor, 4 de junho de 1994:  

One hundred thousand young men must be recruited rapidly. They should all stand 
up so that we kill the Inkotanyi and exterminate them, all the easier that … [Tr.] the 
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reason we will exterminate them is that they belong to one ethnic group. Look at 
the person’s height and his physical appearance. Just look at his small nose and 
then break it. Then we will go on to Kibungo, Rusumo, Ruhengeri, Byumba, 
everywhere. We will rest after liberating our country. 


